DOIS 

CENTENÁRIOS 












TÁBUA DAS MATÉRIAS 

Púgs. 

EXPLICAÇÃO PRÉVIA.. 9 


I PARTE 


ENGENHEIRO JOAQUIM BENSAÚDE 

JOAQUIM BENSiAÚDE-i ALGUMAS NOTAS BARA A HIS¬ 
TÓRIA DA HISTÓRIA DAS CIÊNCIAS EM PORTUGAL 13 
Luís de Pina 

BENSAÚDE E O PLANO HENRIQUINO DAS ÍNDIAS . . 29 

António Brásio 

JOAQUIM BENSAÚDE E O PLANO DAS ÍNDIAS . . . . 43 

/. da Costa Brochado 

JOAQUIM BENSAÚDE E OS PROBLEMAS DOS DESCOBRI¬ 
MENTOS PORTUGUESES A OESTE . . , . . . . . 53 


Damião Peres 









II PARTE 


Págs. 


PROFESSOR DOUTOR JOSÉ MARIA DE QUEIRÓS VELOSO 

ÜM PROBLEMA HISTÓRICO AINDA MAL ESaARECIDO 
POR INSUFICIÊNCIA DE ESTUDO DIPLOMÁTICO ... 61 

Rui Pinto de Azevedo 

O LIVRO DE MARCO PAULO . ... 97 

• Josê Saraiva 

CONTRIBUIÇÃO PARA O EPÍSTOLÁRIO DO CARDEAL-REI 123 
Joaquim Veríssimo Serrao 

QUANTAS DINASTIAS . RÉGIAS HOUVE EM PORTUGAL 155 
António Machado de Faria 




EXPLICAÇÃO PRÉVIA 

Á Academia Portuguesa da História presta no presente livrú 
^ calorosa homenagem a dois dos seus mais preclaros membros, 
os Académicos de: Número, Joaquim Bensaúde e José Maria 
de Queirós Veloso, um e outro Académicos Fundadores e seus 
Vice-Presidentes 'durante-alguns anos, 

Nascidos em datas muito próximas —o primeiro em 27 de 
Março de 1859 e o segundo em 26 de Agosto de 1860 —a morte os 
aproximou também cronològicamente, pois faleceram em 1952, 
aquele a 7 de Janeiro e este a 31 de Outubroz 

A operosa e longa existênêcia de ambos, 92 anos, permitiudhes 
dotar a ciência histórica portuguesa com obras fundamentais, cuja 
base documental foi demorada e exaustivamente buscada, e cujas, 
conclusões, detidamente meditadas, constituem, nos respectivos cam¬ 
pos de estudo, aquisições de insuperável valor. Delas se ocupam, sob 
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um ou outro dos seus aspectos, os Académicos que subscrevem os 
estudos coligidos nas páginas que se seguem. 

Estranhar-se-á, porventura, que só decorridos, respecíivamente, 
um e dois anos sobre os centenários dos nascimentos dos eminentes 
historiadores, a presente homenagem veja a luz da publicidade. Não 
se admirará, todavia, por essa demora quem devidamente conheça 
a vida da Instituição e as dificuldades sempre inerentes à realização 
de tais desígnios. 


DAMIÃO PERES 


ENGENHEIRO 
JOAQUIM BENSAÚDE 

NASCIDO EM 27 DE MARÇO DE 1859 
E 

FALECIDO AOS 7 DE JANEIRO DE 1952 



JOAQUIM BENSAÚDE 


ALGUMAS NOTAS PARA A HISTÓRIA 
DA HISTÓRIA DAS CIÊNCIAS EM PORTUGAL 


PELO 


Académico de Número 




JOAQUIM BENSAÚDE 

ALGUMAS NOTAS PARA A HISTÓRIA 
DA HISTÓRIA DAS CIÊNCIAS EM PORTUGAL 


E .M: recente conferência que fizemos no Instituto de Cultura 
Alemã, junto da Universidade do Porto, em 28 de Abril 
de 1959, focámos Alexandre de Humboldt na História da 
Cultura Universal, recordando as suas páginas acerca de Portugal, 
nem sempre idóneas V embora se reconheça a extraordinária men» 
talidade do autor. 

Aí recordámos, com a veneração de sempre, as páginas rein- 
vidicatórias de Luciano Pereira da Silva, sagaz e excelente crítico 
dessas impropriedades de Humboldt, páginas que em reedição da 
Agência Geral do Ultramar, Joaquim Bensaúde prefaciou e anotou. 

São notáveis o vigor, a clareza e o patriotismo que ressumbram 
das páginas prefaciais do insigne engenheiro e historiador, nessa 


' Luís de Pina, ^4 Vnivmdiàade de Alexandre de Hurfiboldt na História da Cultura. 
«Studiurn Generale», VI, Porto, 1959, Reeditado, a pedido, na revista Humboldt, 1, Ham¬ 
burgo, 1961. 





colectânea de Luciano da Silva. Com que veneração hoje recor¬ 
damos estas suas palavras: 

«Muito antes de familiarizado com os detalhes da campanha de 
descrédito à obra marítima dos portugueses, já o professor e o peda¬ 
gogo reconhecera a necessidade de levar estes assuntos de magna 
grandeza para o ensino universitário, O Dr, Luciano inaugurava assim 
a ideia fecunda, a estrada redentora única que pode resolver o grande 
problema: utilizar o ensino universitário para fazer reviver o amor, 
os entusiasmos, os saGriifícios' pelas grandezas passadas da Naçào; 
dessa corrente surgirão então, niilagrosamente, os colaboradores, os 
defeiiores que saberão fazer face a todas as propagandas insensatas 
e hupiilhantes para a causa nacional» h 

Bensaúde estimula, com palavras de opulenta fé e fervente 
esperança, um plano de trabalhos sobre as bases científicas dos 
Descobrimentos Portugueses, «reconstrução histórica da epopeia 
portuguesa sobre bases sólidas, profundas e inatacáveis» (pág. LV). 

E comenta: «Contemplei em silêncio e cheio de esperança os 
esforços do professor ilustre e do amigo, A fatalidade pôs em perigo 
a sua benemérita obra universitária; eis o que me arrancou este 
aviso salutar sobre graves problemas das glórias nacionais que infe¬ 
lizmente têm andado entregues a um doloroso abandono» (pág, LV), 

Desse ano de 1926,^ em que tal escrevia Bensaúde, até hoje, 
quanto caminho andado nessa empresa patriótica, de Quirino da 
Fonseca ou Fontoura da Costa, a Armando e Jaime Cortesão, Gago 
Coutinho, Serafim Leite e António Barbosa, Manuel Múrias e 
E. Scbwalbach, Santa Rita e tantos outros, só para aludir a por- 

‘ Obras Completas de Luciano Pereira da Silva. Edição preparada pela Faculdade 
de Ciências da Universidade de Coimbra, vol, I, Lisboa, 1943. 
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tugiieses, que a forasteiros, tais num Schurhammer ou um Shilling, 
lim Prestage ou Boxer, deve este capítulo, sob vários aspectos, inol¬ 
vidáveis estudos. 

E sucessos, quantos, em relação com o revigoramento de tais 
estudos, desde a Exposição Colonial do Pórto e a do Mundo Por¬ 
tuguês em Lisboa, a congressos como o deste último título, o da 
História da Expansão Portuguesa no Mundo e o henriquino dos 
Descobíimentos, no ano passado, sem falar em valiosas colecíâneas 
de trabalho em que os referidos assuntos se versaram, desde a 
História de Portugá, dirigida por Damião Peres, à História da 
Expansão Portuguesa no Mundo, aos volumes das Academias das 
Ciências ou da História, às Actas dos referidos certames, às recentes 
publicações henriquinas. 

A lição de trabalho de homens como Joaquim Bensaúde servirá 
sempre de norte e alento. A História de Portugal, no capítulo 
Ciências e sua evolução, deve-lhe páginas inolvidáveis e decisivas, 
como as deve ao Visconde de Santarém, a Gomes Teixeira, a Fer¬ 
nando de Vasconcelos, a Ricardo Jorge, a Joaquim de Carvalho, 
a Mendes Correia, a Silva Carvalho, a Henrique de Vilhena e 
tantos outros, como os já citados atrás. 

Obra patriótica, posto que a história de uma nação não pode 
escrever-se sem a da Ciência. É paradigma excelente, entre mais, 

0 que se reporta aos nossos séculos XV e XVI. É-nos grato reviver 
estes factos e estes conceitos, a evocação de tantos portugueses que 
escreveram essas belas páginas que legitimam os sagrados bens tem¬ 
porais e espirituais da nossa Pátria, que estamos a defender além- 
-mar, com tanta dor e tanto sacrifício, ante a incomensurável de agres¬ 
sividade ou da ((incompreensão intencional» das nações do resto 
do Mundo, desse Mundo de que grande parte fomOs os primeiros 
a ver, a compreender,.a estudar e a civilizar. 
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Relembrarmos figuras como as que aí se registam, nestas pági¬ 
nas fugazes, é continuar a escrever-se boa e bela parte da História 
de Portugal. 

* 

Não me compete— nem saberia fazê-lo com a idoneidade e 
expressão requeridas —traçar aqui a biografia de Joaquim Ben- 
saúde. Apenas aproveito o ensejo para rememorar o valor da ma¬ 
téria que tão ardentemente investigou, esse campo da História da 
Ciência nem sempre realçado, nem pesquisado. 

Ora é, no entanto, de vincar tanto da actividade, nessa ingrata 
leira dos labores históricos, de uma Academia das Ciências de 
Lisboa, de uma Academia Portuguesa da História, de determinadas 
instituições universitárias, do Instituto de Alta Cultura, da Junta 
de Investigações do Ultramar e tantas mais do País. 

Reconstituiu-se não há muito, por decisão do Governo, o 
Grupo ou Comissão Nacional de História da Ciência, adstrita à 
organização internacional que a esta matéria dedica especiais inte¬ 
resses e empenhos. 

Temos a honra de pertencer-lhe, como há já bastantes anos 
pertencemos a análoga instituição entre nós; foi, pois, com alvo¬ 
roço e esperança que escrevemos ao Professor João Pereira Dias 
acerca da composição desse grupo nacional, evocando alguns aspec¬ 
tos da comissão que há anos fora instituída entre nós, congregando 
as melhores e mais idóneas figuras da investigação histórico-cien¬ 
tífica no nosso País. 

Foi com muita saudade que vimos retomar este esforço, indis¬ 
pensável e prestigioso para Portugal. E que evocamos tantos e 
tantos factos e figuras, relacionadas com o evento, desse tempo 


em que eminente Professor Aldo Midi, corajoso e indefectível, 
criara e mantinha a A cademia Internacional de História das Ciências 
e 0 seu órgão oficial Archeion, de que era director. 

Recordamos, então — e quanta vez o recordaremos, as figuras 
que conseguiu juntar à sua roda, em tão prestante empresa, aquele 
sapientíssimo secretário perpétuo da Academia, não só estrangeiros, 
tais um Abel Rey ou uma Helene Metzger, Meyerhoff ou Brunet, 
Laignel-Lavastine ou Sarton, mas portugueses, como Gomes Tei¬ 
xeira, Ricardo Jorge e Arlindo Monteiro. 

Como em outros países, formaram-se no nosso, com a quali¬ 
ficação de aderente àquela Academia, um expressivo grupo de 
investigadores na História das Ciências, com a secção em Lisboa, 
110 Porto e em Coimbra. Ao da Capital deu particular cuidado e 
carinho a figura inesquecível, à qual dedicamos, em breve, uma 
nota especial, do Dr. Arlindo Camilo Monteiro, ilustre médico que 
viria a dirigir a revista Petrus Nonius, cujo primeiro número data 
de 1937 e se apresentava como publicação do Grupo Português 
de História das Ciências, patrocinada pelas delegações citadas e 
pelos membros do Com/íA Central, Mendes Correia, Joaquim de 
Carvalho, Fontoura da Costa, Ricardo Jorge e Fernando de Vas¬ 
concelos. Dera desde começo à tarefa especialíssima colaboração 
0 insigne Professor Fidelmo de Figueiredo 
' Em, Coimbra o Grupo Regional encontrou no Professor Al¬ 
berto Pessoa, médico e conspícuo investigador da História da 


’ Sobre estes propósitos a favor dos estudos da História da, Ciência, n,o nosso país, 
sobre a fundação do Grupo e a criação án Petnis Nonius (primeiro rfa Universidade de 
Coimbra, depois em Lisboa), feiam-se os «Esclarecimentos» que abrem o fascículo I da 
revista (Lisboa, 1937), 


Medicina, como Arlindo Monteiro, o melhor empenho e o mais 
devotado entusiasmo. No Porto, sob a presidência do sábio mate¬ 
mático Gomes Teixeira, foi-nos dado o encargo de organizar o 
respectivo núcleo, que logo consagrou as figuras de Mendes Correia, 
Joaquim e Américo Pires de Lima, Hemâni Monteiro, António 
Barbosa, Alfredo Aíaíde e outros. 

Tivemos a honra de secretariar o Grupo Portuense, que pela 
primeira vez se reuniu em 3 de Fevereiro de 1933, na sala da 
Direcção da Faculdade de Ciências do Porto «Instituto de História 
das Matemáticas», dirigido por Gomes Teixeira ^ 

Tudo durou uns anos. Circunstâncias várias, relacionadas com 
a vida privada e pública de Aldo Midi e de Arlindo Monteiro, 
apagavam o ímpeto frutífero com que começara, entre nós, tão 
importante tarefa. 

A própria Academia Internacional de História das Ciências, 
tal como a delineara e quisera Midi, deixou de manifestar-se nos 
valiosíssimos estudos e iniciativas de que é opulento repositório a 
revista Archeion. 

Evocamos a figura do incansável e ilustre animador da empresa 
no nosso País, Dr. Arlindo Monteiro, tipo invulgar de humanista, 
cujos estudos sobre a Medicina e a Igreja, Amor sáfico e socrático, 
Fitopatologia sagrada, . Pecado nefando, Galileu e o Papa Ur¬ 
bano VIII e outros tantos 0 soergueram ao frizo dos mais cons- 
pícuos historiadores da Ciência e a quem Midi e a Academia dis¬ 
pensavam especial consideração. 

Quando em 1934 se organizpu em Portugal o 11! Congresso 


' Dissa a^raentâmos o relatório O emno d, Hhlória das Ciência, m 
especid .da Medicina. «íAnais da F:a'ouldade de Ciêndas do Porto», XVin, Porto, 1934. 


Internacional de História das Ciências, por iniciativa da referida 
Academia, com sede em Paris, foi Arlindo Monteiro o seu organi¬ 
zador e secretário-geral. Nas comissões de Lisboa e do Porto foi 
cometido o secretariado àquele saudoso amigo e ao autor destas 
páginas. 

Notável reunião aquela em que se versaram tantos temas da 
especialidade tão honrada e desenvolvida por Joaquim Bensaúde. 
Nela compareceram personalidades como G. Sarton, A. Rey, Valli- 
crosa, Aldo Midi, Helena Metzger, M. Adams, Q. Vetter, Tricot- 
-Royer, H. Berr, F. Enriques, D. Augusta Gersão Ventura, Silva 
Carvalho, Fernando de Vasconcelos, Fidelíno de Figueiredo, Ricardo 
Jorge, Hemâni Monteiro, Joaquim de Carvalho, Henrique de Vi- 
Ihena, Mendes Correia, Geraldino Brites, Pires de Lima, Pedro de 
Amorim, A. Perna, A. Reymond, Renaud, Lavastine e outros. 

De tão profícua congregação ficaram Actas, volume precioso 
editado pela revista Petrus Nonius (1936) 

Recordamos estes factos e personagens porque intimamente se 
relacionam com a História da Ciência em Portugal, em que tanto 
se evidenciou Joaquim Bensaúde. Cremos que esta evocação é uma 
ajustada homenagem à sua memória. 


'A primeira publicação com este título, cremos que sugorido pelo Presidente da 
secção conimbricense, Professor Joaquim de Carvalho, foi dada aos prelos da Imprensa da 
Universidade de Coimbra (in-8.'’). Neste Anuárm, de que se publicaram apenas 11 folhas, 
encontram-se trabalhos de História da Ciência dos Profe^ores Fernando de Vasconcelos, 
Augusta Gersão Ventura, Pacheco de Amorim, Geraldino Brites, Alberto Pessoa e do sigha- 
tário da presente nota. 



lí 

Fazêmo-la, não por simples enleio de espírito, mas com pro¬ 
pósito estimulante de novos cometimentos e acções congéneres, 
tanto mais que a Comissão Nacional de História das Ciências foi 
há poucos anos recomposta por diligências do Professor Pereira 
Dias, que tanto se devotara a essa obra. A sua morte, porém, logo 
após a restauração do grupo, veio paralizar o intento. E até 
quando? 

Por isso se compreende que deixemos aqui hoje registado, 
com respeito e admiração, ao evocarmos Joaquim Bensaúde e outros 
historiadores da Ciência, o nome e obra desse proeminente cabou¬ 
queiro, probo e infatigável, que foi Arlindo Camilo Monteiro, 
a quem também a Academia Internacional de História das Ciências 
abriu francamente as suas portas 

O erudito investigador, uma vez transferido para o Brasil, ali 
continuou a patriótica obra a que se devotara entre nós, prosse¬ 
guindo a publicação do Pefrwí Nonius e criando uma sociedade 
do género da Academia Internacional de História das Ciências, a 
U, N. I. T. E. R. (Unio Natiomlis et Intermtionalis Totius Energiae 
Renovütricis), com a divisa Renovatio Justitia & Sdentia & Arte\ 
De par, organizou a HUMANITER (üistoriae Univemlis 
Multimodarum Artiu Notiomnque Institutum Totius Energiae Re- 
novatricis). 


‘ Esta agremiação nasceu, em 1928, por iniciativa, de Mieli c atento concurso de 
G. Sarton, que passaram a ser directores da citada revista Arãekn. Midi faleceu em 13 de 
Fevereiro de 1950. Vide, de Arlindo Monteiro, O Professor Aldo Mieli (1879-1950), «Petrus 
Nonius», vol. V3I, 34, Lisboa. Esta revista suspendeu com este fascículo a sua publicação 
(I série). Em nota apensa a, este volume está um aviso de que a nova série comteçaria em 
data oportuna. Estava já no Rio de Janeiro, para onde mudara^ a sua residência em 1938, 
0 seu ilustre director Dr. Arlindo Monteiro. 

’ FMe , notícia de Arlindo Monteiro em Petrus Noniiis. fase. VII, 1-2, págs, .60-61, 
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Após activos esforços na manutenção desta sociedade brasi¬ 
leira, Arlindo Monteiro falecia em 25 de Maio de 1956 na capital 
federal, num estado de alma tão sublimado que a todos fundamente 
impressionou. Morte de um justo, dizem relatos do seu trespasse. 
Lá ficou no Rio, sepulto no cemitério de S. João 


Como lembrámos, agitou-se ao tempo de Mieli, dentro e fora 
de Portugal, a prometedora cultura da História da Ciência, a que 
a revista Archeion dedicou exclusivos interesses e empenhos, como 
se pode ler no seu volume XIII (1931), com notas elucidativas e 
comentários de Mieli, Heath, Lhéritier, Meyerson, Rietti, Smith, 
Reymond, Laignel-Lavastine, e tantos mais! 

Nós mesmos, a pedido do Professor Mieli", aí inserimos uma 
pequena notícia sobre o ensino da História da Medicina no nosso 
País, págs. 483-485. Esse mesmo propósito nos compeliu a escrever 
a citada nota de 1934, onde compendiámos o que então se poderia 


* Devemos à sua ilustre e devotada irmã Ex."'* Senhora Dona Rosaliiia Alcina 
Monteiro de Magalhães e Couto (Guimarães) grande parte dos elementos biográficos 
do inolvidável amigo, cuja família braisileira tivemos a honra de conhecer no Rio de 
Janeiro. Em sua casa fomos fidalgamente recebidos. Presidia a .este lar cristianíssimo, 
na Rua Barão de Itambi, no Botafogo, aquele que fora desvelado marido de D. Rosa 
Monteiro (outra irmã de Arlindo Monteiro), cujas virtudes a soerguem à santidade {viáe 
0 livro Dona Rosa, por Fr. Pedro Sinzig, 0. F. M., 3." cd„ S. Paulo, 1952). 

' Luís de Pina, L’enseignement de 1'Histoire de la Médecine au Portugal et parti- 
culièremení à Porto. «Archeion», XIII, págs. 467-490, P'aris. 

Por sugestão de A. Mieli fomos também encarregados de redigir umas Tábuas 
cronológicas do século XVI referentes à cultura científica em Portugal (vide «Petrus Nonius. 
Anuário de História das Ciências», I, Coimbra, 1934. 






dizer quanto ao essencial da organização dos estudos de História 
da Ciência fora e dentro do País. 

Por esse tempo, pertenciam ao grupo português, entre mais, 
Gago Coutinho, Ricardo Jorge, Fernando de Vasconcelos, Silva 
Carvalho, Fidelino de Figueiredo, Arlindo Monteiro. Joaquim de 
Carvalho, Maximino Correia, Rocha, Brito, Pacheco de Amorim, 
Alberto Pessoa, Gomes Teixeira, J. Pires de Lima, Hemâni Mon¬ 
teiro, Mendes Correia, Sousa Pinto, Damião Peres, Magalhães Basto, 
António Barbosa e Luís ,de Pina. 

Da importância do assunto,.'basta relembrar-se este voto da 
Assembleia Geral do Congresso dp História das Ciências (Lon¬ 
dres, 1931): 

«-Cóüsidérajit le rôle fondamentaí des Sciences dans riiistoire 
le rHumanité et coiisiderant ia nécessité de la coniiaissaiice de l’his. 
toire des Sciences pour la comprétension des études historiques, le 
deiixième Gongrès intemational d’MstQÍre des Sciences et de k Tech- 
flologie énieit le ^ tcu que dans renseigment sécondaire une píace nette 
■smt fait à l’liistoire,'de, k sdence dms riiistoire genémlp et que dans 
1 enseiignement suipérieur Ikistoire des Sciences soit synthetisée dans 
un Instituí spécial» 1“. 

Em uma reunião da Academia Internacional de História das 
Ciências fora também por Abel Rey, professor da Sorbona, pro¬ 
posto e, aprovado que junto das Universidades se criásseth Insti¬ 
tutos de História das Ciências e que esta fosse ensinada nos Liceus ” 
Desde então, que belos frutos não deu já, em todo o mundo, este 
autorizado estímulo! 


^ t, de Pjna,: O Ensino da Èistórict das Ciências, etc., ob. cit. 
“ Idem, ibidem. 


Cadeiras universitárias, sociedades, museus, institutos, semi¬ 
nários, colóquios e congressos, publicações variadas, tudo a de¬ 
monstrar a alegada necessidade. 

Quanto a Portugal e a esta sugestão já em tempos nos refe¬ 
rimos''em uma de nossas páginas'': 

«Nesta hora alta de Nacionalismo, a História das Oiêndas pres¬ 
ta-se, natural e distintamente, pana a educação ipedagógica das gerações 
novas de Portugal, a^par da sua educação literária, científica e física, 
As lições de História das Ciências são, era grande parte, admiráveis 
lições de patriotismo orgulhoso, forte e indomável» (263), 

. Nota particular, parece-nos oportuno realçar mais estas nossas 
palavras, no mesmo lugar: 

i «Eis, em ligeira revista, o que foi o lil Congresso Internacional 
de Históik das Ciências, acolhido gentilmente no nosso país, que 
mais uma vez foi honrado por seus filhos amantes e gratos. 

Ouviram-nos os estrangeiros, tantas vezes injustos para a cousas 
lusitanas, Que, ao menos, lhes reste na lembrança alguma luz do 
esí^ndor do Passado de Portugal e um pouco da certeza do seu 
magnífico Presente, esperança dum maravilhoso Futuro» (270). 

Joaquim Bensaúde foi dos que mais ilustradamente mostraram 


. ' /■ Luís de Pina, Em verdade voí digo.,., Porto, 1937, pág. 61 „ Aí 'toligímos alguns 
artigos como A História das Ciências no ensiúo liceal (págs, 61 e segs,); Portugal e os 
Homens de cor 0>ágs. 75 e segs,); Portugueses e a Antropologia 82 e segs.); 
A química em Portugal (págs. 146 c segs.); A Ciência Náutica Portuguesa e os críticos 
estrangeiros (págs. 169 e segs.); A Ciência no Império Colonial português (págs. 219 
e segs.); Portugal e o III Congres.w Internacional de História da Ciência (págs. 261 e 
segs.); etc, 

** Portugal c 0 111 Congresso Internacional de História da Ciência, ob. cit. 


a nacionais e estrangeiros essa luz do mundo português, revelando 
e condenando a injustiça de estrangeiros a tal respeito. 

Era um dos mais nobres méritos dos seus estudos, dos seus 
propósitos, do seu amor à História das Ciências, em que foi mestre 
e mentor. 

Do eminente autor de LAstronomie Nautique au Portugal e 
quejandos belos e fecundos estudos que tanto ilustraram a pri¬ 
meira cinquentena de anos do século que corre; do patriota editor 
do Tratado da Esfera de Pedro Nunes, em «facsimile»; do cari- 
nlioso biógrafo de Luciano Pereira da Silva podemos hoje repetir, 
orgulhosos, mais do que nunca orgulhosos, as seguintes palavras: 

«lAs glórias marítimas dos portugueses não são sòmente uma 
página majestosa da história de Portugal, ipertencem à história da 
náutica e da geografia, como um dos maiores acontedmentos da 
história da humanidade» (XXXI) 

O,erudito investigador Dr. António Barbosa, do grupo por¬ 
tuense de História das Ciências em certo estudo, aludindo à lenda 
da origem alemã da ciência náutica portuguesa dos Descobrimentos, 
que postergou a acção do Infante e do grande D. João II, escreveu: 

«Os estudos de Ravenstein, de Luciano Pereira da Siva e de 
Joaquim Bansaúde deitaram por terra os erros e falsas concepções 
ipostas a correr mundo desde a publicação do Examen Critique e, mais 
tarde, do Cosmos, e fizeram-no por forma tão magistral, que já 
ninguém ousará reivindicar para Behaim e Regiomoníanus a glória 
de terem contribuído para o progresso da ciência náutica portuguesa» 


Obras Cmipletas, ob. cit. 

Antoíiio Barbosa, Arte de navegar das portugueses na época dos descobrimentos. 

«História da Expansão Portupesa no Mundo», I, Lisboa, 1937, pág, 234, 


Referia-se António Bárbosa a Alexandre de Humboidt, como 
relembramos no citado estudo acerca deste sábio germânico. Afir¬ 
mava 0 distinto e saudoso mestre portuense: 

«Os navegadores portugueses foram , os próprios criadores da 
ciência náutica que empregaram nas suas repetidas expedições dos 
descobrimentos e explorações marítimas, desde a época do infante 
D, Henrique,,,»(234), 

Já Ricardo Jorge apontava o erro alemão no seu Intercultura 
de Portugal e Espanha, em 1921 

Se a obra dos homens — obra espiritual ou temporal, legada 
à Posteridade, é respeitável e digna de admiração, não menos são 
notáveis em benefício e em proveito de vário matiz as ideias e pro¬ 
pósitos que a sua simples evocação desperta e provoca. 

E que enormes, imensos proveitos póstumos os da obra de 
Joaquim Bensaúde! O Infante D. Pedro, na Virtuosa benfeitoria 
(Gap. IlI) ensina que aos Príncipes 

«é cunipridoiro e,ste saber porque aprendam que não devera de escon¬ 
der seus tesoiros em torres e arcas, nem enceiTá-los como faz a 
esponja ao licor, mas despericiê-los por guançar bem qiierença em 
os corações dos bons sujeitos». L; ■' 

Foi Joaquim Bensaúde um dos nossos Príncipes do saber e 
dos não menos ilustres na História da Ciência. Por isso guançou 


’“ Em Sermões de um leigo, V milhar, Lisboa', 1925, pág. 20 i. 






e nuançími a bem-querença dos bons Portugueses, Deu-nos tudo 
do síii saber, firme, probo e vasto. 

ts.sa outorga de benefício alça a figura do insigne historiador 
à galeria dos imortais beneméritos da Cultura entre nós, ' que o 
m.smo é dizer, benemérito da Pátria Portuguesa. 

A glória da heroicidade não se conquista apenas no campo 
de batalha, nas lutas temporais deste sempre inquieto globo terrá¬ 
queo, mas não menos assombrosamente nas pugnas das ideias e 
do estudo. 

Neste foi vencedor heróico Joaquim Bensaúde! 


BENSAODE E O PLANO HENRIQUINO 
DAS índias 

PELO 

Académico Correspondente 


ANTÓNIO BRASIO 






BENSAÚDE E 0 PLANO HENRIQUINO 
DAS ÍNDIAS 


A tese do projecto henriquino do descobrimento e conquista da 
índia, que Bensaúde formulou segundo confissão sua feita 
em Outubro de 1939, «por assim dizer intuitivamente», tem 
tais argumentos a seu favor que, como bem diz o seu autor, «nao 
mais poderá ser posta de parte». 

Batida violentamente pelo Dr. Duarte Leite na Revista Portu- 
gueza de S, Paulo, e posteriormente no órgão da sua escola a Seara 
Nova e noutros lugares, parece que os vendavais, decepando-lhe 
muita folha seca que, porque não tinham seiva, haviam fatalmente de 
cair, a tese de Bensaúde não só «não mais poderá ser posta de parte», 
mas cada dia, na medida em que se procede a investigações condu¬ 
zidas desapaixonada e cientificameníe, mais se afinna e estabiliza, 
prova concludente de que Bensaúde trilhara efectivamente o bom 
caminho. 

Em várias das suas notáveis publicações formulou e debateu 
Bensaúde o seu pensamento, carreando documentos e materiais que, 
embora não originais, andavam desgarrados e na sua própria disper¬ 
são, desconhecendO"Se mutuamente, perdiam toda a força e interesse. 
Nas Origines du Plan des Indes, que a Imprensa da Universidade 





32 


de Coimbra editou em 1929; em Lacunes et Surpríses de fHistoire 
des Découvertes Maritimes, que a mesma Universidade publicou no 
ano seguinte; na conferência proferida na Exposição de Sevillm era 
1930; em duas cartas endereçadas ao Dr. Duarte Leite em Outubro 
e Dezembro de 1930, de Paris e Nice; na Cruzada do Infante D. Hen¬ 
rique, publicada em 1942, Joaquim Bensaúde revelou as linhas mes¬ 
tras da sua tese, cujo travejamento essencial não parece poder ser 
abalado. 

Enveredando na Cruzada do Infante para a interpretação psico¬ 
lógica de D. Henrique, Bensaúde desnivelou-se, a meu ver, dos seus 
sólidos estudos anteriores. A interpretação psicológica e subjectiva 
do homem é sempre arriscada, cheia de escolhos e precipícios, tratan¬ 
do-se, para mais dificultar a tarefa, de um homem reservado como o 
Infante, de um homem do século XV, de uma psicologia peculiar 
estranha a padrões pré-fabricados. Essa tarefa está reservada aos 
mestres da Psicologia e Bensaúde era apenas um historiador, sem a 
preparação científica e filosófica que aquela tarefa requer e implica. 
Será por isso que se tropeça com demasiada e incomodativa frequên¬ 
cia, com observações e expressões que nada têm que ver, na realidade 
dos factos, nem com a história nem com a alma do Infante. A «mis¬ 
teriosa obcessão guerreira», «as místicas alucinações», «a alucinação 
religiosa», «a exaltação religiosa», com que deparamos tantas vezes, 
levar-no-iam à convicção, a serem tomadas à letra, de que estamos 
em presença de um homem anormal, de um psicopata, e estão em 
perfeita e gritante contradição com o homem equilibrado de acção 
e de pensamento que a História nos legou. 

Formulada como que «intuitivamente» a tese das origens reli¬ 
giosas e políticas do plano português das índias, procurou Bensaúde 
prova-la posteriormente, reunindo elementos preciosos, que investi¬ 
gações recentes vieram ainda enriquecer consideràvelmente, se bem 
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que 0 seu programa, segundo afirma, «não foi nunca escrever livros, 
senão reunir elementos novos para futura e necessária reconstrução 
histórica». São esses velhos «elementos novos» que constituíram 
exactamente a novidade histórica e revolucionária, a chave de 
enigmas, de mistérios e lacunas de que anda recheada a nossa história 
dos Descobrimentos, uns politicamente premeditados, outros fruto 
da incúria, do desmazelo e dos terramotos, que fizeram de Bensaúde 
uma das figuras mais gradas e eminentes da historiografia portuguesa 
deste século. 

Decerto, como já o sublinhei, nem todos os pormenores, nem 
todas as supostas relações e implicações de factos históricos são ^de 
admitir de olhos vendados, pois o nexo que os parece tomar interde¬ 
pendentes é por vezes mais aparente que real, já que a concomi¬ 
tância temporal dos acontecimentos nem sempre procede das mesmas 
causas nem visa fins idênticos. ' 

Não posso seguir Bensaúde na maneira como compreende e cen¬ 
sura o Infante D. Henrique na crise de Tânger e na tragédia de 
Alfarrobeira, porque naquela é bem claro não haver razões para que 
tenha vivido «torturado pelo remorso», porque nem se lhe deve a 
responsabilidade da expedição, nem a morte e imolação de seu santo 
Irmão; e nesta tenho por certo que fez tudo. quanto pôde para sanar 
as invenenadas rivalidades e orgulhos pessoais dos contendores, para 
salvar com honra o infeliz e cavalheiroso D, Pedro, sem faltar aos 
seus deveres para com o jovem rei, do qual dependia, agora, o futuro 
da sua, e nossa empresa ultramarina. Tenho por injusto o veredicto 
segundo o qual o Infante ex-regente foi «abandonado por D. Henri¬ 
que ao rancor desenfreado na nobreza». Tenho que é querer dar 
excessiva importância ao incontestável e excepcional ascendente moral 
do Infante Navegador, pretender que podia ter feito, mesmo o 
impossível, pois os rancores injustos: dos Braganças, as malquerenças 
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dos filhos de D. Duarte e outras intrigas mesquinhas, tiveram em 
contrapartida uma manifesta falta de moderação e de prudência, 
uma precipitação intempestiva e fatal da parte do genro e tio. do 
Rá. Suum cuique! 

Ü! 

A novidade da tese de Bensaúde, antes dele inconcebida, a sua ■ 
originalidade incontestável, consiste em mostrar, abonado por mú- 
meros testemunhos irrefutáveis, como os planos forjados na Idade- 
-Média icom o intuito de arruinar o Islão no Egipto e no Mar Ver¬ 
melho — e consequentemente na índia, no Mediterrâneo e na 
Europa — desde os projectos planificados pelo maiorquino Rai¬ 
mundo Lúlio, em 1288, para aniquilar a fonte de riqueza comercial 
do Islão no Mediterrâneo, com a conquista da costa africana de 
Ceuta ao Nilo; desde o plano de Arghum, rei da Pérsia mongólica 
(1285-1291), propondo a Génova, Roma, França e Inglaterra uma 
. aliança contra o Egipto e a conquista da Palestina para a Cristan¬ 
dade, projecto político que iria coroar a conquista de Bagdade pela 
Mongólia, em 1259; desde o plano veneziano de Marino Sanuto 
(1307-1321), proposto a Roma e à França, para a conquista do 
Egipto com a colaboração da Mongólia, Veneza, França, Holanda 
e cidades hansiáticas; desde a cruzada do Rei de França S. Luís 
(1249 :e 1270), plano político idêntico ou semelhante ao de Sanuto; 
a originalidade da tese de Bensaúde, dizia eu, consiste em deduzir, 
do estudo dos projectos mencionados, que o pensamento de aniquilar 
0 Islão no Oriente «existia vivo e intenso desde o meado do século 
XIII em França, na Catalunha, na Santa Sé, nas poderosas repu¬ 
blicas de Génova e de Veneza, até na Mongólia». 

Além, destes projectos «de primeira importância», diz o notável 


historiador, outros há ainda que falta averiguar quais, os que tratam 
do ataque ao Maometano no Oriente ou se giram à roda do plano 
de Lúlio: o bloqueio comercial' do Egipto no Mediterrâneo. O pro¬ 
jecto de Hayton, apresentado 'em 1307 a Clemente V e desenvolvido 
no seu livro Fleur des Histoires de la tem dVrient; o projecto de 
Pedro'Dúbois no seu, De recuperatione Teme Sanctae, ohm dedi¬ 
cada em 1307 a Eduardo I da Inglaterra; o plano do Grão-mestre 
dos' Templários, Jacques de Molay, do mesmo ano; o projecto de 
Henrique 11, rei de Chipre, apresentado à Santa Sé, em 1311; o 
Directorium ad faciendum passagiüm 'transmarinum, dedicado em 
. 1332 a Filipe de Valois, atribuído por Carlos Kohler ao Dominicano 
Guilherme Adam, falecido em 1341, e autor do De modo Samcenis 
com novo projecto. <, 

Trata-se, acentua Bensaúde, dum «movimento europeu intenso», 
ligado intimamente à política da Mongólia contra o Egipto e franca- 
mente favorável à Cristandade, em princípios do século XIV. 

A «confrontação» destes projectos de cruzada com o plano da 
índia do Infante D. Henrique, escreve Bensaúde, «contitui a grande 
novidade para a história dos Descobrimentos marítimos, visto que 
a cruzada do Infante resolveu o grave problema: a ruína do poderio 
comercial do Islão no Oriente». A organização da esquadra europeia 
nos mares da índia sonhada por Marino Sanuto e formulada por 
Guilherme Adam, realiza-a o plano henriquino. 

A ideia do brilhante historiador português é engenhosa, sem 
dúvida. Mas falta provar que o plano henriquino da índia foi real- 
mente, não só de facto, mas de expressa vontade, a prossecução auda¬ 
ciosa e a pedra de fecho de um processo histórico que vinha de Lúlio 
ou de Sanuto. Falta provar que as obras de Lúlio, a correspondência 
de Arghum, as obras de Guilherme Adam, de Sanuto, de Hayton, 
de Dubois, de Molay, alimentavam, como livros de cavalaria marí- 
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tima e de nova espécie o fogo interior que devorava e apaixonava 
0 Infante dos Descobrimentos. Será possível, porventura, que assim 
tenha sido, mas a prova não está feita. E é esta, creio, a primeira 
objecção, ou, se assim se preferir, a fraqueza da tese de Bensaúde. 

A ideia posta pelo Infante em marcha, diz o nosso historiador, 
foi aquela que Oliveira Martins exprimiu numa síntese feliz: «atacar 
0 turco pelo flanco da índia--a começar em Ceuta —e cravar-lhe 
no peito um punhal envenenado»; ou por Gabriel Hanotaux em 
1929, dizendo que a política do Papado, buscando alianças para 
além do Islão, procurava abraçar o Mundo numa empresa de evan¬ 
gelização unitária, penetrando até à Pérsia, até às índias, até à China, 
«pour prendre à revers le monde arabe et turc». 

Se bem que se não veja claramente, através dos documentos 
conhecidos, a estreita ligação do programa henriquino das crónicas 
e dos diplomas com o projecto que llie atribui Bensaúde, certo é que 
0 plano marroquino da testa de ponte firmemente mantida na zona 
do Estreito, como porta aberta para o sul e ocidente do continente 
negro, na rota do Cabo e do Oriente, que o Infante tenazmente quis 
conservar, e que Bensaúde exprime de maneira muito sua, como 
sendo «a obsessão das suas guerras marroquinas», tem de ser enten¬ 
dido em função do seu projecto global, que Gomes de Zurara con¬ 
densa nas «cinco razões» que teriam levado o Infante pelo Atlântico 
abaixo, na teimosia de quem sabia o que queria e para onde ia, a 
caminho desse Oriente cristão, de cuja aliança havia de provir a 
ruína do Sarraceno. 

O «valor estratégico» de Ceuta contra o inimigo tradicional do 
nome cristão e particularmente do nome português, aparece aos 
olhós iluminados e proféticos do Infante e sobreleva a todos os con¬ 
siderandos da economia ou do sangue: era «serviço de Deus». 

Defende Bensaúde da acusação de Duarte Leite o ínclito Infante, 
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da «avidez mercantil», de buscar «tirar partido económico das nave¬ 
gações», de que «o lucro era a mola real» dos seus esforços maríti¬ 
mos, quando é verdade, escreve Bensaúde, que as navegações henri- 
quinas consideradas «como especulação comercial, eram simples¬ 
mente ruinosas», que «eram angustiosas as condições económicas, 
em que D. Henrique realizou os seus trabalhos náuticos», que «nada 
bastava para custear 40 anos seguidos de expedições marítimas, 
afora o sorvedoiro das guerras de marrocos», e que a origem da 
sua «ânsia comercial» é que tudo era pouco para levar a bom fim a 
sua empresa gigantesca, pois não obstante a sua fortuna pessoal, os 
enormes recursos da Ordem de Cristo, os fundos do Erário nacional, 
os empréstimos dos Braganças, D. Henrique morreu endividado e 
sem vintém... Deduzir, portanto, conclui Bensaúde, que pelo facto 
de procurar tirar partido económico da sua exploração marítima era 
esse, e não outro «o seu principal intento», parece-nos inadmissível. 

Afirma Bensaúde que poderá talvez alegar-se contra a sua tese 
«0 facto de as nossas crónicas não mencionarem o intuito religioso 
do plano do . Infante». Mas Bensaúde bem poderia ter averiguado 
como os cronistas, particularmente Zurara e Barros, defendem exac- 
tamente a sua tese, ou como a sua tese se poderia ter prevalído do 
testemunho dos cronistas, que abundam na linha do seu pensamento. 

* 

Depois dos planos medievais de alianças e cruzadas contra o 
Islão, que 0 Infante D. Henrique teria continuado e coroado com 
êxito, Bensaúde estuda longamente o plano de aliança portuguesa 
com 0 Preste João contra os sequazes de Mafoma. O plano estava 
claramente expresso por Zurara nas cinco razões do plano marítimo 
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do Infante. Mas aquilo era um simples projecto a longo prazo. Teria 
ele viabilidade prática? Terá ele tido realidade histórica? 

Certo é que a história ultramarina portuguesa —e mesmo a 
metropolitana — está ainda cheia de mistérios. Bensaúde não se 
cansa de o dizer, como se não cansa de esforços generosos, de estudo 
e dinheiro para dissipar, da sua parte, esses mistérios intrigantes 

O Preste João, personagem lendário que vem do fundo da Idade- 
“Média, identificado desde o século XIII e sobretudo no século XV 
e nos dias do Infante, com o Negus da .Etiópia, era conhecido no 
Ocidente, na Península e mesmo em Portugal, nauito antes da expe¬ 
dição joanina de Pedro da Covilhã e Afonso de Paiva, em 1487. 
Essa expedição que levou os nossos homens ao Cairo, à Etiópia, 
a Calicute, a Sofala disfarçados em pescadores, foi guiada por infor¬ 
mações seguras colhidas em Roma, em Basileia, em Florença, em 
Barcelona, em Compostela, na Palestina e mesmo em Lisboa, desses 
homens exóticos que professavam o Cristianismo, excelente elo de 
relações e penhor de mútua confiança, e veio confirmar que tais 
informações eram exactas e que, se pecayam, era por defeito ou 
omissão., ' 

Em 1442 já D. Henrique não tinha dúvidas de, que a Abissínia 
e a índia Maior eram regiões distintas, pois de uma e outra desejava 
inteira informação, De facto ao partir neste ano Antão Gonçalves 
para o primeiro resgate, disse-lhe positivamente o Infante que não 
somente daquela terra de África desejava haver sabedoria, «mas 
ainda das índias, e da terra do Preste João, se ser pudesse». 

Como soubera o Infante, com tanta exactidão, da distinção das 
índias e das terras do Preste João, que outros, mesmo nos nòssos 
dias, pretendem identificar na mente de D. Henrique? De vários 
modos, mas sobretudo pelos peregrinos medievais, que sulcavam os 
caminhos mal seguros do Oriente em visita aos Lugares-Santos 
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palestinenses, ou que do Oriente-Próximo, da Etiópia e das próprias 
índias indostânicas se dirigiam à Palestina e daqui a Roma e a Com¬ 
postela, em peregrinações de Ano-Santo. 

Um desses peregrinos-embaixadores (tantas vezes 0 disfarce de 
peregrino como 0 dé mercador acobertava embaixadas políticas), 
passou por Portugal em 1451-1452. D. Afonso V dá-lhe vários pre¬ 
sentes e envia-ò a seu tio, 0 Duque de Borgonha, a quem ele se dirigia. 
Ora em 21 de Janeiro de 1451 era dada uma «littera passus» a Jorge 
Sur, embaixador do Imperador da Etiópia à Corte de Nicolau V. 
Em documento de 23 do mesmo mês recebia mesmo a singular facul¬ 
dade de se confessar a um leigo, «in articulo seu gravi mortis peri- 
culo». Não tenho dúvida de que este mesmo Jorge Sur foi 0 homem 
que visitou a Corte portuguesa. 

Em 1456 encontramos na companhia de Diogo Gomes, homem 
da confiança de D. Henrique, um certo «Jacobus», indiano, que 0 
Infante mandara na sua expedição para lhe servir de língua, se por¬ 
ventura chegassem à índia |.y/ intrassemus Indiam). E não era aquela 
a primeira vez que 0 «língua» indiano ia às terras da Guiné, Podemos 
hoje sorrir com a fantasia geográfica que tais projectos revelam, mas 
0 que importa são os projectos, por fantásticos que eles tenham sido, 
porque 0 que importa é saber-se que 0 Infante prosseguia indefessa- 
mente nlcançar uma meta longínqua, mas certa. O único problema 
que lhe faltava solucionar era encontrar 0 caminho, por tOrra ou por 
riiar: por terra inquirindo 0 interior do continente pelos comerciantes 
do marfim, do sal e da escravaria, de que tantos testemunhos nos 
ficaram; por mar, estudando 0 regime dos ventos, inventando a navio 
próprio, formando os marinheiros, O que importava era perfurar 0 
continente africano ou rodeá-lo do Ocidente para 0 Oriente, para 
firmar ali alianças políticas, económicas e militares, que concorressem 
poderosamente para 0 aniquilamento do Islamismo, no seu duplo 



aspecto de religião-política e de política-religiosa, absoliUamente 
indissociáveis no credo de Mafoma. 

Nas Origines du Plan des Indes como nas Lacunes et Surprises, 
Bensaúde carreia uma série de documentos e de factos históricos 
impressionantes que mostram e impõem ao espírito mais roído do 
cepticismo (se de boa-fé), que o milagre ou o mistério verdadeiro 
consistiria, a pretender-se que haja milagre .e mistério, que o Infante 
e os seus continuadores desconhecessem o que o mundo culto do 
seu tempo conhecia perfeitamente: a localização geográfica da Etió¬ 
pia, a personalidade do Preste João, a distinção geográfica e o conhe¬ 
cimento da índia indostânica. Esse conhecimento objectivo veio dos 
assíduos e longos contactos das embaixadas portuguesas nos concílios 
da época com os orientais e nomeadamente com os próprios etíopes. 

Estes factos, pela primeira vez evidenciados em Portugal por 
Joaquim Bensaúde, explicam cabalmeníe a súplica resumida na bula 
de 8 de Janeiro de 1455, confirmada pelas bulas de Calisto e do 
mesmo Nicolau V, em que o Plano Henriquino das índias se encontra 
clara e perfeitamente delineado. 

É claro que não se afirma que esse plano genial e profético sur¬ 
tisse de um jacto e logo perfeito em todos os seus contornos. Foi 
amadurecendo, foi-se esclarecendo, foi-se modificando e corrigindo, 
com 0 rodar dos anos e da experiência, durante 40 anos, como todos 
os grandes planos,: Mas esse plano existiu, nas suas linhas e trave¬ 
jamento mestres e essenciais desde Ceuta, foi delineado em Marrocos, 
naquele espírito de cruzada anti-maometana que levou o infante ao 
norte de África e que numa pertinácia heróica que se chamou «obses¬ 
são», nunca quis abandonar^ porque aquela conquista fora feita «em 
serviço de Deus» e o que em serviço de'Deus se adquire, a Deus 


pertence. A cruzada manoquina e a cruzada indiana tiveram a 


mesma alma católica, o mesmo espírito de reconquista: em Marrocos, 


das terras arrebatadas à Igreja pelas hordas sarracenas; no oriente 
indostânico, das terras da cristandade de S. Tomé, esbulhadas pelos 
crentes e comerciantes de Mtiomé. 

Contràriamente ao que julgou Bensaúde, não foi a queda de 
Constantinopla que despertou a cruzada henriquina, em 1453. A 
cruzada henriquina, quer dizer, a cruzada portuguesa do século XV, 
encadeia-se à cruzada do Salado, de Navas de Tolosa, para não se 
ir mais longe, à tradição nacional, à missão portuguesa especifica da 
sua vocação universalista e cristã. A queda de Bizâncio foi posterior 
e teve influencia tão tardia como secundária no plano henriquino do 
Oriente, embora a possa ter tido, se bem que muito esfumada, nas 
conquistas norte-africanas de D, Afonso V. 

A tese do insigne historiador, discutível em pormenores secun¬ 
dários, por mais que se esforcem seus detractores em contrário, 
«não mais poderá ser posta de parte», como umá realidade histórica, 
como 0 feito máximo da história oito vezes secular da Nação Portu¬ 
guesa. A revelação das Américas e de todo o Oriente ao Mundo, 
deve-se, inicialmente, ao Plano Henriquino das índias, que seus suces¬ 
sores, particularmente o Príncipe Perfeito D. João II, D. Manuel e 
D. João III levaram à execução complementar e total. 

Associando-me saudosamente à memória do insigne académico, 
rendo-lhe as minhas homenagens como a um benemérito da História 
dos Descobrimentos e da própria Nação. 



JOAQUIM BENSAÜDE E O PLANO DAS ÍNDIAS 

PELO 

A oadémico Correspondente 


I DA COSTA BROCHADO 





JOAQUIM BENSAÜDE E O PLANO DAS INDIAS 


N a Primavera de 1945, recebi inesperadamente, a seguinte 
carta: 

<Ú4, Rua de S. Domingos à Lapa 
Lisboa. 1 d'Abril 45. 


Ex.^’‘ Senhor 

Um meu bondoso amigo Sr. Pequito Rebelo fez-me o obséquio 
de me enviar- a (.(.Brolêrm de Janeiro 45, contendo o excelente artigo 
de V. Ex."- que eu desconheci até hoje. Venho felicitar V, Ex.^ pela 
sua valim'descoberta que, com pode imaginar, me deu uma grande 
satisfação. 

Assim fica definitivameníe consagrada a tese do plano das 
índias, como eu 0 concebi. 

Por estes dias andava eu girando em volta dos vários mistérios 
da obra do Infante que marcam cada vez mais claramente o plano 
grandioso da ruína da prosperidade árabe no Oriente. 
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A esse grande plano seguem-se vários outros mistérios que vão 
esclarecendo a empresa, como foi a Carta de Fra Mauro, sem dúvida 
um auxílio conquistado por intervenção da Saríta Sé. 

São bem numprosos os mistérios, que quase todos datam da 
vida de D, Henrique, que preparavam as bases do plano de reali¬ 
zação que 0 grande D. João tomou a seu cargo e que liquidou com 
0 tratado de Tordesilhas. 

Com os meus melhores cunmprimentos, etc. 

Joaquim Beiisaúde». 

Eu conhecia e admirava, como todos os portugueses esclare¬ 
cidos nestas matérias, a vasta e luminosa obra do grande Joaquim 
Bensaúde. Mas nunca o tinha visto. Visitei-o enhão, na sua resi¬ 
dência, a S, Domingos à Lapa, numa tarde soalhenta, ficando-nos 
ambos a conversar, apaixònadamente, horas esquecidas, sobre estes 
assuntos, tendo o Tejo, ao fundo, por cenário simbólico e de,slum- 
brante. 

Bensaúde estava velho, alcachinado, cheio de amargura e cepti- 
cismo, porque a guerra o havia expulsado dos arquivos e afastado dos 
seus livros, frustando-lhe, para sempre, o magnífico plano de uma 
obra benemérita sobre El-Rei D. João 11. Mas o seu espírito era jo¬ 
vem, luminoso, cheio de certezas e de profundos segredos acerca da 
história dos descobrimentos portugueses. Preocupava-o também, na¬ 
quela hora, 0 destino dos seus livros, preciosa livraria de História dos 
’ Descobrimentos, que estavam chegando de França, e ele desejava 
oferecer à Academia Portuguesa da História se esta tivesse casa pró¬ 
pria pára os receber, o que não se verificou, integralmente, com 
grande desgosto seu e não menor prejuízo dos historiógrafos da es¬ 
pecialidade . 

O que nos aproximou: fulmínantemente, foi conforme já se 
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deduziu, 0 meu estudo sobre o famoso projecto de cruzada de 
El-Rei D. Manuel J, em 1505, dado que a demonstração histórica, 
que fiz, dessa grandiosa tentativa vinha consagrar, definitivamente, 
como ele mesmo escreve, a sua velha e luminosa tese sobre a cruzada 
,do Infante, o famoso plano das índias. 

Joaquim Bensaúde vinha defendendo, havia muito tempo, que 
os descobrimentos do infante D. Henrique obedeciam a,uma plano 
destinado a atingir-se a índia, aí se vencendo, definitivamente, o 
poderio económico dos Árabes que, havia séculos, traziam em 
perigo vital toda a Cristandade. Es,se plano implicava, segundo 
Bensaúde, o espírito das Cruzadas e visava a expansão da Fé e do 
Império consoante o viria a definir Camões. 

Bensaúde mui tipi icou-se em deduções e argumentações brilhan¬ 
tíssimas, às vezes estribadas em. documentos surpreendentes, exu¬ 
mados, pacientemente, em longos anos de trabalho nos arquivos 
e bibliotecas dos cinco continentes por ele pesquisados ou man¬ 
dados pesquisar, E a sua tese, tão lógica como brilhante, impres¬ 
sionou e influiu, decisivamente, os historiógrafos portugueses, muito 
embora alguns de entre eles, discípulos do materialismo histórico 
em voga, se tenham recusado a aceitar qualquer espírito de cruzada 
nos Descobrimentos Portugueses e continuassem a negar que o 
objectivo dos descobrimentos henriquinos fosse a índia onde ha¬ 
víamos de chegar no remado de D. Manuel I. 

A historia da cruzada intentada, em 1505,, por este venturoso 
Monarca, veio, porém, esclarecer o tema querido de,Bensaúde, 
provando as constantes de um plano como ele o imaginara, e var¬ 
rendo todas as dúvidas quanto à índole e processos da política por¬ 
tuguesa dos Descobrimentos. 

El-Rei D. Manuel tentou, com efeito, através de um movi¬ 
mento conjugado das forças da CYistaiidade, libertar Jerusalém e 



apoderar-se, em Meca, dos ossos do profeta que deveriam ser tra¬ 
zidos para Lisboa, pondo-se, desse modo, termo ao império econó¬ 
mico, militar e religioso dos Árabes e seus associados. 

A discussão especiosa, sobre se essa surpreendente expedição 
se revestiria ou não de carácter de cruzada, já não oferece qualquer 
dúvida às pessoas que reflitam com conhecimento de causa. Na 
verdade, se entendermos a cruzada do Infante D. Henrique, como 
esta de El-Rei D. Manuel, no sentido das cruzadas do século XIÍ, 
é claro que não é lícito classificar as suas expedições de cruzadas, 
por lhes faltar a sansão canónica e o supremo comando religioso e 
ecuménico da Santa Sé. Mas se dessas cruzadas tomarmos apenas o 
espírito religioso, de proselitismo cristão, não há dúvida de que as 
grandes expedições dos descobrimentos, ordenadas e comandadas 
pelos monarcas, constituíam verdadeiras cruzadas políticas, ao ser¬ 
viço dos estados empenhados na defesa do Mundo Cristão amea¬ 
çado. E, por isso mesmo, foi, sem dúvida, que sempre a Santa Sé 
abençoou, honrou e impulsionou as grandes horas dos Portugueses 
em África e na Ásia, justificando a luta contra os infiéis e cumu¬ 
lando os monarcas de honras e proveitos, segundo o Direito con- 
íeniporâneo. 

Ora foi na demonstração desta verdade histórica que Bensaúde 
se distinguiu sobremaneira, devendo considerar-se como prejuízo 
incalculável o seu desaparecimento sem nos ter deixado o prometido 
estudo do reinado de D. .João 11 que seria, sem dúvida, a chave de 
oiro do magnífico labor de toda a sua vida de trabalhos em prol 
do esclarecimento da História dos Descobrimentos Portugueses. 

.íoaquim Bensaúde foi o primeiro historiógrafo a ver e a sentir, 
em toda a sua grandeza ecuménica, o assombroso plano político 
dos descobrimentos henriquinos, inserindo-o logo, com visão de 
verdadeiro historiador, na política universal da época, por forma 
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a tornarem-se intelegíveis certos actos e factos incompreensíveis 
quando vistos apenas à luz da história nacional. 

Quanto a ele, o de que se tratava, com os descobrimentos e 
conquistas portugueses, era, logo desde o início, repetir, segundo 
0 tempo e as circuntâncias, o plano das Cruzadas, realizado pela 
Santa Sé no século XII, oujo fim seria a destruição do império 
muçulmano, que então dominava o Mundo, militar e econòmica- 
mente, substituindo-o pelo império cristão, até aí pouco menos do 
que miserável, do ponto de visto económico e sempre fraco, por 
isso mesmo, do ponto de vista militar. 

Pelo mesmo motivo foi que Bensaúde rejubilou quando leu o 
nosso estudo histórico sobre a cruzada de El-Rei D. Majiuel I, em 
1505, já que lhe não tinha sido possível fundamentar devidamente 
tudo 0 que vira e sentira e assistia, agora, à demonstração documental 
de tudo quanto havia intuído e concluído com lógica e brilho excep¬ 
cionais. 

Na verdade, fez-se a demonstração de que El-Rei D. Manuel, 
prosseguindo, como ele próprio escreveu, nos trabalhos iniciados 
pelo Infante D. Henrique, com o intuito de se chegar à índia, con¬ 
tinuava uma política ecuménica destinada a entronizar a Cristan¬ 
dade em toda a parte onde o Islame imperava. E, para isso, quando, 
depois de atingida a índia, só restava um impulso de' força para 
a vitória final e decisiva, concebeu-se, em Lisboa, essa inteligente 
cruzada de 1505, cujo triunfo teria talvez modificado para milénios 
a fisionomia moral e intelectual de todo o Globo. 

El-Rei D. Manuel, tendo já as suas armadas no Mar Vermelho, 
com 0 Atlântico e o Índico absolutamente dominados, dirigiu-se 
aos Reis de Espanha, França e Inglaterra propondo-lhes uma expe¬ 
dição, por terra e pelo Mediterrâneo, contra o Sultão do Egito, 
visando a libertação do sepulcro do Senhor e o aniquilamento do 


4 





5o 


mundo muçulmano. 0 plano fracassou, melhor não chegou a reali¬ 
zar-se, porque as lutas intestinas dos vários estados cristãos nunca 
os deixaram conjugar-se; mas as diligências e acordos diplomáticos 
realizados, nesse sentido, por El-Rei D. Manuel, nas diversas cortes 
europeias, ficaram testemunhando a inteligência do plano, a força e 
clarividência da política de Lisboa, e, sobretudo, para o nosso caso 
de agora, a existência iniludível do plano ecuménico dos Descobri¬ 
mentos portugueses. 

Que 0 plano existiu, tal como Bensaúde o surpreendeu e des¬ 
creveu, não restam dúvidas nenhumas. Mas um tal plano, ambicioso 
até ao delírio, que se propunha nada menos do que comandar o 
Mundo sobre as ruínas do império muçulmano, não podia ser obra 
apenas dos Portugueses e requeria todas as forças da Cristandade. 
E foi por isso, e só por isso, que não chegou a realizar-se plena¬ 
mente. 

0 Infante D. Henrique deixou aberto, num esforço hercúleo, 
que exauriu a economia nacional, o caminho marítimo para a índia;- 
El-Rei D. João II consumiu todas as energias morais e intelectuais 
do País preparando o mundo político universal que se avisinhava; 
e El-Rei D. Manuel I procurou, com o dinheiro das especiarias, 
criar a força militar capaz de rematar o grande sonho dos seus 
antepassados, que vinha, de geração a geração, como imperativo 
categórico de um povo destinado a dar mundos novos ao Mundo 
e a refazer o próprio Mundo. 

Faltavam-nos, porém, soldados. Éramos poucos para semelhante 
empresa, e já algumas vezes nos víramos obrigados a valer por dez ou. 
vinte, cada um, na África e na Ásia, Procurou-se, por isso, no reinado 
de D. Manuel, ainda que com sacrifício da política nacional, aliciar 
toda a Cristandade para a tarefa final, dividindo os lucros por todos 
os combatentes, sob o arbítrio supremo da Santa Sé. 
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Alvorecera, porém, a Renascença, e os reinos cristãos da Europa 
começavam a ceder a uma nova concepção da vida internacional, 
desinteressando-se do império da Cristandade para se acomodarem 
comercialmente com os infiéis, dando origem a uma certa convi¬ 
vência pacífica que esteve na base da grande revolução que viria 
a conceber a Idade Contemporânea. E assim Portugal terminou 
aquela sua missão, abandonado por todos os reinos cristãos, depois 
de ter sido leader da Cristandade durante mais de um século. 

E estas são, em linhas gerais, as cordenadas históricas que o 
grande Joaquim Bensaúde surpreendeu, com visão genial, nos seus 
estudos exaustivos, e a que nós tivemos a honra de nos associar 
com a descoberta, na Torre do Tombo, de alguns documentos iné¬ 
ditos que viriam iluminar e comprovar a tese aliciante daquele 
saudoso e erudito obreiro da nossa História dos Descobrimentos. 

Bem fàcilmente se calculará, por isso, com que prazer e honra 
me associo neste momento, e por este meio, às merecidas home¬ 
nagens prestadas a Joaquim Bensaúde —um dos maiores intérpretes 
da História dos Descobrimentos Portugueses de todos os tempos. 



JOAQUIM BENSAÚDE E OS PROBLEMAS 
DOS DESCOBRIMENTOS PORTUGUESES 
A OESTE 


Académico de Número 


DAMUO PERES 




JOAQUIM BENSAÚDE E OS PROBLEMAS 
DOS DESCOBRIMENTOS PORTUGUESES 
A OESTE 


P ROCLAMAR os altos serviços que ao renome de Portugal pres¬ 
tou Joaquim Bensaúde constitui, evidentemente, um indecli¬ 
nável dever, porquanto no decurso duma sempre operosa e 
longa vida, esse alto espírito de Português, devotando-se ao estudo 
e esclarecimento da problemática dos Descobrimentos Portugueses, 
base da imiversalista acção de Portugal no Mundo, soube aliar ao 
escrúpulo de cientista, sempre fielmente seguido, o amor da Pátria, 
nunca olvidado. 

Esclarecendo com gloriosa prioridade alguns dos aspectos dessa 
problemática, Joaquim Bensaúde teve sempre em vista elucidar a 
opinião mundial, repetidamente alimentada pela divulgação de dou¬ 
trinas minoradoras das verdadeiras características e do profundo 
significado da expansão portuguesa. Ele próprio, em curtas mas bem 
expressivas frases, denunciou esse imperativo, quando, numa espécie 
de balanço da sua obra, escreveu as seguintes linhas: «Le trait saisis- 
sarit de tous ces chapitres est dénoncer le mythej la legende de Pin- 
conscíence, la chimérique inconscience portugaise, que Ton rencontre 
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dans rhistoire, dans la presque totalité des auvres sur rhistoire des 
décoiwertes, Partout, c’est cela qu’on trouve; on atribue au liasard, à 
la bonne fortane, Faccaparement de la route des Indes ou des terri- 
toires du Bresil; ce serait aussi par hasard qiFon aurait résolu le grand 
probléme scientifique qui procurait au Portugal Texclusivité des mers 
australes». 

Na realização do seu objectivo, consagrou Joaquim Bensaúde, 
como é sabido, os primeiros esforços ao esclarecimento das origens e 
desenvolvimento da ciência náutica portuguesa, cuja especificidade 
demonstrou, abrindo a tal respeito um luminoso trilho, posterior- 
mente alargado por outros estudiosos, que aprofundando certos as¬ 
pectos desse mesmo tema, expressa ou implicitamente confirmam 0 
merecimento fundámental das suas conclusões. 

Quase simultâneamente, porém, doutrinas referentes a outros 
problemas, enquadrados no mesmo plano, começavam a esboçar-se 
no espírito de Joaquim Bensaúde, vindo a constituir mais tarde 
teses repetidamente expostas, que verdadeiraraente constituem campo 
de meditação e de análise, dado 0 vigor e persistência com que ele 
as enunciou; tais, por exemplo, a origem henriquina do objectivo 
português oriental, aquilo que denominou Plano das Índias, e as 
intuições referentes ao precoce conhecimento português das regiões 
atlânticas ocidentais e sua intereferência na diplomacia desse excep¬ 
cional Chefe de Estado, que foi 0 Rei D; João 11. 

Na presente homenagem que a Academia Portuguesa da His¬ 
tória presta à gloriosa memória de Joaquim Bensaúde, já alguns dos 
aspectos dessa valiosa obra foram especialmente focados; ocupar- 
mos-emos por isso, de um outro, 0 das suas considerações referentes 
ao ocidente atlântico, apontando, aliás brevemente, alguns dos pontos 
de vista, e mesmo de novidades na apreciação da documentação 
pertinente, que se devem a Joaquim Bensaúde. 


Passando por alto quanto às viagens marítimas ao Atlântico oci¬ 
dental realizadas no tempo do Infante, que supunha obsecadamente 
dominado por uma ambição oriental, foi sobretudo ao estudo da 
exploração do Ocidente posteriormente à morte de D. Henrique que 
Joaquim Bensaúde se consagrou, devendo-se-lhe a intuição dos pro¬ 
gressos efectuados no reconhecimento português de terras norte- 
-atlânticas ocidentais no decurso do terceiro quartel do século XV, 
intuição resultante da comparação entre a doação régia de 1475 a 
Femão Teles, em que apenas se pressupunha a realização de des¬ 
cobrimentos insulares, 0 da tradicional Ilha das Sete Cidades «ou 
quaisquer outras ilhas», e a de 1486, que ao projecto de des¬ 
cobrimentos também ocidentais planeado por Fernão Dulmo con¬ 
feria idêntica localização geográfica, mas já com a presunção de crer 
possivelmente parcela dum continente a até então sempre conside¬ 
rada ilha, a das Sete Cidades — projecto que, justamente por essas 
características, Joaquim Bensaúde considerou, como outros historia¬ 
dores, análogo ao posterior de Colombo, salientando-lhe, porém, «a 
noção da existência dum continente, que Colombo só descobriria 
em 1498», isto é no decurso da sua terceira viagem ao depois chamado 
Novo Mundo. 

Esse efectivo' conhecimento ocidental, 0 de terras pobres no 
sentido quatrocentista do termo, isto é desprovidas do esplendor 
económico do Oriente, explicaria, segundo . Bensaúde, 0 persistente 
empenho de D. João II em afastar para lá, desviando-as do caminho 
da índia pelo contorno africano, as atenções dos Reis Católicos, e 
viria a estar nos não divulgados, mas fundamentais motivos orienta¬ 
dores da sua acção diplomática nas negociações luso-castelhanas que 
levaram à partilha das zonas de influência de Portugal e de Castela, 
realizada no tratado de Tordesilhas; e já antes, em 1488, a carta de 
D. João II a Colombo, chamando-o a Lisboa, com a promessa de 
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utilização dos seus serviços, não teria outra finalidade senão a oculta 
de estimular os Reis Católicos no sentido de darem maior atenção 
ao projecto colombino de navegação ocidental. Pode divergir-se da 
interpretação assim dada a este interessante documento de 1488 e 
pode mesmo descrer-se quanto à sua autenticidade; não pode, porém, 
deixar de admirar-se o engenho especulativo de Bensaúde a tal res¬ 
peito, e muito menos deixar de admirar o acréscimo de elementos de 
apreciação que os seus estudos trouxeram à nunca desvendada, sem¬ 
pre parcamente documentada, e sempre discutível, história dos des¬ 
cobrimentos portugueses quatrocentistas de terras atlânticas oci¬ 
dentais. 


PROFESSOR DOUTOR 
JOSÉ MARIA DE QUEIRÓS VELOSO 

NASCIDO AOS 26 DE AGOSTO DE 1860 


E' ' 

FALECIDO EM 31 DE OUTUBRO DE 1952 
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UM PROBLEMA HISTÓRICO AINDA MAL ESCLARECIDO 
POR INSUFICIÊNCIA DE ESTUDO DIPLOMÁTICO 


C ORRESPONDE a uma verdade histórica a expressão «tipo de 
Santarém», criada por Herculano para os forais que tiveram 
por modelo o estatuto municipal outorgado por D. Afonso 
Henriques, em 1179, às cidades de Santarém, Lisboa e Coimbra? 

As razões desta velha classificação, modernamente impugnada 
pelo Professor Torquato de Sousa Soares, foram o tema duma comu¬ 
nicação que apresentei ao Congresso Histórico de Portugal Medievo, 
celebrado na cidade de Braga em Novembro de 1959. 

Ao ocupar-me do estudo diplomático das referidas cartas de 
foral para a nota LVII de Documentos Régios, vol. I, tomo 11 íem 
impressão), deparei nos próprios textos dessas cartas com dados objec- 
tivos, a meu ver, reveladores, de que, conquanto outorgado na mesma 
data às cidades de Santarém, Lisboa e Coimbra, esse estatuto fora ori- 
'ginàriamente' elaborado para a primeira delas \ 


' Os 'elementos justificativos de tal precedência são analisados no § 3." da referida 
nota, tendo sido esta a parte que levei à discussão , ao Congresso de Braga, onde foi 
comentada pelos Professores Doutores Marcelo Caetano c Torquato Soares. O primeiro 
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Não é com o propósito de insistir sobre pontos já suficiente¬ 
mente debatidos que volto ao assunto. Move-me a isso a firme cer¬ 
teza de que a discussão do problema, sob certo aspecto a que se deu 
já grande relevo, exige, para que não resulte inteiramente estéril e 
até falaz, como veremos, que se aprofunde melhor o estudo diplomá¬ 
tico dos respectivos textos. 

Esta a razão primária do presente artigo —meu modesto con¬ 
tributo para 0 volume In mernoriam de José Maria de Queirós Veloso, 
insigne historiógrafo e meu muito estimado mestre no antigo Curso 
Superior de Letras, com o qual e sob a sua ilustre presidência tive 
a honra de colaborar durante alguns anos na direcção da Academia 
Portuguesa da História. 

A nota LVII, da minha autoria, contida na obra atrás citada, 
que é 0 vol. I úq Documentos Medievais Portugueses ~ Documentos 
Régios {DR. I, pp. 762-773), versa os três seguintes pontos: a tra¬ 
dição diplomática das cartas de foral de Santarém, Lisboa e Coim¬ 
bra, datadas de Maio de 1179; a restituição do texto afonsino dessas 
cartas; o problema da prioridade entre as referidas cidades na génese 
do estatuto foraleiro comum às três. 

Quanto ao primeiro ponto, apresento nessa nota as seguintes 
conclusões, que resumo aqui: 

a) —O exemplar mais antigo da carta de foral de Santarém não 


destes preclaros mestres pronunciou-se fávoràvelmente à-niinha ai^umientação. 0 segundo 
manifestou algumas dúvidas e o propósito de voltar ào assunto. E assim o fez, recente- 
mente, em trabalho adiante mencionado. 
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é, como supôs Herculano, o próprio original de 1179, outorgado 
alguns anos mais tarde no reinado de Sancho I, mas sim um do¬ 
cumento renovado à volta de 1200 (de certeza entre Setembro de 
1198 e Agosto de 1204), para servir de instrumento legítimo da, refe¬ 
rida carta e substituir o título original, que se. destruiu. 

Que este exemplar obedeceu a tal finalidade provam-no os lan¬ 
çamentos autógrafos, no mesmo pergaminho, de uma nova disposição 
foraleira de Sancho I e da primeira confirmação da carta de foral, 
passada na Chancelaria de Afonso II, em 8 de Abril de 1214. 

b) — Do foral de Lisboa, o mais antigo exemplar conhecido é 
0 que se guarda no Museu da Cidade. Procede em grande parte, 
segundo presumo, da mão que lavrou o exemplar de Santarém, acima 
descrito. 

O texto de Afonso, Henriques, de 1179, a confirmação de San¬ 
cho I, de 1186 ou 1187, e os confirmantes e testemunhas de ambas 
concessões estão contidos em dois assentos caligráficos distintos, que 
todavia não coincidem com os dois actos régios. Este exemplar foi 
•elaborado posteriormente a 1 de Agosto de 1204, data da carta de 
Sancho T que foi transcrita neste pergaminho pelo escriba do 2." as¬ 
sento, acima indicado. 

Tal como sucedeu com o exemplar de Santarém, passou este a 
ser 0 título legítimo da carta de foral de Lisboa, tendo, por isso, 
sido nele aposta a primeira confirmação de Afonso II do diploma 
de seu avô, em 30 de Março de 1214. 

c) — 0 foral afonsino de Coimbra chegou até nós em confir¬ 
mação original de Afonso II, datada de Coimbra, Outubro de 1217. 
Não há 0 menor Vestígio de que o diploma original de 1179 tenha 
sido renovado por seu filho D. Sancho, como foram os textos de 
Lisboa e Santarém. 

Eis os dados essenciais que interessa aqui ter presentes sobre 


6 





óó 


Ó 7 


a tradição das cartas de foral das três cidades. Na referida nota 
de DR. I dou maior desenvolvimento ao assunto. 

Passemos agora ao segundo ponto da nota: a reposição dos 
arquétipos das cartas de foral de 1179, quer 0 texto comum às três 
cidades, quer a partç especial para cada uma. 

A circunstância de nos exemplares de Santarém e Lisboa, refor¬ 
mados na Chancelaria de Sancho I, se não fazer destrinça entre 0 
que dimana da carta de Afonso Henriques e 0 que lhe foi adicionado 
anos depois por seu filho dificulta 0 nosso objectivo. É certo que 
as maiores dificuldades incidem sobre os elementos de validação 
{subscriptiones), demais, agravadas pela omissão desse dado no exem¬ 
plar de Coimbra. 

Suponho, contudo, que esse ponto ficou satisfatoriamente escla¬ 
recido na minha nota, e 0 mesmo quanto ao protocolo e preâmbulo 
das três cartas, cujas analogias e dissemelhanças se analisaram e 
comentaram, ali. 

É sobre a parte dispositiva do foral que reconheço haver ainda 
matéria importante a esclarecer no aspecto diplomático. Disse eu 
ali que 0 dispositivo é comum às três cartas e admiti não haver ele 
sofrido alterações nos exemplares conservados. Ora 0 último ponto 
só ■ parcialmente é exacto, como se verá. 

Foi com base nesse pressuposto que na comunicação de Braga 
interpretei a particularidade de se encontrarem arrumadas no texto 
de Coimbra duas verbas foraleiras que figuram em aditamento nos 
exemplares de Santarém e Lisboa. Posteriomiente, ao dar os últimos 
retoques à minha nota LVII em DR. I, ocorreu-me consultar outras 
cartas de foral do «tipo de Santarém», outorgadas em datas ante¬ 
riores à feitura dos actuais exemplares das três cidades em causa, 
a fim de verificar como se dispunham naquelas as verbas apontadas, 

A consulta às fontes complementares pôs-me â descoberto que 


as actuais lições das cartas de Santarém, Lisboa e Coimbra não repro¬ 
duziam com inteira fidelidade a ordem do dispositivo nos arquétipos 
de 1179, persuadindo-me de que uma tentativa de restituição dos 
originais se tornava exequível e necessária. 

Tratei, por isso, de trazer à colação e confronto as cartas de 
foral que poderiam semr ao referido propósito. 

Estão nesse caso os forais de Almada (119G), Povos (1195), 
Leiria (1195), Vila Franca de Xira (1212), Montemor-o-Velho (1212) 
e Alenquer -(12Í2). Os dois últimos poderão interessar à reposição 
do texto de Coimbra, pois nele se entroncam; os demais servem para 
os textos de Santarém e Lisboa. 

Note-se que apenas do foral de Leiria existe hoje diploma ori¬ 
ginal. De Almada dispomos unicamente de lição do séc. XIV, em 
vernáculo e bastante truncada, a qual foi editada em PMH., Leges, 
pp. 475-477. Toda a parte omissa se pode reconstituir por cotejo 
com a lição, também do séc. XIV e em vernáculo, do foral de Lisboa 
{Id., pp. 411-415). Advirta-se, porém, que a primeira destas versões 
não deriva da segunda, como no-lo atesta a disposição das suas cláu¬ 
sulas, mas sim directa ou indirectamente do próprio original, hoje 
perdido, da carta de Almada. 

A carta de Vila Franca de Xira, de Novembro, 1912, ponquanto 
seja posterior à renovação dos exemplares de Santarém e Lisboa, tem 
aqui validade porque dimana da carta de Povos, de Janeiro de 1195, 
conservando-se ambas em apógrafo. 

Com a carta de foral de Alenquer dá-se 0 caso inverso: em 
face da sua data, 31 de Maio 1212, supôr-se-ia essa carta utilizável na 
restituição do arquétipo de Coimbra, no qual se entronca. Por motivos 
da sua tradição, que adiante se esclarece e 0 próprio Quadro I denun¬ 
cia, este texto não interessa ao nosso fim, 

Eis agora os novos dados e . conclusões que se extraem do 





confronto das fontes apontadas, feito através do Quadro I, dando 
nós aqüi em nota alguns esclarecimentos sobre o seu arranjo e signi¬ 
ficado ^ 

O presente quadro vem patentear-nos que nos arquétipos de 
Santarém e Lisboa as cláusulas do dispositivo se encontravam orde¬ 
nadas como aí estão na 1.“ coluna. Com efeito, as cartas de foral 
de Almada, Povos e Leiria, elaboradas sobre esses textos antes de se 
proceder à sua renovação nos exemplares hoje conservados (ó." e 
7 ." colunas do quadro), apresentam integralmente a disposição in¬ 
dicada. 

Não importa que só uma delas, a de Leiria, tenha chegado até 
nós no original, visto que o facto de as três serem independentes entre 
si, conjugado com a mencionada identidade na ordenação dos ele¬ 
mentos, atesta-nos á fidedignidade, nesse ponto, das outras duas 
existentes em apógrafo; o que ainda é reforçado, para o caso de Povos, 
com a carta de Vila Franca de Xira. Como se disse já, o paradigma 

desta foi a carta de foral daquela vila. 

Apenas sobre a ordem da última verba do foral — De navigio — 
se não revela inteira concordância nas cartas do ramo de Santarém- 
-Lisboa. A de Leiria, que por motivo da sua tradição diplomática 

’ A discriminação das verbas foraleiras subordina-sc exactaraente às rubricas .a 
vermelho que estão intercaladas no cqrpo do foral no exemplar renovado da carta de 
Santarém, e, na margem do pergaminho, no exemplar de Lisboa. As rubricas são as 
mesmas nos dois textos, embora no segundo o vocabulário e a grafia apresentem algumas 
variantes, e, por vezes, se reuna nele numa só rubrica a matéria distribuída por duas 
no exemplar de Santarém. Contudo, redacção e ordem da matéria são as mesmas. 

Como este é o mais antigo e serviu de medeio ao anterior, é à sua classificação 
que nos cingimos, mantendo até á rubrica Da concedendo regis, que não constitui 
pròpriamente uma cláusula foraleira. A ordem de numeração adoptada é, a que se deduz 
do confronto das cartas de foral de Almada, Povos, Leiria, Vila Franca de Xira e Mon- 
temor-o-Velho, como pertinente aos arquétipos de Santarém, Lisboa c Coinibra. 






QUADRO I 


A ORDEM DO DISPOSITIVO NOS FORAIS DE SANTARÉM, LISBOA E COIMBRA DE 1179, ASSIM COMO DE OUTRAS 
POVOAÇÕES QUE OBTIVERAM IDÊNTICO ESTATUTO ANTERIORMENTE A 1217 


aAÜSULAS FOSALEIRAS 

dispostas pela ordem que deveriam ter no 
arqiidt.po diis cartas de foral de bantardmj 
Lisooa e Coimbra, de Maio de 1179 


Cartas de foral modeladas pelos originais das cartas de Lisboa e Santarém, de Maio de 1179 


ALMADA 

Lisboa, Ag. 1190, om tiiid, 
séc. XIV 


1 

De homicídio 

1 

2 

Qui etim calcaribus... 

-- 

3 

De síercore in buca 

3 

4 

De furto cognito 

4 

5 , 

De relego regis 

S 

6 

De jiigata 

6 

7 

De tendis 

7 

8 

De fornos telia 

8 

9 

De homicídio 

9 

10 

De hercditatlbus populatas 

W 

11 

De furto [in villaj 

n 

12 

De almotazaria 

12 

J3 

De inercatoribus 

13 

14 

De peditibus (covonibus) 

14 

15 

De balestarih 

15 

16 

De mulieribus [mi7//wm] 

16 

17 

De sene milite 

17 

18 

De alníoquevaria 

18 

19 

De comllarns 

19 

20 

De habitatoribus 

20 

21 

De rixa 

21 

22 

De cnimkis de fora 

22 

23 

De homine occiso equo 

23 

24 

De ckrieis 

24 

25 

De madeira 

25 

26 

De atalaia 

26 

27 

De mililíbus 

27 

28 

De sagionibus 

28 

29 

De nobilis homo 

29 

30 

De ganatú perdito 

. 30 

31 

De cavalgada de alekdde 

31 

32 

De fabris et zapatariis 

32 

33 

De venditione equorum 

33' 

34 

De luctosa 

34 

15/:. 

De adalíles 

35 

36 

De deantera (zaga) militum 

■I, ',,'56, 

37 

De paneíarie 


38 

De portagiu 

■ ■ 38 

39 

De udeaidaria 

39 

40 

De concedendo regis 

40 

41 

De testimonh 

41 

42 Adit. 

De navigia 

42 


POVOS 

Lisboa, Jan. 1195, cm Eog. 
orlg, Áf, II 


1 

2 

3 

4 

5 
6' 

7 

' 8 

9 

10 
U 
12 
13 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 
22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

32 

33 

34 

35 

36 

38 '' 

39 

40 

41 

42Adit. 


LEIRIA 

—1,3 Abril 1X95 em dipl. orlg. 


V. FRANa DE XIRA 
V. F. de Xlra, Nov. Kia, 
pelo texto de Povos, em còp. 
séc. XV 


SANTARÉM 
Coimbra, Maio 1179, 
renovada entre izpB e 1x4 


1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 
11 
12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 
22 

23 

24 

25 

26 
V 
28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 


1 

2 

3 

4 

5 

6 '" 

7 

8 
9 

10 

11 

12 

13 


19 

20 
21 
22 

23 

24 

25 

26 

28 

29 

30 

32 

33 

34 

35 


38 

39 

40 


1 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 
12 
13 
14^ 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 
22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 
11 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

2 Adit. 

42 Adit. 


LISBOA 

Coimbra, Maio 1179, 
renovada entre M04 e 1214 
Modelo: 0 anterior exemplar 
de Santarém 


1 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 
12 
13 
14^ 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 
22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 
11 

34 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

2 Adit. 

42 Adit. 


MONTEMOR-O-VELHO 
— Maio, ura, em c6p. 
aéc. XIV 

Modelo: 0 orig. da carta de 
Coimbra de 1179 


1 

2 

5 

4 

5 

6 

14 

7 

8 

9 

10 
11 
12 
13 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 
22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 
42 

40 

41 


COIMBRA 

Coimbra, Maio 1179 em conf. 
orig. Af. II de Out. 1217 


1 

2 

3 

4 

5 
<S‘ 
14’ 

7 

S 

9 

10 
11 
12 
13 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 
22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 
18 

39 
42 

40 

41 


ALENQUER 

Montemor-o-Velho, 31 de 
Maio, 1212, em carta régia de 
9 Jan. 1305 

Modelo; 0 anterior exemplar 
de Coimbra 


/ 

2 

3 

4 

5 

6^ 

14 • 
7 
< 1 ? 

9 

10 
11 
12 
13 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 
22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

"W 

39 
42 

40 

41 


‘ Neste foral substituíram-se as cláusulas sobre a Jugada e Cavadores ou Peões 
(6 e 14 do arquétipo) per este período: De pane hoc tantum mando ut detis de filo 

qumtarn, et de vino octav>atn in torculari et de Hno octavm* 

* No exemplar de Santarém a rubrica De pediiibua compreende as disposições rela- 


, ■ • w se De cavonibus * Nesta cláusula falta o último período (Df parceiro de oavaleiro...) que foi deslo- 

tivas ,ao cavador e ao peão. No de Lisboa a rubrica equivalente designa-se De cavombus. 

mas não inclui o artigo sobre o peão, que aparece agregado às duas clausulas seguintes cado para o im aj ^ 

A* a rutato Oa PA«A .aianta antepoato à *e,to sobte bastóos. 

ordem das cláusulas são os mesmos nos dois exemplares. 
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seria o melhor testemunho, não contém tal verba, presumivelmente 
por lhe não ser aplicável. Contudo, a de Povos, do mesmo ano e 
existente no Registo original de D. Afonso 11, coloca-a fora do texto, 
em aditamento, tal como o exemplar renovado da carta de Santa¬ 
rém (o de Lisboa não interessa porque o reputamos decalcado pelo 
anterior). Finalmente, na carta de Almada essa verba está em último 
lugar, mas incluída no texto. 

Como são dois, e sem relação directa entre si, os exemplares 
com a referida verba em aditamento que dimanam do arquétipo de 
1179, tudo leva a crer que assim estivesse também neste, correspon¬ 
dendo porventura a um lançamento posterior à lavra do diploma h 
Outro ponto que ressalta com igual evidência do Quadro I é que, 
ao renovarem-se no reinado de D. Sancho I as cartas de foral de 
Santarém e Lisboa de 1179, se respeitou o contexto e redacção do 
dispositivo dos originais, mas não integralmente a ordem das cláu¬ 
sulas foraleiras. 

A cláusula que no arquétipo e nas cartas de Povos e Leiria estava 
em V lugar {Qui etiam calcaríbus,,.) aparece nos exemplares reno¬ 
vados fora do texto, a seguir à robora. A 11." {De furto in villa), àsis 
mesmas cartas, situa-se neles muito mais adiante, entre as verbas 
33." {De venditione equorum) e 34.' {De, luctosa ). , 

Para a primeira deslocação só pode reputar-se motivo plausível 
um lapso do escriba do exemplar de Santarém ao transcrevê-lo do 
arquétipo. A segundá alteração, talvez fosse propositada, em obe¬ 
diência ao critério do notário que procedeu à reforma do instrumento 


, ’ Provàvelmente, o notário qUe lavrou o, original de Almada ou o copista do mesmo 

resolveu de moto própdo inserir no corpo do foraV a verba extra-texto, iniciativa essa 
que sabemos ter tomado o notário da carta de Vila França de Xira, ou quem a copiou, 
visto que teve a de Povos, por modelo. 
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original, tanto mais que ele introduziu aí um elemento novo, natural¬ 
mente para maior facilidade de consulta do estatuto foraleiro — uma 
rubrica a vermelho à frente de cada cláusula. 

Em tudo 0 mais manteve-se a ordem do arquétipo. 

Do exame do quadro conclui-se, também, que o exemplar reno¬ 
vado da carta de Lisboa se elaborou e decalcou em grande parte 
pelo de Santarém, igualmente refundido, visto que neles, e em ne¬ 
nhum mais, ocorrem os referidos pontos de divergência do arqué¬ 
tipo. Note-se que, baseado noutras características de ordem externa 
e interna, por mim aduzidas no § 2." da nota LVII dos Documentos 
Régios, eu concluíra já ser essa a génese do exemplar de Lisboa. E 
acrescente-se que a outra lição deste foral, contida na confirmação 
de. Afonso II, de Novembro 1217, procede também do exemplar 
renovado e não do original de 1179, como cheguei a supor. 

Vejamos agora o que do Quadro I se infere sobre o arquétipo 
da carta do foral de Coimbra, de 1179. 

Ao tentarmos reconstituir a ordem de arrumação das cláusulas 
foraleiras nesse exemplar, sei7Índo-nos das cartas de foral de outras 
terras que receberam o estatuto coimbrão, reconhecemos que a de 
Montemor-o-Velho é a única utilizável. Com efeito, a esta povoação 
foi outorgado em Maio de 1212 pelas Infantas D. Teresa e D. Branca, 
filhas de D. Sancho I, o foral de Coimbra de 1179. É certo que o ins¬ 
trumento notarial nao se reporta expressamente ao estatuto dessa 
cidade, mas ao confrontá-lo com as cartas das outras povoações que 
receberam foral do «tipo de Santarém» adquirimos a certeza de ser 
essa a procedência. 

Por outro lado, é inteiramente seguro que o original da carta 
de Montemor se não modelou pelo actual exemplar de Coimbra, 
visto 0 primeiro estar datado de 1212, enquanto que este se encontra 
inserto na confirmação original de D, Afonso 11, de Outubro de 1217. 
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Deve ter sido nesta data, conforme era norma da chancelaria do 
referido Monarca, que o diploma de D. Afonso Henriques foi can¬ 
celado e destruído. 

Note-se, mais, a improbabilidade de este original haver sido 
reformado entre 1179 e 1217, porquanto, ao contrário do que su¬ 
cedeu com Santarém e Lisboa, Coimbra não obteve de D. Sancho I 
novas concessões foraleiras, ou se as alcançou isso fez-se por carta 
patente e não por cláusulas aditadas ao texto de 1179. 

Aos povoadores do castelo de Alenquer outorgou, como sua 
donatária, a Infanta D. Sancha (outra filha de D. .Sancho I) carta 
de foral passada em Montemor-o-Velho a 31 de Maio de, 1212. Tam¬ 
bém esta carta se elaborou sobre o arquétipo de Coimbra, ou, com 
maior- probabilidade, sobre o próprio texto de Montemor. Não foi, 
porém, 0 diploma original de Alenquer ou cópia directa dele que 
chegou aos nossos dias, mas sim a lição contida em carta de D. Dinis 
de 9 de Janeiro de 1305, pela qual este rei instituiu novo grémio mu¬ 
nicipal nos Montes de Alenquer com estatuto idêntico, ao da velha 
povoação daquele nome. 

Ora 0 exemplar contido na carta diónisiana não provém, como 
seria de esperar, do texto de Alenquer nem do de Montemor-p-Velho: 
foi, na verdade, totalmente decalcado pela confirmação de Afonso II 
do foral de Coimbra, acima referida. Assim no-lo atesta o exame do 
Quadro I, e por essa razão o exemplar de Alenquer não serve ao 
nosso propósito. 

Restam-nos, portanto, o texto de Montemor-o-Velho, conser¬ 
vado em apógrafo do séc. XIV, e a lição do foral de Coimbra, con¬ 
tida na carta confirmatória de 1217, como únicos exemplares pro¬ 
cedentes do arquétipo deste foral. 

Confrontando agora estas duas fontes pelo Quadro I, verificamos 
que a ordem das cláusulas é a mesma e que apenas na composição 



e distribuição dos preceitos ou artigos das cláusulas 6, 14, 15 e 16 
se revelam certas diferenças, que vão assinaladas em notas ao Quadro. 

Embora aparentemente insignificantes, tais divergências impli¬ 
cam ilações de suma importância para a restituição do arquétipo de 
Coimbra. Isso justifica que em novo quadro se reproduzam textual¬ 
mente essas verbas nos exemplares de Coimbra, Montemor e ainda 
noutro, a representar o arquétipo de Santarém, que pode ser o de 
Leiria, como o de melhor tradição diplomática. 

Quanto a elementos constitutivos e ordenação da primeira cláu¬ 
sula transcrita (a Jugada), o Quadro 11 mostra-nos que o texto de 
Montemor-o-Velho, procedente por via indirecta do arquétipo de 
Coimbra, reproduz fielmente o texto de Leiria, ou seja, o arquétipo 
de Santarém e Lisboa. No actual exemplar de Coimbra verifica-se a 
transposição do último artigo {Et parceiro de cavaleiro) para o fim 
da cláusula seguinte, o que pode talvez atribuir-se a lapso do notário 
que lavrou a confirmação de Afonso II. 

Quanto à verba relativa ao Cavador, ao primeiro exame afi¬ 
gura-se também perfeita a identidade entre os textos de Montemor 
e Leiria. Advirta-se, porém, que o último artigo, concernente aos 
Peões, só no exemplar renovado de Santarém aparece agregado a 
essa cláusula por meio de rubrica a vermelho. No de Lisboa, como 
se disse em nota anterior, o apontado artigo é o princípio de nova 
cláusula que contém mais a matéria relativa a Besteiros e Viúvas 
de cavaleiros. E não há dúvida de que essa interpretação é mais cor¬ 
recta e até exigida pela letra do texto. 

De qualquer modo, o que interessa ao nosso caso é a ordem 
das disposições foraleiras no texto, visto que as rubricas a vermelho 
não existiram nos arquétipos. 

Ora no exemplar de Montemor ao artigo sobre os Peões não se 
sepem as cláusulas referentes a Besteiros e Viúvas de cavaleiros, ao 











L>e cavadores, peões, besteiros, 

e viúvas de cavaleiros (14, 15 e 16) jugada (6) 


QUADRO n 


ARRUMAÇÃO DAS CLÁUSULAS 6, 14, 15 E 16 (DO QUADRO 1) NAS CARTAS DE FORAL 
DE LEIRIA, MONTEMOR-O-VELHO E COIMBRA 


LEIRIA 

em carta autógrafa de 1195 
De iugata uero hoe mandamus 


ut usque ad Natalem Domini 


trahatur. Et de uno quoque iugo 


boum dent I modium milii uel 


trictici qualis laborauerint. Et 


si de utroque laborauerint, de 

> 

utroque dent per alqueire di- 


rcctura uille. Et sit quartarius 


de quatordecim alqueriis, et 

1 

meciatur sine brachio curuato 

1 

et tabula supraposita. Et 

Cl 

!a 

parceiro de caualeiro qui bo- 


ues non habuerit, non det iu- 


gadam. 

0 

1 

Cauon si laborauerit triticum 


det I talegam. Et si laborauerit 
milium similiter. Et de geiras 
de bobus I quartarium de triti- 

1 

co uel milio unde laborauerit. * 



MONTEMOR-O-VELHO 
em instrumento do séc. xiv 

De ingata uero hoc mando 
usque ad Natalen Domini 
traatur, et de uno quoque jugue 
bouum dent I modiuni [milii ucl] 
tritici qualis laborauerint, et 
si de utroqiie laborauerint de 
utroque dent per alquerium di- 
rectuni uille, et sit quartarius 
de quatuor decem alqueriis et 
meciatur sine brachio curuato 
et tabula subposita. Et 
parcei[ro de cauajlario qui bo- 
ues non habuerit non dent ju- 
gatara. * 


Cauon si laborauerit triticum 
det I talegam, et si laborauerit 
miliuni similiter. Et de geiras 
(ríc) I quartarium de triti¬ 
ci uel milii unde laborauerit. * 


Pedites dent octauam uini et lini * 


[dent octajuam uyni et lini 


Balistarii habeant fórum militum. 
Mulier militis que uiduauerit ha- 
beat honorem militis usque 
nubat. Et si nup,serit pediti, faciat 
forum peditis. 


Belestarii habeant forum militum 
Mulier militis que uiduauerit ha- 
beat honorem militis usque 
nubes. Et si nuserit pediti faciat 
forum peditis. 


No texto original não há solução de continuidade entre este passo e o seguinte. 



COIMBRA 

em confirrmção original de 1217 

De irigata uero hoc mando 
uí husque ad Natale Domini 
trahatur. Ut de unoquoque iugo 
boum dent I modium milii uel 
tritici qualis laborauerit. Et 
si de utroque laborauerint de 
utroque dent per alqueire di- 
rectum uille, Et sit quartarius 
de XIIII alqueriis et 
meciatur sine brachio curuato 
et tabula supraposita, * 


Cauon si laborauerit triticum 
det I teeigam, et si laborauerit 
miliura similiter. Et de geiras 
de bobus I quartarium de triti- 
co uel railio unde laborauerit. 

Et parceiro de caualeiro qui bo- 
ues non habuerit non det ju- 
gaíara. , 

Pedites dent octauam uini et lini.* 

Batistarii habeant forum militum. 
Mulier militis que uiduauerit ha- 
beat honorem militis quosque 
nubat. Et, si nupserit pediti faciat 
forum peditis. 
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contrário do que sucede no texto de Leiria, como se vê no Quadro II 
No exemplar de Coimbra, a cláusula relativa ao Cavador não inclui 
0 artigo citado. Este vem associado às duas verbas acima indicadas, 
tal como no texto de Leiria. 

Como interpretar estas divergências entre dois exemplares que 
dimanam directa ou indirectamente da mesma fonte —o arquétipo 
de Coimbra? Reproduzirá algum deles o original com inteira fideli¬ 
dade, neste ponto? Creio que não. 

Se no arquétipo a verba concernente ao Cavador apresentasse 
composição e arrumação idênticas às do actual exemplar de Coimbra 
(pondo-se já de parte o artigo Et parceiro de cavaleiro, que acima 
mostrámos ser-lhe estranho), como se explicaria que no texto de 
Montemor ela inclua a disposição Pedites dent octavam vini et Uni, 
a qual no texto de Coimbra se arruma muito mais adiante, junto às 
cláusulas 15 e 16? 

Se, ao contrário, admitirmos ser a lição de Montemor que re¬ 
produz com exactidão o que estava no original de Coimbra, levanta-se 
não menor dificuldade em conceber como foi possível ao notário que 
passou a confirmação de Afonso II do foral de Coimbra de 1179 
omitir, na devida altura, o citado artigo sobre Peões e transcrevê-lo 
precisamente no lugar em que figura nos exemplares provenientes 
dos arquétipos de Santarém e Lisboa. 

Tal coincidência afigurar-se-ia ainda mais inverosímil que as di¬ 
vergências acima apontadas nos textos de Montemor e Coimbra, 
em qualquer das hipóteses aqui sugeridas. 

A meu ver, a ünica interpretação plausível é esta: 

No arquétipo de Coimbra as cláusulas sobre Cavadores, Peões, 
Besteiros e Viúvas de cavaleiros encontravam-se ordenadas tal qual 
estão no exemplar de Leiria, lídimo representante dos arquétipos de 
Santarém e Lisboa. Como’ vimos no Quadro I, correspondem-lhes 
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OS n.“' 14, 15 e 16; e no Quadro II, coluna I, chave II, transcre“ 
vem-se na íntegra. 

A primeira delas deveria estar no original coimbrão acompa¬ 
nhada de qualquer sinal indicativo de transposição pára o lugar que 
hoje ocupa nos actuais exemplares de Coimbra e Montemor, isto 
é, logo a seguir à Jugada {vide Quadro I e 11, colunas respectivas). 

O notário que em Í212 elaborou a carta de foral de Montemor- 
- 0 -Velho à vista do arquétipo de Coimbra deu à referida cláusula o 
lugar que, conforme presumo, lhe estaria; gràficamente assinalado 
no modelo; além disso, considerou como fazendo parte dela o artigo 
sobre Peões. 

Já vimos que também assim interpretou o nótário da carta reno¬ 
vada de Santarém. E não é de excluir a hipótese, de o primeiro ter 
tido à mão esse exemplar antes da sua tarefa. ; 

Por sua vez, o notário da Chancelaria de Afonso II que em 1217 
passou 0 diploma de confirmação de foral de Coimbra de 1179 tratou 
também de executar a transposição apontada, mas não reputou, e 
com justificada razão, o artigo concernente aos Peões como parte 
integrante da cláusula sobre os Cavadores. Assim, ao transcrever do 
diploma original a parte dispositiva manteve o ,referido artigo no 
lugar que ocupava no modelo, isto é, entre á cláusula que ele trans¬ 
pôs e as verbas relativas a Besteiros e Viúvas de cavaleiros. 

Com efeito, só admitindo essa ordem e sinalização no arquétipo 
de Coimhra para a verba em causa se toma possível interpietar com f 

boa lógica, por um lado, as divergências entre os dois textos que de- | 

rivam‘ dessa fonte, por outro, as coincidências de cada um deles, ' 

isoladamente, com os que dimanam dos arquétipos de Santarém e 
Lisboa. i 

A dar força a esta interpretação, aduzirei que todas as outras dáu- ' I 

sulas estatutárias das cartas de foral de 1179, concedidas às três ci- I 


dades, se dispõem idênticaraente nos textos provenientes quer dos 
originais de Santarém e Lisboa, quer do de Coimbra, como pode 
verificar-se no Quadro I. 

Apenas a verba De navigio, que, presumivelmente por se tratar 
de lançamento posterior à lavra do diploma, se situava extra-texto 
nos arquétipos de Santarém e Lisboa, como se mostrou atrás, nos 
pode levantar dúvidas sobre se no arquétipo de Coimbra ocuparia 
idêntica posição, ou se estaria já arrumada no texto, como aparece 
nos actuais exemplares de Montemor e Coimbra. . 

A 1.'' hipótese não é inverosímil pela circunstância de nestes 
exemplares a verba se encontrar pràticamente no-fim do dispositivo 
{a verba 40 é já estranha'a este). E poderia ela estar também marcada 
no original para ser intercalada no texto. 

A favor da 2." hipótese depõem os dois referidos exemplares e 
a circunstancia de não ser conhecido nenhum da mesma procedência 
com a referida verba extra-texto. 

Em tudo 0 mais que respeita a composição e ordem do dispo¬ 
sitivo julgo ter aduzido provas objectivas da identidade entre as 
cartas de foral de Santarém, Lisboa e Coimbra, de Maio de 1179. 
E não é para estranhar tal similitude, urna vez que a fonte das três ■ 
foi a mesma. 

/ 

A matéria e conclusões acima expostas constituem complemento 
indispensável do § 2 da nota LVII dos Documentos Régios, Como 
disse já, 0 assunto desse parágrafo, foi ali deficientemente tratado, do 
ponto de vista diplomático. E há que reconhecer, também, que o 
estudo do problema versado no § 3.“ da nota —a prioridade entre 
Santarém, Lisboa e Coimbra na génese das suas cartas de foral de 
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1179, de texto comum—foi prematuro, visto não se encontrar ainda 
convenienternente esclarecida toda a matéria basilar do parágrafo 
anterior. 

Em que medida os novos elementos vêm afectar as minlias an¬ 
teriores conclusões sobre o problema posto? Capacítei-me, então, 
de que elas assentaram em dados concretos, bem à vista nos pró¬ 
prios textos. Terei de reconhecer agora que tais dados foram mal 
observados e erradamente deduzidos, abalando ou, mesmo, fazendo 
derruir as minhas conclusões? 

Creio que não, e que o essencial da minha tese, como os seus 
esteios de carácter objectivo adquiriram ainda maior força com os 
novos elementos de ordem diplomática agora por mim carreados. 

O Professor Torquato de Sousa Soares defende com copiosa 
erudição a prioridade de Coimbra no problema em causa. 

Na sua comunicação, feita na Academia Portuguesa da História, 
em 19 de Fevereiro de 1960, deu maior desenvolvimento a pontos 
já por si abordados em trabalhos precedentes, apresentou argumentos 
novos e controverteu as razões em que assentava a opinião do Pro¬ 
fessor Marcelo Caetano, exposta no sentido da precedência de Lis¬ 
boa, na sua obra A Administração Municipal de Lisboa durante a 
i.“ Dinastia (Lisboa, 1961 — Separata da «Revista da Faculdade de 
Direito de Lisboa», vol. VII), e a minha, defendida no Congresso 
de Braga e na nota LVII dos Documentos Régios, tomo íí (em im¬ 
pressão). 

A comunicação do professor de Coimbra foi publicada nos Anais’ 
da Academia da História, II série, vol. 10 (Lisboa, 1960) e corre 
também em separata desse volume. 

Os argumentos e conclusões do autor firmam-se, uns, em 
dados de ordem conjectural, como sucede em toda a obra histórica; 
outros, em elementos colhidos na análise dos textos em discussão, 
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e por isso de carácter objectivo. Como é óbvio, para os primeiros, 
insuflados de pontos de vista próprios e concepções pessoais do 
panorama histórico, não dispomos de prova real que decida, por 
forma segura e irrevogável, de que lado está a verdade. Para os se¬ 
gundos, a ferramenta científica hoje ao nosso alcance, mormente a 
crítica diplomática em temas do período medieval, possibilita-nos 
muitas vezes verificar o que está certo e o que está errado. 

Darei, por isso, primazia a esta ordem de factores, tanto mais, 
que é nela que em grande parte se estrutura a réplica do Profes¬ 
sor Torquato Soares à tese que' defendo. 

Com a devida vénia, transcrevo da sua comunicação os passos 
que se seguemp 

«No foral de Cokinbra de 1179, vem, no iseu lugar próprio —isto 
é, quando eiinniera os delitos e as respiectivas uiultas — a seguinte dispo¬ 
sição: nQui etiam caícaríbiis percusserit et testimamo bonomm haminum 
convictus fuerít pectet D solkhs)). 

Tsta disposição está também expressa nos f orais de Santarém e de 
Lisboa, mas fsó depois da robora, isto é, fora do seu lugar. 

O mesmo acontece com a seguinte cláusula: <d)e navigh, vero 
mando ut alcaide et duo xpadalarn et duo pranaiii et tmum petintd 
habeant forum milHumy). 

Também a dispo.sição relativa' ao cavador «Cavan, si lahoraverit 
triíicum, det J teeigam, et si laboraveiit milmt simüiter; et de geims de 
bohus I quartarium de tiitico vel milio unde labaraverit)} —, e ainda a 
que se refere aos que furtarem as herdades onde xmâ&m — «Hommes 
qui habitaverint in hereditaiihus Colimbriensis si furtum jecerint, ut 
supradictum est, componatur medietatem Regi et medietatem domno 
hereditatis» — yèm de,slocadas, tainto no foral de Santarém como no 
de Lisboa, sendo, no entanto, incluídas no texto de ambos exactamente 
no mesmo lugar. J 

Não, podem, pois, restar dúvidas, O escriba, tendo satedo essas 
liiÊas ao copiar o foral de :Ooimbra--modelo, segundo creio, do de 
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Santarém — e, tando reparado depois, ao rever a cópia, im sua falta, 
tê4as-ia acrescentado adianíé. 

Daqui parece poder também 'concluir-se que os forais de San¬ 
tarém e Lisboa não foram ambos copiados direotamente do de Coim¬ 
bra, mas sim um do outro, pois seria muito estranho que o copista 
cometesse duas vezes exaotamente os mesmos erros. 

A explicação que para este caso propõe o 'Professor Rui de 
Azevedo é muito mais engenhosa do que verosímil, coroo mostrarei. 

Supõe 0 eminente diplomatista «que ao lavrar-se o arquétipo (o 
texto de Saijtarém), essas duas verbas (refene-se apenas ás que foram 
relegadas para depois da robora) não foram escrituradas. Procedeu-se 
depois à lavra da carta do foral de Lisboa, tendo a anterior por 
modelo, que se respeitou rigorosamaute, Só então — continua — se 
aditaram em ambas as cantas aquelas duas verbas no espaço em 
branco entre a data e as subscrições. Noutra ailtura compôs-se o exem¬ 
plar de Coimbra à vista do de Santarém, modifando-se o preâm¬ 
bulo por se não ajustar a essa cidade, e iníercalaiido-se no corpo do 
foral as duas cláusulas postas em aditamento às cartas de Santarém 
e Lisboa». 

Há, no entanto, uma particularidade que não pode passar des¬ 
percebida: iterem os três forais a mesma data. 

Como admitir, assim, as duas adições, senão em cooLsequêiicia 
de um lapso do escriba? Porque, se se tratasse de um aditamento, 
isto é, 'de uma cláusula que se elaborou posteriormente e só depois 
se acrescentou aos forais de Santarém e Lisboa, não podia figurar no 
de Coimbra no lugar próprio, Visto ter sido este foral lavrado antes de 
estarem redatadas essas disposições. 

Mas há a considerar ainda as outrais cláusulas, a que o Prof. Rui 
de Azevedo se não refere, 

Se, realmeníe, o foral de Coimbra foi copiado do de Santarém ou- 
do de Lisboa, como admitir a antecipação dessas rubricas que, aliás, 
nada justifica? 

Pelo contrário, a sua transposição poderá sempre explicar-se por 
ter 0 escriba querido reparar uma omissão involuntária. 
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É certo que estes três diplomas são apógnafos. Mas Isto não 
diminui de modo nenhum o valor probatório destas conclusões. 

^ De facto, . adraiitindo, como é óbvio, que os apógrafos exis¬ 
tentes são cópias dos rospeotivos originais, não há que alterar o 
raciocínio feito, pòis seria muito estranho que exactamente o mesmo 
lapso se repetisse quatro vezes, ainda para mais, cometido por escribas 
diferentes.» 

Como se provou na parte inicial deste artigo, a primeira dispo¬ 
sição foraleira acima transcrita (n." 2 do Quadro I) ocupava o mesmo 
lugar rios originais das cartas de Santarém, Lisboa e Coimbra. 
Só no exemplar de Santarém, renovado no princípio do séc. XIII, 
e no de Lisboa, ■ também renovado pouco depois e decalcado pelo 
anterior, é que por lapso de cópia aparece essa verba fora do 
texto. 

Note-se que eu já'tinha verificado isto antes da comunicação 
do Professor Torquato Soares, como declarei em sessão académica 
ao comentar o seu trabalho. E nesse sentido modificara já a nota 
LVII, dos Documentos Régios, que estava ainda em prova tipográfica 
quando tratei do assunto no Congi-esso de Braga, 

Sobre a verba De Mvzg/í? (n.” 42 do Quadro í), que nos actuais 
exemplares das três cartas de foral parece ter conservado a mesma ^ 
ordem dos originais, tomam-se necessários alguns esclarecimentos. 

É evidente que a hipótese, por mim aceite, de os arquétipos de 
Santarém e Lisboa apresentarem esta cláusula extra-texto, como 
lançamento mais tardio, e o de Coimbra já no corpo do foral im¬ 
plica que este último exemplar tenha sido confeccionado depois do 
referido aditamento aos outros dois. 

Entende 0 Professor Torquato Soares que, tal hipótese resulta 
totalmente inverosímil pela razão de as três cartas de foral se encon¬ 
trarem, datadas de: Maio de Í179. ' 
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Em primeiro lugar, não esqueçamos que a data posta num do¬ 
cumento medieval, mesmo quando reputado fidedigno, nem sempre 
corresponde ao tempo exacto em que ele foi passado ao pergaminho 
e validado para entrega ao destinatário. Reporta-se, por vezes, ao 
acto contido no texto, o qual nem sempre é imediatamente seguido 
do respectivo instrumento notarial. 

Na Introdução aos Documentos Régios, vol. I, pp. XLIX-LII, 
aponto e examino um diploma original da Rainha D. Teresa, no 
qual, de certeza, isso se deu. 

Deste modo, as cartas de foral de Santarém, Lisboa e Coimbra 
poderiam ter sido exaradas em data posterior a Maio de 1179. Con¬ 
cordo, porém, em que sendo pouco vulgares tais casos, nesta ordem 
de documentos, não se justifica que se incluam no seu número as 
referidas cartas. Como vamos ver, na minha hipótese aceita-se como 
boa a data textual: 

Presume-se qiie em cúria régia efectuada em Coimbra no mês 
de Maio de 1179 foi decidido conceder carta de foral às cidades de 
Santarém e Lisboa, que ainda não a tinham (a que o Imperador 
Afonso Ví dera à primeira destas povoações em 1095 não chegara 
decerto a vigorar, em virtude do recuo do domínio cristão ao norte 
do Tejo), e alargar esses mesmos foros à cidade de Coimbra, por se 
encontrar desactualizado e alterado por novos costumes o anterior 
estatuto de 1111. 

O estudo e preparação deste texto seria necessàriamente mo¬ 
roso; e na sua elaboração aproveitar-se-iam em larga escala os foros 
e a experiência do município conimbricense. 

Num dia —não se sabe qual— de Maio de 1179, foi lavrada 
em Coimbra na Chancelaria de D. Afonso Henriques a carta de foral 
de Santarém sobre minuta integralmente redigida para esse fim, visto 
tratar-se de um novo tipo de estatuto foraleiro. Possivelmente no 


mesmo dia, também na escrivania régia, foi passada a carta de foral 
de Lisboa, tendo-lhe servido de modelo o próprio original da carta 
de Santarém ou a minuta para esta preparada. 

Tal génese, para a segunda carta, é denunciada, conforme obser¬ 
vei na comunicação de Braga, pelo protocolo do documento, onde 
se faz referencia à rendição da cidade em termos literalmente repro¬ 
duzidos do texto de Santarém, e que só podem ajustar-se à tomada 
desta praça de guerra. Por sua vez, a coetaneidade das duas cartas é 
comprovada pela lista dos confirmantes do texto afonsino, por esta 
ser idêntica em ambas. 

Posteriormente à lavra destes diplomas, ou talvez até na altura 
da corroboração e validação, foi-lhes aditada extra-texto nova regalia 
municipal {De navigio). Afigura-se-me pouco provável que o adita¬ 
mento tenha sido ocasionado por lapso do notário régio ao elaborar 
a carta de Santarém em faco da minuta. A ser assim, ele não teria, 
logo a seguir, cometido a mesma falta ao passar a carta de Lisboa. 
Ora não pode oferecer dúvida que o original desta também continha 
a verba extra-texto, por isso que a carta de foral conferida a Povos 
em 1195 e modelada pela de Lisboa apresente idêntica caracte¬ 
rística. ’ 

Em, dia indeterminado, de Maio de 1179, mas posterior à fei¬ 
tura das cartas de Santarém e Lisboa, e do lançamento nestas do 
referido aditamento, foi lavrada a carta de Coimbra, servindo-lhe 
também de protótipo o exemplar de Santarém ou talvez a própria 
minuta do mesmo, onde se teria acrescentado já a cláusula De navigio. 

Esta génese, para o exemplar de Coimbra, é atestada por uma 
cláusula comum às cartas de foral das três cidades (n." 20 do Qua¬ 
dro I), de que tornarei aqui a falar. Deste não constam os nomes dos 
confirmantes, estando nós, assim, privados dum elemento valioso 
para precisar melhor a data textual 



Eis a hipótese sobre a génese das três cartas de foral que me 
parece mais verosímil, sem que dela resulte impossibilidade de que 
a verba foraleira colocada em aditamento nas duas primeiras, apareça 
já intercalada no texto da última. Há, porém, ainda a considerar a 
possibilidade de que essa disposição se situasse extra-texto nos ori¬ 
ginais das três cartas, como se anotou já na primeira parte deste 
artigo. E se assim sucedeu, o que não estamos habilitados a garantir, 
poderia então tratar-se de regalia concedida aos três concelhos al¬ 
guns anos após a outorga dos respectivos forais. 

Quanto às outras duas cláusulas que o Professor Torquato 
Soares considera deslocadas do lugar próprio nas cartas de Santarém 
e Lisboa, por lapso do copista que, na sua hipótese, utilizou o exem¬ 
plar de Coimbra como modelo, é curioso verificar como enganadores 
são por vezes os argumentos e cálculos de plausibilidade feitos à 
base de meras conjecturas, mesmo quando procedem de autores com 
0 saber e agudeza crítica do ilustre professor de Coimbra. 

O estudo diplomático das fontes em discussão, intentado neste 
artigo, revela-nos o seguinte sobre a primeira dessas cláusulas (n." 14 
do Quadro I): 

Nos originais das carta de Santarém, Lisboa e Coimbra ela 
arinmava-se tal como se encontra nos actuais exemplares das duas 
primeiras, Na de Coimbra, quando em 1217 se transcreveu na con- 
fimação de Afonso lí, fez-se recuar essa cláusula para junto da 
Jugada. 

E, 110 entanto, ao Professor Torquato Soares parecia-lhe isso 
impossível. 

Quanto à outra verba (n." 11 do Quadro I), não resta dúvida 
alguma que o seu lugar era o mesmo nos três referidos originais, e 
que por lapso ou propósito deliberado do notário do exemplar reno¬ 
vado da carta de Santarém se transpôs nele essa cláusula para posição 
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muito mais avançada do texto (entre as cláusulas 33 e 34 do Qua¬ 
dro I). No exemplar de Lisboa, também reformado, decalcou-se sim¬ 
plesmente 0 que estava no anterior. 

Embora atento ao facto de que as suas conclusões assentavam 
no testemunho de documentos apógrafos, o Autor estabeleceu, no 
entanto, como premissa que esses textos reproduziam fielmente a 
ordem das cláusulas nos próprios originais. 

Trazida aqui a prova objectiva de que isso se não deu, os fun¬ 
damentos alegados pelo Autor a favor da tese da prioridade da carta 
de Coimbra, nos passos da sua comunicação acima transcritos, são 
puramente imaginários. E contudo, eles são aí apresentados como 
as razões mestras que contrariam e invalidam a principal prova da 
anterioridade do texto de Santarém, por mim defendida. 

Vejamos o que, a respeito dela, alega o meu ilustre confrade: 

«Mas 0 Prof. Rui de Azevedo não se limita a esta ordem 
de ooiiisidierações, invocando em favor da prioridade do forail de San- 
líarém em relação ao de Coimbra outro argumento aparentemente ini- 
pressionante.. 

Trata-se da disposição assim expressa no foral de Santarém: 
moratores de Santaren qui panem mum vel vinum vel ficus vel 
oteum in Uüxhom habiierint vel in aliis locis et ad Santaren illud 
ad opus sui duxerínt et non ad remtdendum, non dent inde poríagium. 

Embora esta cláusula se repita nos três forais, os nomes das 
cidades em causa são, como é óbvio, adaptados a cada caso. Ora o 
Plroff. Rui de Azevedo verificou «que é com Santarém que se 
estabelece a alternância, dessas terras na matéria ipreceituada». E julga, 
por isso, que nem o foral de Coimbra, nem o de Lisboa podiam ter 
servido de arquétipos, pois que, se por algum deles se tivesse mode¬ 
lado o de Santarém, não era a este concelho que çompetia atonar com 
os outros dois, como realmente sucede. 

De facto, se o foral de Santarém tivesse sido modelado pelo 
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de Coimbra, parece ao Dr. Rui de Azevedo —e com razão— que, 
em vez de Lisboa, devia ter meiidoiiado, no lugar próprio, Coimbra, 
cujo foral, por súa vez, indica Saintaréra—tanto assim que a alter- 
nartiiva se dá relativamente à carta de Lisboa. 

O raciocínio parece-me inatacável, e seria procedente se os argu¬ 
mentos, que há pouco apresentei a V, Ex.**, 0 não sobrelevassem...» 

Como se vê, 0 Professor Torquato Soares reputa 0 meu racio¬ 
cínio «inatacável», e considerá-lo-ia concludente se as razões que antes 
apresentara «0 não sobrelevassem». 

Ora essas razões, ilusoriamente objectivas, a favor da prioridade 
da carta de Coimbra assentam em falsas premissas, como ficou de¬ 
monstrado. Deste modo, parece que 0 principal fundamento da minha 
tese volta a adquirir plena validade, mesmo para quem, como 0 Pro¬ 
fessor Torquato Soares, foi antes seu firme opositor. 

Numa tentativa para encontrar uma explicação plausível para a 
incompatibilidade entre 0 meu dado concreto e as suas razões, pro¬ 
vadas já como insubsistentes, sugere 0 Autor que 0 escriba do apó- 
grafo do foral de Santarém tenha sido levado a substituir 0 nome'de 
Coimbra pelo de Lisboa, na cláusula acima transcrifa. 

, Está bem à vista prova segura de que tal substituição se não fez, 
e até que, na verdade, a alternância com Santarém, na referida cláu- 
sula^ não se limita às cartas de foral de Coimbra e Lisboa, mas esten- 
de-se a outras povoações que obtiveram idêntico estatuto municipal, 
inclusive Montemor-o-Velho, cuja carta foi modelada pelo texto 
de Coimbra A 


* Da época anterior à elaboração dos aotuais exemplares das cartas cie foral das 
trés cidades, só a de Leiria, de 1195, escapou a essa regra. O notário desta carta, que 
. se modelou pelo arquétipo dc Santarém, substituiu na referida cláusula a expressão in 
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Esta característica geral, de fácil verificação em PMB,, Leges, 
não só invalida a hipótese aduzida pelo Professor Torquato Soares, 
como vem áinda reforçar 0 ponto de vista que defendo. 

Encontro-me também em discordância com 0 meu ilustre Con¬ 
frade quando admite que 0 copista dos exemplares renovados de 
Santarém e Lisboa tenha alterado a redacção dos originais, e que 
«a fórmula insólita Ego Alfonsus divino nutu Portiigalensium rex, 
bem como 0 breve preâmbulo histórico» devam proceder dessas 
cópias. 

Na verdade, 0 estudo e confronto das mais antigas cartas de 
foral do mesmo tipo, incluídas no meu Quadro I, mostra-nos que 
os apógrafos daquelas duas reproduziram, com fidelidade não só a 
redacção e contexto do dispositivo, como também 0 formulário 
do protocolo e das cláusulas finais. 

A designação de «insólita» para a fórmula da intitulação nas 
duas referidas cartas não me parece muito apropriada porque nos 
pode induzir em erro —0 de que na Chancelaria de D. Afonso Hen¬ 
riques existiam já fórmulas oficiais e regulares. Com efeito 0 formu¬ 
lário variava consoante os chanceleres e notários que redigiam os 
documentos; e se estes eram do tipo solene ou semi-solene, como as 
cartas de foral de Santarém e Lisboa, apresentavam frequentemente 
0 protocolo redigido com expressões novas, ou pelo menos estranhas 
às espécies mais correntes de documentos régios. 

É fácil de exemplificar isso na Chancelaria do nosso primeiro rei 
com alguns originais incontroversos, como são, por exemplo, os 
n.”^ 268 e 286, de DRA, 


Ulixbona... vel in aliis locis por in aliis víltis. Em cartas de foral mais tardias, do tiíjo 
de Santarém, tal conió a de Beja de 1254, introduziram-se alterações similares. 
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É certo não se conhecerem outros diplomas deste Monarca 
com a expressão divino niitu no título régio. Repare-se, no entanto, 
que a carta de foral concedida por D. Sancho I a Leiria em 1195, a 
qual teve a de Santarém por modelo, como se disse já, contém essa 
mesma expressão e um preâmbulo muito semelhante ao daquela " 
E como na data em que se exarou a carta de Leiria ainda não se 
tinha procedido à renovação das cartas de Santarém e Lisboa—con¬ 
forme deixo provado no Apêndice de DR. I, nota LVÍI—há que 
concluir que os actuais exemplares dessas cartas reproduziram fiel- 
mente o formulário dos originais. 

Fica, assim, esclarecido este ponto que é de suma importância 
para o tema em discussão. E toma-se de igual modo evidente ser 
a carta de foral de Leiria de 1195 fonte muito valiosa para a resti¬ 
tuição do arquétipo das cartas de Santarém e Lisboa de 1179. 

Com base na análise das cartas de foral das três cidades falta 
ainda abordar dois pontos que o Professor Torquato Soares con¬ 
sidera como novos índices da prioridade do texto de Coimbra. 

Conforme notou o ilustre professor, enquanto que nas cartas de 
Santarém e Lisboa para algumas disposições foraleiras se fixa a quan¬ 
tia a pagar, na de Coimbra preceitua-se o pagamento de smm foruni 
Em sua opinião isso revela «vestígios evidentes de se tratar de tirn 
estatuto elaborado para o concelho de Coimbra». 

Em primeiro lugar, convém esclarecer que são em reduzido 
número os artigos do dispositivo com essa particularidade, e todos 
sob a rubrica da Almotaçaria. Em segundo lugar, reputo muito 


" Já em 1929 o Prof. José Saraiva, em Leiria (n." 6 dos «Monumentos de Por¬ 
tugal») pp. 18-22, apresentou provas irrefragáveis do parentesco entre esse foral c 
os de Lisboa e Santarém de 1179, raostrando-nos que o preâmbulo do de Leiria tivera 
por modelo o dos outros dois. 
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discutível a interpretação apontada e, até, mais verosímil precisa¬ 
mente a contrária. 

Ao elaborar-se uma carta de foral para semr a determinada 
povoação é natural que nas cláusulas que envolvam encargos tribu¬ 
tários se discrimine o quantitativo a pagar por cada espécie de mer¬ 
cadoria. 

Não se concebe, por isso, a possibilidade da existência de uma 
carta de foral em que, era vez de se fixar uma taxa a dinheiro ou a 
géneros se indique suum forum em todos os artigos das suas cláusulas. 
Com tal redacção, não teria valido a pena conceder uma lei escrita, 
pois lá estaria 0 uso para regular 0 assunto. 

Não me persuado, portanto, que tal divergência entre os textos 
de Coimbra e Santarém possa ter a significação que o Professor Tor¬ 
quato Soares lhe dá nas palavras que acima transcrevo. O que ela 
revela, sem dúvida, e ninguém o contesta é que os foros de Coimbra 
estiveram presentes na elaboração do estatuto de 1179; e concomi¬ 
tantemente inculca que os novos grémios concelhios de Santarém 
e Lisboa se constituíram com avultado número de munícipes vindos 
de terras que se regiam pelos foros em vigor naquela cidade. 

São estes, decerto, problemas bem diferentes do que está agora 
em causa. 

Para quem, como eu, admite que o texto do foral de 1179 surgiu 
para servir expressamente as necessidades e conveniências de San¬ 
tarém e Lisboa— já assim se tinha pronunciado o Profesor Mar¬ 
celo Caetano na obra atrás citada — , esses dois grandes centros 
urbanos que há 32 anos floresciam sem lei escrita em território da 
reconquista portuguesa, torna-se claro e inteligível que a referida 
carta de foral se estendesse também a Coimbra, uma vez que o esta¬ 
tuto anterior desta urbe se encontrava bastante desactualizado, àquela 
data. E do mesmo modo se compreende, sem dificuldade, que no 



exemplar destinado a Coimbra bastasse a vaga indicação de suum 
forum naquelas disposições em que se mantinha a taxa aí em vigor 
já há longo tempo. 

Em Santarém e Lisboa haveria certamente «costume» em 1179, 
mas não seria tcão velho que dispensasse a necessidade de fixar por 
escrito a taxa a pagar. O caso único, na verba relativa a todo o peixe 
grosso, de se aplicar a expressão suum forum às cartas das três cidades, 
talvez se possa interpretar como mera simplificação notarial para 
evitar uma longa discriminação de espécies de pescado. Ou, então, 
por motivos que hoje nos escapam, tomar-seda dispensável essa 
enumeração no estatuto foraleiro. 

Em resumo, da apontada característica do dispositivo não se 
infere, a meu ver, que o texto comum dos forais de 1179 fosse inicial¬ 
mente redigido para o concelho de Coimbra. 

Outra cláusula destes forais que para o Professor Torquato 
Soares testemunha a anterioridade do texto de Coimbra é esta: De 
madeira que veneril per flumen, unde debant octavamdent decimam. 

Eis os fundamentos do seu raciocínio: 

Realmente, a canta outorgada à mesma cidade em 1111 precei¬ 
tuava: ...de madeira et Ugna que adducunt pro vendere dent octavam 
partem. 

Ora, não me parece muito compreensível que, ise se tratasse 
apenas de nedigír um foral para Santarém ou para Lisboa, embora 
tomando em conta o diploma coimbrão de 1111, o seu redaotor se 
preocupasse em deixar consignado o costume antigo não para maniter, 
mas, pdo contário, para 0 invalidar». 

Afiguram-se-me francamente hiper-críticas tais ilações. 

Quanto a mim, o que na cláusula está implícito é precisamente 
aquilo que um pouco mais adiante, o meu ilustre Confrade, sugere 


como uma hipótese afastada ou «demasiada coincidência»: «pela 
madeira que chegava a Santarém e Lisboa pelo Tejo pagava-se tam¬ 
bém, antes do foral de 1179, a oitava parte, como em Coimbra». 

Que haverá nisso de extraordinário? 

Se para a nova estruturação e repovoamento dos territórios de 
Santarém e Lisboa após as conquistas de 1147 concorreram em larga 
escala o distrito de Coimbra e regiões limítrofes onde vigoravam os 
foros desta cidade —o que nos é atestado por factores históricos 
conhecidos, e também denunciado pelo confronto do texto dos forais 
de 1111 e 1179 —que razões poderão opor-se à plausibilidade da¬ 
quela hipótese? 

O Professor Torquato Soares encontra uma só, e essa mesma 
não se lhe antolha muito firme. E, como veremos, nem sequer existe. 

Em primeiro lugar, não há motivo para hesitações sobre o signi¬ 
ficado da expressão que venerit per flumen. Trata-se, sem dúvida, 
de madeira acondicionada em forma de jangada que seguia pelos 
rios à mercê da corrente. 

Ainda hoje, no Ribatejo, se designam como «madeira do rio» 
os pinheiros assim transportados até às povoações ribeirinhas, ma¬ 
deira essa preferida para fins de construção porque oferece muito 
maior resistência ao caruncho, talvez por sofrer menor perda de 
cerne após o corte. 

Que, no século Xíl, o Tejo era, em grande parte do seu curso, via 
utilizada para a condução de madeiras por esse processo, não pode 
subsistir dúvida, porque a cláusula do foral concernente ao assunto, 
além de ser comum ao texto das cidades de Coimbra, Santarém e 
Lisboa, ocorre no de outra povoação situada nas margens do mesmo 
rio —0 de Povos, de 1195. E seja notado que, embora esta carta de 
foral tenha sido modelada pela de Lisboa, não reproduz integral¬ 
mente as suas disposições, mas sim aquelas que aí tinham aplicação. 
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Além disso, os vastos termos de Santarém e Lisboa não erarn 
banhados exclusivamente i^elo Tejo. Corriam ali ribeiras tributárias 
deste rio, nas quais se. praticava tal modo de transporte de ma¬ 
deiras. 

Quando moço, presenciei isso muitas vezes no Sorraia, em Bena- 
vente. 

Em conclusão, não existe motivo legítimo para supor que a 
referida cláusula dos forais de 1179 tivesse sido redigida para sendr 
especialmente ao concelho de Coimbra. 

Quanto às razões pròpriamente de ordem histórica em que o 
Professor Torquato Soares baseia a prioridade da carta de Coimbra, 
não reconheço grande utilidade em alongar-me na sua discussão, visto 
que, sendo conjecturais na sua essência, não constituem por si'prova 
a favor ou contra essa tese. 

Limitar-me-ei, por isso, a contrapor-lhes em forma esquemática 
os meus argumentos, que evidentemente pecam pelos mesmos defeitos: 

1.'’—Volto a insistir que o facto de a Corte residir em Coimbra 
em 1179, onde foram exarados todos os diplomas da Chancelaria 
régia datados desse ano, tira toda a plausibilidade à hipótese de que 
as três cartas de foral, de texto e data idênticos, viessem a ser 
aí elaboradas por se tratar de uma «organização originàriamente 
coimbrã». 

Quer 0 foral tenha inicialmente sido preparado para servir 
Santarém, Lisboa ou Coimbra, a circunstância de a Corte estar ins¬ 
talada nesta, última cidade justifica perfeitamente que a lavra e 
outorga dessas cartas tenham aí sido feitas. Agora, se os demais do¬ 
cumentos da Chancelaria régia do ano de 1179 tivessem sido exarados 
noutras terras, e somente esses forais em Coimbra, então é que isso 
poderia constituir prova ou, pelo menos, grande probabilidade de 
0 texto dos últimos ter sido preparado especialmente para Coimbra. 


2. “ —Ninguém contesta que a organização municipal de Coim¬ 
bra tenlia exercido alta influência na instituição dos novos grémios 
concelhios de Lisboa e Santarém. É de crer que, após a tomada 
desta cidade era 1147 por gente vinda em grande parte do território 
de Coimbra, ali viesse a fixar-se um importante núcleo de cavaleiros- 
- vilãos da mesma procedência, tomando o lugar dos proprietários 
sarracenos que foram forçados a abandonar a cidade. 

A nova população passaria a reger-se pelas leis e usos de Coim¬ 
bra, beneficiando ainda da diminuição de alguns encargos fiscais. 
Isso implicaria as afinidades entre algumas disposições das cartas 
de 1111 e 1179. 

3. '' — Contesto que em 1179 «o fulcro de uma defesa verdadei¬ 
ramente eficaz tivesse de instalar-se em Coimbra». Esta cidade tinha 
já sido ultrapassada para tal fim, nesta altura da Reconquista em 
que a fronteira meridional portuguesa se encontrava bem guarne¬ 
cida e defendida na linha do Tejo— uma importante fiada de cas¬ 
telos na margem norte do rio e na retaguarda (Lisboa, Sintra, San¬ 
tarém, Almourol, Abrantes, Tomar, Torres, etc.), com fortes atalaias 
à sua frente (Palmeia, Almada e Évora). 

Que 0 fulcro, da nova defesa estava em Santarém, reconheceu-o 
Jusuf I alguns anos mais tarde, ao dirigir o seu ataque fulminante 
sobre essa praça em Junho de 1184, onde o Infante D. Sancho lhe 
resistiu e o derrotou, 

4. "—A «estrutura económica e jurídica» que levou cerca de um 
século a proc6ssar-se em Coimbra, penso que deveria existir mais 
ou menos também em Santarém e Lisboa, à data do foral de 1179, 

E tenho as minhas dúvidas de que haja sido em Coimbra «que 
se operou a evolução orgânica de que resultaria o aparecimento da 
magistratura plural dos alvazis». 

É curioso que havendo ainda farta documentação coimbrã an- 
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terior a 1179, só a partir desse ano, data do foral, apareçam referên- 1 

cias àqueles funcionários. , j 

Se existisse qualquer afinidade entre os magistrados assim desig- | 

nados nos documentos a partir daquele ano e os alvazis nomeados em 
Coimbra no final do séc. Xí, seria de esperar que tal evolução se | 

denunciasse através as fontes existentes. _ 

Pela leitura do magnífico estudo Sobre as Origens do Concelho j: 

de Coimbra da autoria do Professor Paulo Merêa concluí que a.plu- : 

ralidade de magistraturas surgiu em zonas densamente povoadas ; 

pos mosárabes, como a de Toledo. ' ■ 

Ora Santarém e seu termo deveriam ter numerosa população ; 

mosárabe quando esta praça foi conquistada em 1147. Talvez aí J 

é que tivesse germinado entre nós tal pluralidade de magistrados . 

mimicipais e se houvesse operado a revivescência do vocábulo ! 

aívazir. 

A falta de documentos de Santarém anteriores ao, foral não per- ; 

mite formular mais que uma simples conjectura a tal respeito. Para í 

Coimbra—também intensamente mosarabizada no final do século l 

anterior — é que, segundo creio, podemos afirmar que tal vocábulo J 

e dualidade não existiam então, visto que os documentos os não 1 

acusam. ■ ’ ^ 

Eis 0 que se me oferece opor abrilhante argumentação do Profes- j 

sor Torquato Soares. Como disse já, descreio de que neste falso j 

terreno de conjecturas possa vir a reconhecer-se de que lado está a 1 

verdade histórica. Rumo mais certeiro e definido nos proporciona a j 

análise e crítica das fontes em causa. É nelas que assentam as minhas í 

conclusões, já atrás estabelecidas e que passo agora a resumir: | 

No texto dos forais de Santarém, Lisboa e Coimbra de 1179 í 

— prèviamente: restituído à sua forma originária ~ nada se descobre : 

que denuncie haver ele sido inicialmente redigido para o município | 
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de Coimbra, e ter a carta de foral desta cidade servido de modelo às 
outras duas. 

Por sua vez,, a prioridade da carta de Santarém e consequente 
utilização, da mesma como paradigma das de Lisboa e Coimbra 
revela-se: 

1. " —Em relação à de Lisboa, a) na identidade dos passos his¬ 
tóricos contidos no preâmbulo de ambos, que apenas se ajustam 
á tomada de Santarém em 1147; h) na continuidade dessa ascen¬ 
dência no séc. XIII, manifestada pelo modo como se procedeu à 
renovação da carta do foral afonsino no reinado de Sandio I — 0 
exemplar de Lisboa, como se mostrou, foi inteiramente decalcado 
pelo. de Santarém., 

É certo que ás, fontes hoje existentes não nos permitem verificar 
se a igualdade perfeita do texto das cartas de foral destas duas 
cidades, patenteada nos exemplares renovados e deduzida com inteira 
segurança para a parte dispositiva nos originais de 1179, abrangeria 
nestes-também 0 preâmbulo histórico. Contudo, a admitir-se que a 
frase referente à conquista da cidade, incluída no texto dé Lisboa, 
não passa de .um enxerto feito na altura da renovação dessa carta 
à vista do texto de Santarém, seremos consequentemente forçados a 
aceitar que no original .daquela carta 0 preâmbulo não continha qual¬ 
quer alusão à conquista' da cidade, e estaria redigido com formulário 
simples, no género do de Coimbra. A ser assim, porém, a anteriori¬ 
dade e primazia do textô' santareno ainda tomariam maior realce, 

2 . '’—Em relação à de Coimbra, a) pela circunstância de nesta 
se encontrar arrumada na parte final do dispositivo a cláusula De 
navigio, que nos origiriais de Santarém e Lisboa figurava ainda como 
aditamento. , 

A hipótese de 0 exemplar de Santarém haver sido copiado pelo 
de Coimbra, tendo escapado ao copista apenas uma cláusula que 
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no modelo se situava no fim do dispositivo, e que, por essa razão, 
ele a assentaria em aditamento, reputo-a falha de verosimilhança. 

Agora a inversa, de ser o exemplar de Santarém o modelo, e 
ter 0 notário da carta de Coimbra resolvido intercalar no final do 
dispositivo uma cláusula que no paradigma estava em aditamento, 
julgo-a bastante provável. A meu ver, o que faz pender a balança 
para esta hipótese é precisamente o lugar do texto em que no exem¬ 
plar de Coimbra aparece arrumada a referida cláusula. 

A incompatibilidade para ela, alegada pelo Professor Torquato 
Soares, com base no facto de as três cartas de foral se apresentarem 
datadas de Maio de 1179 é quanto a mim insubsistente, por motivos 
que atrás aduzi. 

Reconheço, no entanto, que o argumento desta alínea é de fraco 
valor probatório, além de que se não sabe com segurança qual a 
localização exacta, no arquétipo de Coimbra, da cláusula indicada. 

b) No facto de se ter elaborado para Santarém um diploma de 
tipo solene, ao passo que para Coimbra se exarou uma carta simples, 
provida de fómiula de notificação, de emprego corrente nas cartas 
patentes. 

Que 0 formulário do primeiro não foi remodelado na Chance¬ 
laria de Sancho I, na altura da renovação do instrumento original, 
é no-lo atestado por dados objectivos que atrás apresentei. 

3.” — Em relação às cartas de Lisboa e Coimbra, em conjunto: 
pelo motivo de estas duas cidades alternarem com Santarém na 
cláusula De habitatoribus áo estatuto foraleiro. E observe-se que 
tal alternância se mantém nas cartas de mais povoações que rece¬ 
beram o mesmo tipo de foral, tais como Almada, Povos e Moníemor- 
-o-Veliio, 

Figurando, assim, Santarém como denominador comum na refe¬ 
rida cláusula de todas estas cartas, teremos de reconhecer que a 
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dessa cidade se redigiu aníeriormente às outras, e directa ou indirecta- 
mente lhes serviu de modelo. 

Como corolário do que fica exposto, verifica-se ser justa e his- 
tòricamente exacta a classificação de «tipo de Santarém» dada por 
Herculano às cartas de foral de texto idêntico ao que foi outorgado 
a essa cidade, a Lisboa e a Coimbra, em Maio de 1179. 
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0 LIVRO DE MARCO PAULO 


A VERSÃO PORTUGUESA IMPRESSA EM 1502 
FOI FEITA PELO PRÓPRIO IMPRESSOR 
VALENTIM FERNANDES 


O S escritores do século XVIII e seguintes sempre tiveram como 
facto indiscutível que Valentim Fernandes tinha sido o tra¬ 
dutor do Livro de Marco Paulo que ele mesmo publicou 
em 1502 O Cardeal Saraiva e Inocêncio Francisco da Silva vieram 
pôr 0 caso em dúvida, mas nenhum deles apresentou razões convin¬ 
centes. O primeiro, em a Notícia de alguns escritores portuguezes que 
iratáram dos nossos descobrimentos e navegações, refere-se a Valen¬ 
tim Fernandes e ao Livro de Marco Paulo', e depois de transcrever 


‘ Assim 0 escreveram, entre outros, Barbosa Machado, Bibliothcca Lusitana, V ed., 
Lisboa, 1933, tomo III, p. 752; António Ribeiro dos Santos, Memórias de LitteMtura 
Portuguesa, tomo VIII, 2." ed. 1856, p. 98; Teófilo Braga, Manual da Litterat, Portuga, 
Porto, 1875, p, 184, o qual diz que o Livro de Marco Paulo «já fora traduzido pelo 
Infante D. Pedro, e que Valentim Fernandes o traduziu de novo ajuntando-lhe o Livro 
de Nicoko Veneto, imprimindo-os ambos em 1502»; Venândo Deslandes, Documentos para 
a Hist, da Typograph. Portag. nos secs. XV e XVI, p. I; Aubrey Bt% Hist. da Literat. 
Portug., trad. de Agostinho de Campos e .1. G. de Barros e Cunha, Coimbra, 1931, p. 115, 
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0 incipit da epístola a D. Manuel, uma pequena parte do texto da 
mesma e o incipit da «introducçam em o, iiuro de Marco Paulo», diz: 

«Sem embargo de poder .parecer pelas frases, que deixamos 
copiadas, que Yaleiitini Fernandes foi o traduotor de Marco Paulo, 
temos contudo por muito mais provável, que elle não escreveu soimo 
z. epistola, e a iotroducção e que o Corpo da obra foi traduzido por 
outrem, e he de data mais antiga. A razão que temos de a'sslim 
pensar, he que no Catalogo da livraria de el-iRei D. Duarte, que vem 
impresso no 1." vol. das Provas da Historia Genealógica já sc aoha 
notado «Marco Paulo per liiigoage» E se esta he, como parece, a 
traducção agora impressa, não he verosimi'1 que fosse feita por Valen- 
tim Fernandes, quasi setenta araios antes do tempo, em que a im- 
piüraio» 

Está claro, que Fr. Francisco de S. Luís não cotejou a versão 
antiga com a que foi impressa por Valentim Fernandes para dizer 
«se esta he, como parece, a traducção agora impressa». Este «parece» 
deve provir da ideia que ele tinha de que, havendo já uma tradução 
do Livro de Marco Paulo, era escusado fazer outra. Mas este racio¬ 
cínio é pouco aceitável, porque no decurso de setenta anos muitas 
coisas poderíam ter acontecido que justificassem, e tornassem até ne¬ 
cessária, uma nova tradução. A antiga, que provàvelmente era via 
única, podia ter desaparecido, ou encontrar-se em lugar inacessível 
a Valentim Fernandes; .e, pelo que está dá a entender, parece que 
foi isto mesmo que sucedeu. Se o Cardeal pudesse ter feito reparo na 


Na edição das Obras Completas vem, no lugar citado, corrigida esta citação para 
«Marco Paulo latim e lingoajem, cm hum volume», como está na fonte citada por Saraiva. 
" Obm completas do Cardeal Saraiva, tomo VI, pp, 96-97, 
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diferença de linguagem entre as prosas do tempo de D. Duarte e a 
do Livro de Marco Paulo publicado por Valentim Fernandes, decerto 
não teria emitido o mesmo parecer. 

Inocencio Francisco da Silva diz que não é provável que o im¬ 
pressor Valentim Fernandes, que estava em Portugal havia pouco 
tempo, tivesse adquirido suficiente conhecimento da língua para 
traduzir -em português o Livro de Marco Paulo \ Admira o argu¬ 
mento, visto encontrarem-se no mesmo volume outras espécies que 
Valentim Fernandes declara haver traduzido, entre elas o Livro de 
Nicolau Véneto, o que nunca foi posto em dúvida por ninguém. 
Inocencio pensou deste modo fundado, provàvelmente, no que diz 
Antonio Ribeiro dos Santos: que Valentim Fernandes «apparece 
com a sua Officina Typographica em Lisboa no princípio da anno 
de 1500» mas devia ter advertido que logo adiante o mesmo autor 
afirma ter o mesmo Valentim Fernandes trasladado em linguagem 
0 Livro de Marco Paulo, o que faria pensar de outro modo. 

* 

Nem as considerações do Cardeal Saraiva nem as de Inocencio 
calaram na opinião dos interessados. Quem fez triunfar a ideia de 
que Valentim Fernandes não tinha sido o tradutor do Livro de Marco 
Paulo foi Francisco Esteves Pereira, e esse triunfo resultou mais do 
peso da sua autoridade, que era grande, que da força dos argumentos 
que apresentou, que eram fracos. A conclusão a que ele chegou sobre 


^ Dicionário BMographico, tomo VI, p. 128. 

° Memórias de Litterctt. Portitg., volume cit., p, 26. 



este ponto não foi acertada: convém, por isso, pô-la de parte e voltar à f 

ideia primitiva de que foi efectivamente Valentim Fernandes quem 
verteu em língua portuguesa o Livro de Marco Paulo que ele publi¬ 
cou em 1502. ' í 

O objectivo do presente estudo é demonstrar a proposição aqui 
afirmada. f 

O problema foi posto e resolvido por Esteves Pereira na magní- ^ 

fica introdução que fez à sua edição de o Livro de Marco Paulo, 

Lisboa, 1922, pp. xxj a xxv, onde afirma que 

i' 

«em oenliuiim ipassagera do Livro âe Marco Paulo, mem na epistola | 

a el rá D. Manud, nem na introdução do Uvro de Marco Paulo, ! ■ 

diz que de <Vaieníim Fema!ndes> fez a tradução do Uvro de }; 

Marco Paulo, ou quem a fez». 

Tratemos em primeiro lugar do que diz respeito aqui à epistola 
ao Rei D. Manuel. A afirmação de Esteves Pereira neste ponto 
parece ter resultado da interpretação pouco feliz que ele deu a uma 
importante passagem do incipit daquela epístola. Com efeito, diz 
ele a p. xxiij: 

{«A rubrica da epástola dirigida a el rei D. Manud começa 
assim: «coraeçaise a epistola sobre a telladaçam do liuro de 
Marco «Paulo. Feita por Vaèntym Fernandez, esoudeyro da eyçdlen- 
tissima Raynha Dona Lyanor. Enderençada to Sereníssimo e Inuíc- 
tissimo Rey e Senhor Dom iBraanuel o primeyro». As ipakvras feita 
t enderençada são coordenadas; e se a ipalavra feita ipoderia referir-se 
imto Q. epistola como a tralladaçam, a palavra enderençada desfaz 
a duvida, e mostra que a epistola foi feita ipor Valentim Fernandes, 
e não a tralladaçam)}, 

Não esclarece d autor a razão porque a palavra enderençada 


desfaz a dúvida; mas decerto o entendeu assim por julgar que a refe¬ 
rida palavra significa dirigida ou enviada. Mas nisto se enganou, 
como vamos ver. 

No incipit do «Prohemio» do Livro de Nicolau Véneto ocorre 
a palavra «enderençado» com a significação inequívoca de dedicado 
ou oferecido, pois ali não tem outro nome com que possa concordar 
senão «liuro». A passagem visada é a seguinte, foi. 78, r: 

«Começase o liuro de Mcolao Venebo. escripto pdo muy ela- 
quonte orador Pogio iorentino. Enderençado ao Serenissimo e ínuic- 
tisskno Rey e Senhor Dom Emanuel o primeiro. Riey de Portugal e 
dos Algarues, etc. Tralladado de latim em iingoagem português per 
Vafentym femandez lAlemam Escudeyro da muy exçellentissiima Ray- 
' nlia Dona Lyanor, do qual ho prohemio se segue». 

Se tomássemos aqui a palavra «enderençado» no sentido que lhe 
deu Esteves Pereira de enviado ou dirigido, e atendêssemos à ordem 
que têm as partes do discurso, teríamos de interpretar que Pogio 
florentino escreveu em latim o Livro de Nicolau Véneto, que em 
seguida o mandou ao Rei de Portugal D. Manuel, e que, depois, 
Valentim Fernandes o traduziu para a língua portuguesa. Mas esta 
interpretação, que à primeira vista nos parece muito lógica, é intei- 
ramente incompatível com o facto de Poggio Bracciolini, pois é dele 
que se trata aqui, ter morrido dez anos antes do nascimento de 
D. Manuel. Com efeito, Bracciolini morreu em 1459, e D. Manuel 
nasceu em Alcochete em 1469. 

Em face disto, ó pensamento que Valentim Fernandes quis expri¬ 
mir neste incipit não pode ser outro senão este: — Começa-se o Livro 
de Nicolau Vénetò, escrito por Poggio eloquente orador de Florença, 
e dedicado a El-Rei D. Manuel primeiro por Valentim Fernandes, 
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que 0 traduziu de latim para a língua portuguesa. -- A palavra «en- 
derençado», que encerra aqui a ideia da dedicatória, concorda grama¬ 
ticalmente com' «liuro de Nicolau Veneto»; mas, pelo sentido, visa 
também a ideia da tradução, porque foi enlevado no mérito de 0 
haver tralladado que Valentim Fernandes 0 enderençou a D. Manuel 

O verbo enderençar que emprego aqui não foi por mim criado 
por derivação da palavra «enderençada»: empregou-o Valentim Fer¬ 
nandes no mesmo «Prohemio» do Livro de Nicolau Véneto com a 
significação de oferecer ou dedicar, e não com a de enviar ou dirigir, 
0 que se torna bem claro na passagem respectiva: 

Fd. 79, r.—«e leixando os louuores que acustumaín de poer 
aqiidles < àqueles > a quem enderençam os autores suas obras e 
liuros». 

Esta passagem só por si bastaria para pôr fora de qualquer 
dúvida que no incipit da epístola a D. Manuel a palavra «enderen¬ 
çada» concordam com «tralladaçam» e não com «epistola». 

Quanto à palavra feita, que, na opinião de Esteves Pereira, 
tanto pode referir-se a epistola como a tralladaçam, aceito essa possi¬ 
bilidade com reserva, notando que, nos séculos XV e XVI, a data 
das cartas de carácter pessoal, ou epístolas, começa geralmente pela 
palavra escrita, salva a grafia, e não pela palavra feita. Pode verifi¬ 
car-se isto em algumas cartas arquivadas nas Provas da Hist. Ge- 
neal ", na carta «Scripta em Lixboa em xxiij de feuereiro de 1453» 
por Gomes Eanes de Zurara a D. Afonso VI e nas de Afonso de 


‘ Tomo I da 2,* ed„ liv. III, pp. 118,372,378. 
’ Zurara, Cron. de Guiné, Carta preliminar. 


Albuqueique a El-Rei D. Manuel. Mesmo nas cartas dos soberanos, 
quando particulares, se observava o mesmo estilo, como se vê na carta 
de D. Afonso V a Zurara" e nas duas do Rei D. Manuel aos Reis 
Católicos, uma «scripta ê lixboa» em 28 de Agosto de 1501 a dar-lbes 
a nova da índiae outra escrita em Santarém, a infonná-los de como 
decorrera a viagem de Pedro Álvares Cabral As cartas de auto¬ 
ridade e aquelas em que se firmavam actos públicos é que levavam 
a palavra feita em concorrência com outras fórmulas como dada, 
dante, etc., às quais se seguia, depois da data, a declaração f. a fez 
do lavrante oficial. 

Nestas condições, havemos de entender que no incipit da men¬ 
cionada epístola as palavras «feita» e «enderençada» concordam am¬ 
bas com «tralladaçam», e não com «epistola», o que importa dizer 
que Valentim Femandès faz ali a afirmação de ter sido ele o tradutor 
do Livro de Marco Paulo. 

Flá outra razão forte que nos obriga a entender assim. Segundo 
a interpretação de Esteves Pereira, as palavras «sobre a tralladaçam 
do liuro de Marco paulo», desligadas dos partícípios «feita» e «ende¬ 
rençada», ficariam sem função lógica, e seria como se lá não esti¬ 
vessem. Ora é evidente que foram ali postas com alguma intenção, 
e esta não podia ser outra senão a de fazer a dedicatória da obra 
a El-Rei D. Manuel. O corpo da epístola é, todo ele, um coro de 
louvores ao Soberano e aos Descobrimentos Portugueses, sem qual¬ 
quer indicação de dedicatória, nem mesmo qualquer alusão ao 


“ Inéditos de fíist. Purtii^., tomo III, p. 6. 

* Impressa por Ernesto do Canto em 1906, numa edição de 60 exemplares. 

Martin Fernandez de Navarrete, Cokcción de Viajes y Descubrimientos, tomo Hl, 
pp. 94-101. 
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Livro de Marco Paulo ou a qualquer das outras obras incluídas no 
mesmo volume, O único lugar que pode ser interpretado como dedi¬ 
catória é a passagem que estamos discutindo, e se a desviarmos deste 
sentido, a epístola não só perderá o seu caracter de dedicatória, mas 
ficará ali a mais, como elemento completamente estranho à matéria 
a que serve de pórtico. 

Voltemos agora à afirmação inicial de Esteves Pereira, e tomê- 
mo-la na parte em que diz que Valentim Fernandes, na introdução ao 
Livro de Marco Paulo, não declara ter feito a tradução. 

É verdade que ele não diz aí «tralladei», mas dá a entender com 
bastante clareza que foi ele o tradutor: 

Foi. Aiij, r. ™«E porque os nomes díis iprouincks e luganes. 
e nom menos as ylhas por lomguos tempos mudatom seus nomès. 
Outrosy os latinos em sua cosmografia po5e a ditas proumcias e 
terras itaes nomês. que o simprez e nom letrado os nom pode entender, 
assi como o vosso regiio de Portuguail he ohamado pello latim Lusi¬ 
tânia. e a oidade de SeuBha Hispalis. e a ylha de 'Ingraterra Albion. 
E aissi mesmo corrompem os taes vocábulos pdla diuensidade das 
lingoas que desuaiiríidaraente prominçiam os ditos vocábulos, e des- 
pois as tralladações delles de hüa lingoa em outra, e sobre todo taaes 
vocábulos se 'corrompem dos ignorantes esoriuães. que com pouca 
diligençia e muy incorrecta os escreuera. e assy se buu mal escreue 
sobre veê o outro e screue muyto peyor. poUa qual ficam 'taes vocá¬ 
bulos corruptos, ou per ventura fora do seu verdadeiro principio. E 
esto despois causa grande dnuida em os autores quando nom con¬ 
cordam em os taaes vocábulos, pello qual suplico humildemente e rogo 
a todos aqudte que vaã pera aquellas terras, das quaaes o presente 
liuro fez menisam, que taes vocábulos queiram emendar na veiúade 
como boje se ohamam e perdoem e esto mesmç digo no fim do liuro». 

Conforme aqui anuncia, ,no fim do volume, foi. 98 v, repete o 


mesmo pedido com a mesma instância e humildade; e entre os pontos 
em que pode ter errado menciona: 

«os vocábulos das prouinçias. regnos. çidades. ylhas. e outras couas 
muytas e nom menos em a distancia das legoas de hiia tera pera outra». 

Se • Valentim Fernandes fosse apenas o impressor dum texto 
escrito por outrem, não se compreendería este cuidado com que vem 
justificar os erros que pudesse ter cometido nem a solicitude com 
que deles pede perdão e emenda às pessoas que os pudesse reconhecer 
e corrigir. Tal atitude só encontra justificação no facto de ter sido 
ele 0 tradutor do Livro de Marco Paulo. 

Há um outro seu procedimento que, na verdade, impressiona 
a favor da tese de Esteves Pereira: é o encarecer ele de modo especial 
a tradução que diz ter feito das adições relativas à Etiópia, Arábia, 
Pérsia e índia, e a do Livro de Nicolau Véneto (fols. Aiij, v e 79 r), 
e não fazer o mesmo a respeito da versão do Livro de Marco Paulo. 
Podia ser isso devido ao facto de serem aquelas duas traduções feitas 
pela primeira vez para a língua portuguesa, o que não sucedia com 
a do Marco Paulo. Como quer que seja porém, esta circunstância, 
que, aliás, não foi invocada por Esteves Pereira, não tem alcance 
para destruir os argumentos já apresentados. 

* 

Em abono da conclusão a que já tinha chegado, contrária a ser 
de Valentim Fernandes a versão do referido livro, acrescenta Esteves 
Pereira as seguintes observações: 

Foi. xxiv: — «Deve ainda observar-se, que esta conclusão é con- 
firnrada pelo facto de se encontrarem na versão impressa do Livro 
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de Marco Patflo as foses: Camhalu em nom lingoa ^^zer a ■ ; 

çklade do senhor (fiv. TI, cap. X); Qumsay, que quer dizer em nossa f 

Ikgua cidade do ceeo (liv. II, cap. Ixiiiij): solhado que se chama entre [ 

nos cuberta (liv. UI, cap, j); que era chamado em a nossa lingoa Velho 
(liv. I, cap. xxviij); que não potieriara ser usadas por Valenitim Fer¬ 
nandes que era aicnião, pois que se a tradução íosse dele diria, que 
eni Ungoagein português quer dizei", çomo se lê na rubrica do prohemio 
do Livro de Nrolao Venetoy>. 

«Atém divsso a linguagem c estilo da versão portuguesa do Livro 
de Marco faulo revelam, que o seu autor possuía conhecimmto da 
,língua portuguesa e oultora literária muito superior à do autor da 
epistola c introdução do Livro de Marco Paulo e do prohemip do 
Livro de Nicolao Vemto». 

A divisão destas considerações em dois parágrafos não é do 
autor, é minha: foi feita para pôr em evidência os dois argumentos 
distintos que nelas se contêm: um em que se pretende que Valentim 
Fernandes, por ser alemão, não podia ter empregado ãs expressões 
«nossa lingoa» e «entre nos»; e outro em que se afirma ser muito 
superior o conhecimento da língua portuguesa e a cultura literária 
revelados pelo tradutor do Livro de Marco Paulo em relação aos que 
se notam nas outras peças, da autoria indisputada de Valentim Fer¬ 
nandes. 

Quanto ao primeiro, é bem sabido que. não foi Valentim Fer¬ 
nandes 0 criador das frases anotadas por Esteves Pereira, mas sim 
Rusta, escritor pisano que foi o redactor do Livro de Marco Paulo, 


»'0 e&critor pisaiio Rusta, cujo nome foi depois transformado em RusUciaiio, tinha 
jà escrito várias obra,s em língua francesa, entre elas uma vasta compilação de romance,s 
da Tâvola Redonda, quando veio a encontrar-se iiuma prisão de Génova com Marco 
Paulo, que para a!i fora levado depois de ter sido feito prisioneiro na batalha de Curzola. 
Deste encontro nasceu o famoso Livro das Manmlhas, que a. privilegiada memória e 

talerito do Veneziano recitou e 0 .Pisano redigiu em lingua francesa, 
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as quais devem ter passado nos mesmos termos do francês de Rusta 
para 0 latim de Fr. Francisco Pipino, donde Valentim Fernandes 
as traduziu. E se no texto latino estava nostra língua, nostro sermone, 
ou qualquer outra frase em que figurava 0 pronome noster, como 
é que V. Fernandes havia de traduzir essa expressão por «lingoagem 
português»? 

Ocorre-me um caso que vem a propósito. Lúcio de Azevedo, 
estando a traduzir um texto holandês que por sua vez era já uma 
tradução, encontrou uma passagem que traduziu nos termos se¬ 
guintes: «o douto Surenhusius, grande professor das línguas orientais 
na Ilustre Escola dé Amsterdam, muito versado nos escritos hebráicos 
antigos, me facultou 0 texto da Excomunhão Ordinária, extraído 
do livro das cerimónias do judaísmo chamado Coibo, jimtamente com 
a versão latina,,. Do seguinte modo a trasladamos para 0 leitor neer¬ 
landês» E segue-se logo a tradução da tal fórmula, más em língua 
portuguesaj e não para 0 leitor neerlandês como'se anuncia. À pri¬ 
meira vista parece haver aqui uma incoerência, mas logo se reconhece 
que as 'ideias são do escritor holandês, e Lúcio de Azevedo não fez 
nem podia fazer mais do que vertê-las na língua portuguesa. Teria 
falseado a tradução se à frase holandesa «para 0 leitor neerlandês» 
fizesse corresponder na sua versão «para 0 leitor português». Ora 
foi em circunstâncias semelhantes que se encontrou Valentim , Fer¬ 
nandes ao .escrever as frases «em nossa lingoa» e «entre nos». 

A expressão «lingoagem português» que se lê no ineipit do 
«Prohemio» dó Livro de Nicolau Véneto e que Esteves Pereira invo- 
• cou a título justificativo, não pode servir de comparação, porque no 


Vida de Bento de Espinosa por Mo Colerus, trad. por J. Lúcio-de Azevedo, 
Coimbra, 1934, pp. 15-16. 
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primeiro caso Valentim Fernandes traduziu as palavras de outrem, 
e no segundo falou como autor, pois foi ele que escreveu o referido 
«Proliemio)), E é interessante notar que, mesmo como autor, ele, 
apesar de alemão, não punha escrúpulo em chamar imossas» às pes¬ 
soas e coisas portuguesas. Assim, naquela mesma epístola a D, Ma¬ 
nuel, diz, exaltando os portugueses que foram à Ma; 

Fol lAiij, v.-«0 que cousa tam imarauilliosa. acharem ohris- 
tãos no outix) mumio. os quaaes com tenta alegria iprcguEteuam peite 
«omv terras e os nossos pellas suas». 

Este argumento de Esteves Pereira cai, portanto, sobre a própria 

base. Vejamos o segundo. 

Diz ele. como vimos, que a linguagem e estilo da versão portu¬ 
guesa do Uno de Marco Paulo revelam por parte do tradutor um 
conhecimento da língua portuguesa e uma cultura literária muito 
superior àquela que se nota nas espécies da autona de Valentim 
Fernandes. Esta afirmação peremptória, coberta pelo prestigio de 
um homem de vasta erudição como era Esteves Pereira, deve ter con¬ 
vertido à sua tese quase todos, se não todos, os seus leitores, mesmo 
além das fronteirasE na verdade, se ela se pudesse demonstrar, 

cl= t/m orap h « vmia portusu^^ 

do Uvm é Uoroo Mo, pabl» as NoviJoda de 13 de hnho de 1955, M ^ 
segundo a qual 0 Dr. Oioseppe Tavaai, colaborador da Secção^ Portuguesa ^ 

publicara no O.acmiore lioomo um artigo sobre a versão 
Marco Polo, no qnal mostrava a sua concordância com a opm.ao de Esteves 
relativa â impossibilidade d. ter sido Valentim Pemandes o tradutor, 
que a referida -ersSo se deve ectamente . nua litoraio ,».tOÍ»« —^ 
bem preparado. Não condam das VovWoíb as raaões em que se fundou 
Lano, mas prBumo qne ele se deve te, cingido cxclusivament. aos argunsentos 

Esteves Pereira. . ' ■ 


seria decisiva no pleito. Mas, quando nos pomos a escavar o terreno 
em que tal afinnação deveria mergulhar suas raízes, encontramos 
precisamente o contrário do que ela professa. Tanto no Livro de 
Marco Paulo como nas outras obras reunidas no mesmo volume a 
textura do discurso é feita predominantemente por via de coorde¬ 
nação, como sucede também no Manuscrito de Valentim Fernandes, 
encontrando-se as proposições umas vezes ligadas entre si pela copu- 
lativa e, outras vezes apenas justapostas em coordenação assindética. 
Isto mesmo sucede frequentemente com os períodos, que ficam de.sar- 
ticulados uns dos outros. Quando há subordinação, as partículas 
subordinativas são geralmente a conjunção ca ( = porque) e o pro¬ 
nome í? qual. Não dou exemplos destes factos porque são frequentes 
e pode 0 leitor interessado verificá-los em qualquer altura das refe¬ 
ridas obras. 

A linguagem e o vocabulário são idênticos em todas elas, havendo 
até frases e construções comuns, como passo a demonstrar. 

LIVRO DE M. BAULO LIVRO DE N. VÊNETO 

Adjectivação idêntica 

II. 70; 57, V. “ - «Frete das mer- 84, r, bois <qiie tem os cabelos 
cadorias sotijs dos mercadores». mais delguados e sotijs e leues como 

hOa penna». 

II. 29; d8, V. — «Em esta terra se 85, r.—«Hüaaue <..■> depeima 
faz bocasy mais sotil e mais fremoso muyto .wãí e delgada», 
que seja em ho mundo». 


.. 0, oMmt «tonciai, toignare, pare o Uno de Moko Paulo, o lim (=m 
romano), o cap. a o fólio; («.a o L da Nicol. Vim,o, apoia, . fólio. 
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], 15; 6, r.--«Alli fazem miiy jre- 81, r.----«No qual caniffllio deixou 
mosos paniios de ouro e de syrgo», duas çidades/ze/H/Mv». 

[ _ 21; 7, V, -.«fazendo coçadras muy . 84. r. - «castello muy forte e muy 

ji‘eiuos(t<s. e cíibeçaes de grande ireniO" jretwso)). 
sura». 

If, 57; 52, V, --«vam per muy fre- 92, r,—-«fazem liuros muy fremo- 
inosü terni)). 

Etc., etc. 

15; 5^ r,..«Aily fazem muy fre- 82, v. —-«Estie ryoGaiigescriacoco- 

mosos .pminos de ouro e bimcado de driíios e dcvwmkyiJex&s nonvcon^^^ 

demiynidüs maneiras», çidos a nos». 

92, r. --«Muy tas e desiiayradas lin- 

guagês ha antre os Índios». 

21; 7, V. .«Alli 'ha muj nobm 81, v, —«í; muy nobre ylha de Sey- 

falcÕes». 

11, 40; 45, r. --«Em esta lerrii som 86, r. -—«Ha Ey em a mesma regioiin 
achadas imij grandes serpentes <,..> outras serperte.s muy esimkmm. 

1:1 por aqueliíi serpente ser assy espun- 
tosa iiom aja limue que nom aja medo 
de dieguar a eila». 



IT, 68: 57, r.--«6 A' fnl'” galinhas 86, r,— «/'/«/ly tamibem gatos moii- 

que nom tem pena.s». teses», 

— dia /íy gingiure e galangua». —«Outro 'fruito ha hy o qual ha 

nome annba». 

tíl, 18; 64, r. — dia by horaês imiy- 87, r. — dia hy um linhagem de «a- 
tos que tem rabos», , , cerdotes». . 

Ha hy m Ha hr. .Expressão muito frequente cm ambos o,s tcxtqs, sobretudo 

como inicial de período, 

«iHvnw,--Note-se ,a colocação do pronome «muytos» depois do nome a 
,U6 píitenc. « tnconlránios » p. 4 «ta insólita colocação noma passagem transcrita do 


— {(Hci hy outrosy vnicormos)). —dia hy muytos boys montesesi). 

Etc,, etc. Etc., etc. 

Epist. a D. Manuel, foi, aj, v, —• 85, r.--«Elles com sua crueza so- 

trazem ho mais fyuo ouro que ha no hrepojam a todollos raortaaes». 
mundo, e em tanta auondança que so- 
brepojaes a todollos reyvS». 

ni, 2; 59, V. — «Ally ha aljôfar em 81, r. —«El rey deles he muy pode- 
anondança muy grande, iho qual he re- roso e sohrepoja niuyío a outros reys». 
dondo e grosso, e de coor vermelho 
que em ipreço e valor sobrepoja o aljôfar 
branco», 

TI, 45; 48, v, — <fHa hy algodom em 86, v. —• «e tem syrgo em muy grande 

muy grande auondanças>, auondançm, 

I, 66; 24, y. — m tres jornadas con- 91, v. — «Além da çidade de Bizene- 
tra a parte do aguyam. he aohada a guer ..tv. jornadas de caminho contra 
çidade a que ohamam Ciandu». a parte do septentriom esta huO monte 

chamado .Abnigaro». 

lí, 63; 54, r. —«Cinguy he huüa çi- 81, r.-«çidade muy grande cha- 


«Prohemio» do Livro de Nicolaü Véneto: «regnos. çidades. ylhas c outras cousas niuytas» 
No Manuscrito de Valentim Fernandes encontra-se virias vezes a mesma singularidade: 
— p. 93. «Bm esta terra ha allifantes muytos de que te jnfíjdos dêtes que he marffim». 
Ibid. «Armas em serra lyoa som arcos e frechas spadas ... e azagayas muylas». Mesmo 
quando a palavra muyto se junta como advérbio a um adjectivo para o levantar ao grau 
superlativo se verifica o mesmo facto: p. 125. «Ribeyra de Diogo Marlinz poiiorada muylo», 

Não me lembro de ter visto esta construção em qualquer autor português desta 
época, e julgo que ela se deve considerar como característica da prosa de Valentim Fer¬ 
nandes. 

,n Coor vermelho.— ds transferência do nome «coor» do género feminino para, 
0 masculino é um castelhanismo que mal se pode atribuir a um tradutor português. Pen¬ 
demos, mturalmente, a atribuí-lo a Valentim Fernandes, que teve longa prática da Imgua 
espanhola, e que no seu Mon«.rcrf/o incorreu em vários defeitos da mesma espécie. 
Ex.: pp. 60, 63 e 128, «amarelhos» (Conf. o esp. marillos} em vez de mwrellos', p. 233. 
«e me gformey das costumes passadas f®"’ ^iz-se te costumbres); p, 234: «fidalgo 
da casa dei Duque de Borgonha», etc. 
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dade niuy nobre, cujo cerco tem ern mada Byzeneguer. ho cerco da qual 
redor quorenta miMs)h darredory>. 

n. 64; 54, V. ~ despoys dieguam 86, v. - (íMdiancota antre elles quer 
à niuy nobre çidade de Quiiisay. que dizer grande çidade, e my tem ella 
quer dizer em nossa linsua çidade do Jx, milhas em cerco. Despoys ae foy 

ceeo. A qual he a mayor çidade de todo pera a çidade de Óolohud que <...> 

ho mundo <... > ho creco desta çidade tem em cerco .vii], mil passo.<!. a mais 

tem derrador^^ cem milhas». nobre cidade de toda a índia de traf- 

fego de mercadoria». 

Construção singular 

Valentim Fernandes no seu Manuscrito emprega algumas vezes 
0 gerúndio como predicado de orações principais coordenadas que, 
regularmente, deveríam ter o verbo num modo finito; e a mesma 
singularidade se nota numa passagem da versão do Livro de Marco 
Pauh 0 que constitui forte indício de ter sido o impressor quem fez 
a tradução. 

L OE M. PAUíi) 0 MAMORITO DE VAL. 

. . ' , FERNANDES 

: 1,139; 14 V. 

(cAconteçeo despois que monreo ho, «lE os criados nõ vedo o nauio po 
pniinçipe. ao qual soçedeo seu filho, mas porto disserõ ao Senhor q lhes pareçia 
nom era oreença e ffe. E os mouros' mal e q ©ntendiã q era fugidos os raari- 
com maldade empetrarom déle que os nheyros cõ o nauio. E elle esforçãdoos 
christãos tora constrangidos que 'lhes < esforçava-os > como boo caüalleyro 

^>Tem denador.-CQni. m Manimito de V. Fernandes, p. 123, a frase «Esla 
ylha S. Tomé lera 30 legoas em derrador». '■ . . 
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ouuessoni de tornar sua pedra. E os dizédo q elles nõ faria tal ruyndade 
christaãos offereçêdolhes < ofereciam* <... > E os criados côfrãgêdose < con* 
-lhes> grande preço polk dita pedra, frangiam-se > rauyto e agastado se e 
ho qual dinheyro os mouros engdta* < agastavam-se > êfraquecêdo das per- 
rom». nas q nõ podia andar». 

Muitos outros elementos de prova se podiam respigar nos textos 
em causa; mas os que aí ficam são mais do que suficientes para 
mostrar que não só não há muita diferença de linguagem e estilo, 
como disse Esteves Pereira,' mas antes muita semelhança entre a 
prosa portuguesa do Livro de Marco Paulo e a do Livro de Nicolau 
Véneto, que é tradução de Valentim Fernandes. 

O estilo é simples em ambas as obras e acomodado à matéria, 
em parte descritivo e em parte narrativo. Quanto à superioridade 
da cultura literária que segundo o mesmo autor se nota na versão 
do Livro de Marco Paulo sobre as espécies que no mesmo volume 
se encontram da autoria de Valentim Fernandes, não sei como é que 
Esteves Pereira a pôde reconhecer. O tradutor que ele tinha em mente 
era do princípio do século XV, e Valentim Fernandes era do prin¬ 
cípio do século XVI e estava no limiar da Renascença. Este não era 
um sábio, mas era um autodidata de grande curiosidade, que sabia 
muitas coisas, embora superficialinente. Seria necessário que o tra¬ 
dutor antigo fosse um homem de cultura excepcional para se reconhe¬ 
cer a sua grande superioridade sobre um escritor que viveu um século 
depois dele. 

.Tulgo que Esteves Pereira, ao falar do estilo e da grande superíor- 
ridade de cultura literária, passou além da forma engodado no sabor 
da matéria do Livro de Marco Paulo; ta.nto mais que, quando esta¬ 
belece a comparação fala só nas espécies de que V. Fernandes foi 
autor, epistola, introdução ao L. de M. Paulo e prohemio do 
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L de N. Véneto, com exclusão daquelas de que foi simples 
tradutor, as adições e o Livro de Nicolau Véneto. Dá-nos com isto 
a impressão de ter querido comparar autor com autor e não tradutor 
com tradutor. Mas, se isto assim é, o argumento não tem presa 
nenhuma no facto de Valentim Fernandes ter sido ou não o tra¬ 
dutor do Livro de Marco Paulo. 

* 

Entre as citadas obras de Valentim Fernandes que Esteves Pe¬ 
reira considerou de pouco valor figura, como vimos, o «Prohemio» do 
Livro de Nicolau Véneto que Fontoura da Costa, pelo contrário, 
teve em grande apreço. Diz ele «Fernandes, neste Prohernio, reve¬ 
la-se um admirável pensador e moralista». O ilustre marinheiro e 
notável historiador dos Descobrimentos Portugueses não viu quem 
no referido prohemio estava por detrás de Valentim Fernandes, nem 
isso admira, porque este facto só agora é trazido à luz; mas teve o 
mérito de reconhecer que um sopro de gigante havia passado sobre 
aquela obra que Esteves Pereira imm por coisa de somenos. 

O «admirável pensador e moralista» que Fontoura da Costa 
vislumbrou é Salústio, de cujo prefácio ao De Conjuratione Catilinae 
colheu e traduziu dois fragmentos para incluir no seu «Prohemio». 
E se ele não utilizou uma tradução já feita, este recurso mostra como 
ele interpretava com exactidão e segurança os autores latinos, e como 
os utilizava para os fins que lhe convinham. 

Como se trata de um facto de indiscutível interesse para o 

” Cartas das. Ilhas de Cabo Verde de Valentim Fernandes, p. 31, 


conhecimento desta figura e dos seus processos literários, apresentarei 
a seguir o texto utilizado de Salústio e a tradução que dele fez Valen- 
tim Fernandes. 


SALÚSTIO 

Oranis homiiies, qui sese stu- 
dent praestare ceteris animalibus, 
suimma ope niti decet, 
ne vitam silentio transeant, veluti 

peoora, quae natura prona atque 
ventri oboedientia finxit. 

Sed nostra omnis vis in animo et 
coupore sita est: ammi império, 

corporis servitio magis utimur; 
aiterura nobis cum düs, 

alterum cum belluis comrauoe est. 
Quo mihi rectius videtur, ingenii, 
quam viribus opibus gloriam quaerere, 
et, quoniam vita ipsa, qiia fmimur, 
brôvis est, memoriam nostri quam 
maxume longam eiicere. 


LIVRO DE MARCO PAULO 

Todollos homês que desejem 
ser melhores que as outras alimarias. 
com suma diligência deuem trabalhar 
que nom passem a vida em silencio 
[como 

as bestas as quaes a iiaturaleza formou 
inclinadas” a obedecer aa sensualidade 
e apetito do ventre. 

Mas toda nossa força sta no animo e 
no corpo, Do animo husamos para man- 
[dar. 

do corpo pera seruir e obedeçer. 

Em ho hum participamos com a pri- 
[meira 

causa que he Deos “L 
ho outro teemos comuü cora as bestas, 
Pello qual com as forças do engenho 
buscamos gloria. 

E poys a vida que temos 
he breue leyxar memória de nos a mais 
longa que podemos me parece melhor 
[que 

com as forças do corpo. 


“ C. Crispi Salhmtii, Opera qme exstant, edição Taiiduiiliana, Leipzig, 1869, pp. 1-2. 
^ Prohemio do L de Nic. Véneto, foi. 78, r verso. 

Omnis = Omiies. 

“Note-se a habilidade com que foi disfarçado o sabor pagão da prosa latina. 




Nam divitianim et forinae gloria 
fluxa atque fragilis est; 
virtus dara aeíenmque liabetur 


Quae liomines arant, navigant, 
aediicant, virtuti omnia iparent. 

Sed multi niortales, detiiti ventri 

afque sbniio, iiidocti incultiqiie 
vitaiii, siouti perqgrinates íransie- 
re: qnibus profecto cmtra naíurani 
corpns voluptati, anima oneri fuit, 
Eoriim ego vitam mortemque 
iuxta aesturao 

quoniarn de utraque siletur. 

Veriim enimivea-o is demura miài vivere 
atque frui anima videtur, qui aliquo 

negotiio intentus, praedlari fad- 
noris aut artis bonae famam quaerit. 


Ca a gloria das riquezas e freniosura 
he transitória e quebradiça e só 
a virtude é stimada esilareçida e eterna 
£ assy as cousas por as quaes 
os hoineês trabalham iiaueguam e 
edifictim. todas aa virtude obedecem. 
Mas muytos dos luasçiidos foram dados 
[ao 

ao ventre e a sono. sem saber policia, 
e como peregrinos i|xi.ssaroni a vida. 
aos quaaes contra natura 
lihes foy dado ho conpo em prazer e a al¬ 
ma em nojo. daquestes a vida e morte 
estymo por huQ ygual 
porque de huiia nem de outra nora se 
[fatia. 

E soo aquelle me ipareçe que viue 
e se aproueyta da alma. ho qual em 
[algua 

cousa ocupado busca fama. ou de algua 
arte boõa ou de algua esolareçida faça¬ 
nha». 


Para a cerzidura acrescentou Valentim Fernandes as seguintes 
palavras: «E por ysso consijrando que a nossa vida nom deue passar 
em silençio. tomey por descanso antre os grandes trabalhos corporaes 
que tenho por sustentamento de vida e honrra em a muy nobre arte 
impressoria. e quis ocupar ho engenho e tralladar este presente 
liuro», etc. 
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A versão portuguesa do Livro de Marco Paulo derivou directa- 
mente da tradução latina de Fr. Francisco Pipino. Resulta isso clara- 
mente do facto de ter o tradutor português vertido o prólogo daquele 
frade. Reconheceu isto mesmo Esteves Pereira (p. XV), mas para, 
em defesa da sua posição, levantar barreira contra a hipótese de ter 
sido Valentim Fernandes o tradutor, diz a p. XXIIÍ que este «declara 
no prohemio do Livro de Nicolao Veneto que se lhe fazia muito 
grave, isto è, lhe era muito difícil traduzir do latim em língua portu¬ 
guesa, por desconhecer a' significação das palavras». Esta falsa 
modéstia por parte do impressor é uma maneira de chamar a atenção 
para a sua habilidade, de que estava inchado. Aliás, das outras partes 
que ele indisputàvelmente traduziu, ou que.são da sua autoria, vê-se 
bem que tal dificuldade não era tanta que lhe não permitisse traduzir 
0 Livro de Marco Paulo. 

A versão latina de Fr. Pipino foi publicada em Anvers em 1485, 
já em dias, portanto, de Valentim Fernandes, que, dada a sua grande 
curiosidade por estes assuntos, não deixaria de ter alcançado um 
exemplar, e de ter feito a diligência de o ler e entender, para o.que 
tinha suficiente conhecimento da língua latina. Deve ter assim aberto 
0 caminho para vir a fazer e imprimir uma tradução portuguesa do 
mesmo livro. É isto muito mais plausível do que o recurso a uma 
versão antiga, em que não creio. Ele mesmo, referindo-se ao exemplar 
que se dizia existir na Torre do Tombo, dá a entender que o não viu; 
e julgo até que ele frizou este ponto para afastar a suspeita de que 
tivesse usado muleta na sua tradução. 


Seguem-se dois parágrafos no lexto de SalÍLSlio que Valentim Fernandes não 
utilizou porque a matéria deles não convinha ao seu «Prohemio». 
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Recapitulando em resumo as considerações feitas, apuram-se os 
pontos seguintes: 

1) Na passagem — «Começase a epistola sobre a tralladaçam 
do liuro de Marco paulo. Feita por Valentym fernandez... Enderen- 
çada ao Serenissimo... Senhor Dom Emanuel o primeiro. Rey de 
Portugal»— as palavras «feita)) e «enderençada» concordam com 
«tralladaçam)), e não com «epístola)); porquanto: 

a) Nos sécs. XV e XVI a palavra de execução que se punha 
nas cartas missivas de carácter pessoal é escrita, e não feita, usando-se 
esta nas cartas de autoridade e em que se registavam actos públicos. 

b) A palavra enderençada, na linguagem de Valentim Fernan¬ 
des, significa dedicada ou oferecida, como ficou demonstrado, e não 
dirigida ou enviada, como pensou Esteves Pereira. 

c) O único lugar da epístola em que se pode ver a dedicatória 
da obra é a passagem referida. Se dermos a esta o sentido que lhe 
deu Esteves Pereira a Epistola perde o seu carácter de dedicatória, e 
fica sem relação nenhuma com o Livro de Marco Paulo, ou comi 
qualquer das outras obras contidas no mesmo volume. 

2) Consequentemente, Valentim Fernandes afirma aí ter sido 
ele 0 tradutor do Livro de Marco Paulo. 

3) Valentim Fernandes, pedindo perdão dos erros que possa ter 
cometido no Livro de Marco Paulo, e rogando a correcção deles às 
pessoas que forem para aquelas terras de que o mesmo livro fala, 
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confessa que tinha responsabilidade na parte formal do livro, e esta 
não pode ser outra senão a tradução. 

4) Ao contrário do que afirmou Esteves Pereira, a linguagem 
do Livro de Marco Paulo é semelhante à do Livro de Nicolau Véneto, 
como ficou demonstrado no confronto da adjectivação e da construção 
de várias frases em muitos exemplos tirados de cada uma das refe¬ 
ridas obras. 

5) Algumas das construções confrontadas são de tal maneira 
insólitas que, pelo seu cunho pessoal, constituem uma espécie de 
rubrica da pessoa que as escreveu. 

6) A versão portuguesa do Livro de Marco Paulo foi feita 
directamente sobre a versão latina de Fr. Francisco Pipino, como 
transparece da inclusão do prólogo deste frade na tradução por¬ 
tuguesa. 

Consequentemente: 

A versão portuguesa do Livro de Marco Paulo impressa em 
1502 foi feita pelo próprio impressor Valentim Fernandes directa¬ 
mente sobre a versão latina de Fr. Francisco Pipino. 






COOTRIBUIÇÃO PARA O EPISTOLÁRÍO 
DO CARDEAL-REI 

PELO 

Académico Cormvondente 
■ JOAQUIM VERÍSSIMO SERRÃO 
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contribuição para o epistolário 

DO CARDEAL-rei 


E scasseiam, na bibliografia histórica portuguesa, as colec- 
tâneas documentais que permitam o estudo global de um 
reinado ou de um período restrito sem ter em conta os infor¬ 
mes das obras —quase àiúmos— clássicas para o conhecimento 
da matéria. Não sabendo onde encontrar novas fontes ou achando-as 
apenas como documentos isolados que não podem iluminar um 
conjunto histórico, o investigador vê-se forçado a lançar mão de 
livros que fizeram época, muito deles com dezenas de anos ou com 
séculos de existência, procurando assim contribuir para uma recons¬ 
tituição que, em muitos casos, caminha no mesmo sulco dos autores 
que 0 precederam. Mas ao invés, quando um historiador tem a ven¬ 
tura de penetrar num riquíssimo manancial de documentos e de o 
explorar em perseverante e lúcida análise histórica—tal o exemplo 
do Professor Queirós Veloso no valioso; recheio de Simancas -, pode 
legar uma obra de investigação duradoura, pela riqueza informativa 
do seu conteúdo, pela largueza e actualidade das conclusões que apre¬ 
senta e pela visão nova do período histórico que foi objecto dos 
seus desvelos. 

Não precisou 0 Professor Queirós Veloso, no estudo dos fastos 
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portugueses de 1550 a 1580, de seguir como padrão as obras magnas 
dos autores sebásticos, antes as procurou esclarecer e corrigir à luz 
da nova documentação a que soube dar vida histórica. A reconstitui¬ 
ção biográfica do Desejado e os dois anos de vida nacional tormen¬ 
tosa em que o Cardeal D. Henrique ocupou o trono de Avis; o estudo 
das fontes referentes ,ao reinado de D. Sebastião e a política caste¬ 
lhana de D. Catarina de Áustria, esposa de D. .foão líl e regente do 
Reino durante a menoridade do neto -- aparecem na sua obra envol¬ 
tas em outra claridade histórica, muito diferente da que fora traçada 
por António de Vaena, Fr. Bernardo da Cruz, D, Manuel de Mene¬ 
ses, Fr. Manuel dos Santos, Pereira Baião, Barbosa Machado e Re¬ 
belo da Silva. E foi possível erguer-se um monumento dessa altura 
porque, exigente no objectivo e venturoso na possibilidade de o alcan¬ 
çar, 0 autor pôde recorrer a um corpus de documentação inédita que 
abriu de par em par as janelas desse valioso período do nosso 
Quinhentismo. 

Ora, entre as «fontes» que Simancas avàramente guardava no 
seu interior, a correspondência dos monarcas castelhanos e portugue¬ 
ses constituía, sem dúvida, a parcela informativa mais atraente e reve¬ 
ladora, O estudo dessas cartas permitiu conhecer os documentos 
vivos de uma intensa actividade diplomática entre as duas cortes 
ibéricas, dando ao Professor Queirós Veloso a oportunidade de assen¬ 
tar, com precisão, muitos sucessos à luz da correspondência trocada 
pelos vários monarcas. O valor histórico dos epistoiários 
assim um óptimo material de investigação, e o príncipe dos autores 
sebásticos não deixou de inundar as suas páginas com a transcrição 
de missivas régias que garantem a solidez do seu edifício histórico. 
Isto, porque uma epístola, mais do que um texto histórico, é um 
documento humano que abre uma alma enigmática, que ilumina um 
perfil de contornos mal definidos, que permite ver a majestade de 


127 

um carácter, que nos oferece uma figura nas suas glórias e desditas; 
o historiador que tenha os olhos abertos para ver e os ouvidos atentos 
para escutar poderá extrair, dessas fontes, muitos dados de interesse 
para a análise de um reinado, constmindo uma obra que fica a assi¬ 
nalar um marco na bibliografia da matéria. 

Haverá pois que organizar, entre outras colectâneas de documen¬ 
tos, epistolários dos nossos monarcas que possibilitem 0 investigador 
a conhecer os textos vivos em que os reis portugueses transmitiram 
as suas instruções e vontade, aos soberanos estrangeiros, aos embai¬ 
xadores e ministros, aos simples cortezãos e aos concelhos do Reino; 
e que essa recolha se alargue aos arquivos estrangeiros e que nela se 
proceda à transcrição' integral das cartas localizadas, identificadas, 
mesmo de cópias tardias. É nosso intento publicar 0 Epistolário dos 
monarcas lusos com início em D. João II, no ano de 1481, e termi¬ 
nando com a morte do Cardeal-rei, em 1580: mas esse labor implica 
longos anos de investigação não só no País como no Estrangeiro, c 
não pode vingar, sem.a ajuda de vmn équipe de especialistas que no.s 
queira ajudar no empreendimento, sobretudo no que toca aos restan¬ 
tes séculos da história pátria. 

Retirando das nossas fichas as que marcam a actividade episto¬ 
lar do Rei D. Henrique, não ignoramos quanto a tentativa se apre¬ 
senta incompleta, para mais ingrata: uma centena de cartas em 
dezoito meses de reinado é pouquíssimo e não pode constituir 0 
inventário completo das epístolas do Cardeal-Rei, devendo existii 
muitas outras que. escaparam à nossa recolha. Bastantes foram loca¬ 
lizadas pelo Professor Queirós Veloso, que delas fez menção na obra 
magna que dedicou ao ReWo Eo Carded D. Bemique (Lisboa. 
1946), A . tentativa ficará, no entanto, a marcar um acto de boa von¬ 
tade de modesto investigador e 0 nosso preito de homenagem à nota¬ 
bilíssima , figura que/a Academm Portuguesa da História neste 
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momento celebra, com as honras a que a sua preclara memória 
tem jus. 

1 — Alcohaça, 6 de Agosto de 1578 — Carta de D. Henrique ao 
Secretário de Estado, Miguel de Moura, manifestando uma 
funda apreensão quanto à ida de D. Sebastião e do Exército 
português a Marrocos. 

B. iN. Pads, mss. portugueses, n." 8 , f." 133 v,'\ 134; of. Moral- 
■Fatio, Catalogue des manuscrits portugais de la BibUothèque Nationale, 
Paris, 1892, 'pág, 254, 11 ." 40, 

2~—Alcobaça, 8 de Agosto de 1578— Carta do Cardeal-Infante 
ao Provedor da Misericórdia de Évora, sobre as casas de 
Santa Marta. 

Doe. pub. por GabrM Pereira, Documentos históricos da cidade 
de Évoiii, I Parte, Évora, 1885, págs. 261 e 262. 

3-Lisboa, 25 de Agosto de 1578 —C&vtà de D. Henrique ao 
Cabido da Sé de Coimbra àcerca da desgraça nacional que foi 
a batalha de Alcácer Quibir e a morte de D. Sebastião. 

Arquivo da Uiilv. de Coimbra, Provisões, livro avulso do Cabido 
de Coimbra-, doc, pub. pelo Sr. Prof. Doutor Mário Brandão, Coimbra 
e D. António, Rei de Portugal, vol. II, Coimbra, 1945, págs. 9 e 10, 
n.” VIE 

4 —Lisboa, 2 de Setembro de i578 -~ Carta de D. Henrique ao 
Papa Gregório XIII, comunicando a morte de D. Sebastião e 
a sua ascenção ao Trono. 

Arquivo do Vaticano. Nunz. di Port., vol. IV, f." 49; doc. pub. 
ipor Mons. José de Castro, D. Sebastião e D. Henrique, Lisboa, 1942, 
pág. 237. 
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5 —Lisboa, 2 de Setembro de 1578 —Outm carta do mesmo ao 

mesmo, tratando idêntica matéria. 

Idem, ihiâem, vol. 1, f." 204; doc. pub. por idem, ibidem, 
pág. 238. 

6 —• Lisboa, 5 de Setembro de 1578 - Carta de D. Henrique orde¬ 

nando a D. Luís Pereira viesse assistir às Cortes que 0 mesmo 
senhor determinava fazer em Almeirim. 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Corpo Cronológico, 
P, 1, maço 111, 11 ." 32. 

7 — Lisboa ... de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a Panta- 

leão de Sá, ordenando-lhe que viesse assistir às Cortes que ia 
mandar fazer em Almeirim. 

Idem, ibidem, P. I. maço 111 , n.® 33. 

8 — Usboa ...de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a D. Pedro 

Coutinho, sobre 0 mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. I, maço 111, n." 34. 

9 — Lisboa ...de Setembro de 1578 —Carta do mesmo a António 

Moniz Barreto, sobre 0 mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. I, maço 111 , n." 35. 

10 - Usboa... de Setembro de 1578 - Carta do mesmo a Aires de 

Sousa Coutinho, sobre O mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. L maço 111, n," 36. 

11 - Usboa ... de Setembro de i57« - Carta do mesmo ao alcaide- 

-mor de Vila Franca, sobre o mesmo assunto. 

Idem., ibideni, P. L maço 111, n." 37. 
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12 — Lisboa ...de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a Rui 
Mendes de Vasconcelos, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. I, maço 111, n." 38. 

\3--Lisboa... de Setembro de 1578— Oàxtà do mesmo a Rui 
Barreto Rolim, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. I, maço 111, ii," 39. 

14 Lisboa. .. de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a D. Hen¬ 
rique Henriques, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. I, maço 111, n." 40. 

i5--Lisboa... de Setembro de /57(5 —Carta do mesmo a Fer¬ 
nando Teles, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ibidem., P. i, maço 111, ii." 41. 

16 — Lisboa.,, de Setembro de 1578 — Cartã do mesmo a Luís 
Gonçalves de Ataíde, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. I, maço 111, n." 42. 

11 —Lisboa... de Setembro de /57S-“~Carta do mesmo a Díogo 
Lopes de Sousa, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ibidem., P. I, maço 111, n." 43.' 

—Lisboa... de Setembro de 1578 —Caxià do mesmo a Paulo 
Afonso, sobre 0 mesmo assunto. 

Idem, ibidem, ?. l, m&ço lll, w.’* 44. 

19 — Lisboa... de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a António 
de Melo, sobre 0 mesmo assunto. 

Idem,'ibidem, lll, n.\45. 
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20 — Lisboa ...de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a D. Mar- 
tinho Soares, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. I, maço 111, n." 46. 

21-— Lisboa ...de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a Lourenço 
de Brito, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. I, maço 111, n." 47. 

22 — Lisboa ...de Setembro de 1578 — Carta do mesmo ao Doutor 

João de Sousa sobre o mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. I, maço 111, n.” 48. 

23 —- Lisboa ...de Setembro de 1578 — Carta do mesmo ao Doutor 

João da Fonseca sobre o mesmo assunto. 

Idem, ibidem, ?. l, imip lll, n.° 49. 

24 — Lisboa ... de Setembro de Í575~Carta do mesmo a Garcia 

Afonso de Beja, sobre 0 mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. I, maço 111, n.“ 50. 

25 -— Lisboa ...de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a Afonso 

de Albuquerque, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. I, maço 111, n.® 51. 

26 — Lisboa ...de Setembro de 1578 - Carta do mesmo a António 

Teles, sobre 0 mesmo assunto. 

Idem, ibidem, P. I, maço llí, n.® 52. 

27 — Lisboa ...de Setembro de 1578 - Carta do mesmo ao Doutor 

Jorge da Cunha, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ibidem,?. I lll ^2. 
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28 ™ Lisboa ... de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a D. Luís 

da Cunha, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ihidem, P. I, maço 111, n." 54. 

29 Lisboa ...de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a D. Jorge 
Moniz, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ihidem, P. I, maço 111, n." 55. 

3(}~-Li.sboa... de Setembro, de —Carta do mesmo a Filipe 
de Aguilar, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ihidem, P. I, maço 111, n." 56. 

Lisboa... de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a D. João 
Telo, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ihidem, ?. I, maço 111, n." 57. 

32 — Lisboa ...de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a D. Pedro 
de Almeida, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ihidem, P. I, maço 111, n.® 58. 

—Lisboa... de Setembro de 1578 —Caxtà do mesmo a Fer¬ 
nando da Silva sobre o mesmo assunto. 

Idem, ihidem, ?. l, imço lll, 5^. 

M —Lisboa ... de Setembro de /57S-—Carta do mesmo ao gover¬ 
nador (não refere donde) sobre o mesmo assunto. 

Idem, ihidem, P. I, maço 111, ii,'’ 60. 

7)5 —Lisboa... de Setembro de Í57S —Carta do mesmo a Diogo 
Lopes de Sequeira, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ihidem, P. I, maço 111, n.*’ 61. 
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36 --- Lisboa ...de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a Manuel 

de Magalhães, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ihidem, P. I, maço 111, a.® 62. 

37 — Lisboa... de Setembro de 1578 — Carta do mesmo a D. An¬ 

tónio de Lima, sobre o mesmo assunto. 

Idem, ihidem, P. I, maço 111, n.® 63. 

7% —Lisboa... de Setembro de 7575 —Carta do mesmo para o 
Chanceler-mor assistir às Cortes. 

Idem, ihidem, P. 2. maço 249, n.® 42. 

79 —Lisboa 5 de Setembro de 7575 — Carta de D. Henrique para 
a Câmara de Coimbra sobre a morte de D, Sebastião e a 
próxima convocação das Cortes. 

B. M. Coimbra, Provisões e capítulos das Cortes (1426-1660), 
f.® 59, 60 v."; doc, ipub. pelo Sr. Prof. Doultor Mário Brandão, Coimbra 
e D. Antônio, Rei de Portugal, vol. II. pág. 12, n.® X. 

^0—Lisboa, 6 de Setembro de 7575 —Carta de D. Henrique con¬ 
vocando a Câmara de Torres Vedras às Cortes. 

CIII 

Biblioteca Páblica de Évora, —f." 302. 

2-26 ^ 

Carta do Monarca a D. Rodrigo de Meneses, recomen¬ 
dando Filipe Tercio, engenheiro italiano que ficara prisioneiro 
na batalha de Alcácer: «...tereis cuidado e lembrança de 
mandardes saber de Felippe Tercio, que é um engenheiro ita¬ 
liano, que ia no exercito do Senhor Rei meu sobrinho que 
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Deus tem, e o fareis resgatar logo, porque é homem util e que 
convem ao serviço da sua profissão». 

Doc. ipUb. por Sousa Viterbo, Dicdonaria Hbtorico e Documental 
dos Archkectos, Engenheiros e Construtores portugueses ou a serviço 
de Portugal, vd. III, Lisboa, 1922, pág. 94, 

41 — Lisboa, 9 de Setembro de 1578 - Carta de D. Henrique para 
a Câmara de Coimbra sobre a convocação das Cortes «as 
quaes determino prazendo a Nosso Sõr de fazer a quinze dias 
de Novembro que ora virá na villa de Almeirim». 

B. M. Coimbra, Provisões e capítulos das Cortes (1426-1660), 
f." 6Í, 62 v."; doc. pub, pdo Sr. Prof. Doutoi^ Mário BraJidào, Coimbra 
e D. António, Rei de Portugal, vd, 11, págs. 14 e 15, n." Xll, 

A2 - Lisboa,12 de Setembro de i575 - Carta de D. Henrique ao 
Cabido da Sé de Évora sobre a criação dos colegiais moços 
do coro, 

Doc, cit. pelo P.*' Carlos da Silva Tarouca, Inventário das Cartas 
e dos Cálices manuscritos do Arquivo do Cabido da Sé de Évora, 
Évora, 1946, pág. 35, cota EE 20 p. 

43-Lisboa, 18 de Setembro de 7575-Carta de D. Henrique a 
Filipe II, anunciando e agradecendo a visita que da parte do 
Rei de Castela lhe fizera D, Cristóvão de Moura,, 

A. G. Simancas, Estado, maço 395, n,” 61. 

44^Lisboa, 20 de Setembro de 7575— Carta do Cardeal-Rei ao 
Cabido da Sé de Évora, sobre o regimento dos colegiais moços 
do coro. 

Doc. dt, pdo P.‘‘Carlos da Süva Tarouca,//ivmtónb Cfl/to 

e dos Códices manuscritos do Arquivo do Cabido da Sé de Évora, 
ob, cit, pág. 35, cota iBE 20 o. 
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45 — Lisboa, 24 de Setembro de 1578 — Carta de D. Henrique a 
Filipe II, entregue por intermédio do Embaixador Fernando 
da Silva, sobre o seu projectado casamento com a Rainha- 
-mãe de França, Catarina de Médicis. 

B. da Uráversidade de Coimbra, mss. 1511: doc, pub. pelo 
Sr. Prof. Doutor Mário Brandão, Alguns documentos relativos a 1580, 
«Boletim da Biblioteca d'a Universidade», vol. XVí, Coimbra, 1944, 
págs. 21-23; e pelo Prof. Doutor Queirós Veloso, O Reinado do Car¬ 
deal D. Henrique, Lisboa, 1946. pág. 97. 

46—Lisboa, 25 de Setembro de 7575 —Carta de D. Henrique 
para a Universidade de Coimbra, agradecendo a «visitação» 
do Reitor D. Jerónimo de Meneses. 

Arquivo da Universidade de Coimibra, Provisões, tomo I, f.° 174; 
doc. pub. por idem, Coimbra e D. António, Rei de Portugalt vol. II, 
pág. 16, n." XW. 

4^ —Lisboa, 1 de Outubro de 7575 —Carta de D. Henrique a 
Filipe II, com pêsames pelo falecimento do Arquiduque Ven- 
ceslau, irmão da Rainha de Espanha, e anunciando que o 
Embaixador Femão da Silva transmitiria as condolências da 
corte portuguesa. 

Arquivo de Simancas, Estado, maço 395, n.“ 66. 

48-Lisboa, 8 de Outubro de 1578 -de D. Henrique a 
Francisco Giraldes, embaixador em França, mas ainda com 
residência em Inglaterra, «mandandolhe cartas p"^ elRey de 
. frança e p^ a R^ mãy». 

Biblioteca Nacional de Lisboa, Fww/o Gera/, códice 887, f.® 10. 
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Lisboa, 10 de Outubro de 1578— Cürtà de D, Henrique ao 
iuiz, vereadores e procurador da cidade do Porto, agrade¬ 
cendo a carta de menagem que lhe fora transmitida por 
intermédio de Diogo Brandão Pereira e João Cardoso de 
Miranda, cidadãos e procuradores da mesma cidade. 

Corpvs Codicvm Latmorvm et Portv^alensivm. Livro 1." das 
Chaípas, vol. IV, Porto, 1938. pág. 139. doc. n." CCLXXXV. 

50-Lisboa, 26 de Outubro de /57S--Carta de D. Henrique ao 
Papa Gregório Xlll, pedindo a confirmação do cargo de 
inquisidor-geral, que até então desempenhara, na pessoa de 
D. Jorge de Almeida, arcebispo de Lisboa. 

Arquivo do Vaticano, Nunz. dl Port., vol. f. ÍP 229; doc. pub. 
por Mons. Jo.9ó de Castro, /). Seluisímo e D. Henrique, págs. 255 e 256. 

51 - Lisboa, 27 de Outubro de 1578- Carta do mesmo ao mesmo, 

anunciando de novo a morte de D. Sebastião e o início do seu 
reinado. 

Corp Diplomático Poríusuêes, vol. XI. ipãgs. 672 e 673. Trata-se 
de lima cópia do doc. euviado ipelo mesmo ao me.smo, em 30 de Outu¬ 
bro seguinte; cí Próf. 'Doutor Queirós Vdoso. O Reimdo do Car¬ 
deal D. Henrique, págs. 101 e 102. 

52 —Lisboa, 28 de Outubro de 1578 —Cãxtà de D. .Henrique a 

João Gomes da Silva, embaixador em Roma, encarregando-o 
de apresentar a Gregório XIIII o pedido oficial da dispensa 
para o casamento. 

Corpo Diplomático Português, vol. X, págs. 542-545. Vide o 
resumo do documento no Quadro Elementar, por J. S. Mendes Leal, 
tomo XIJ, Lisboa, 1876, págs. 581 e 582. 
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53 -—Lisboa, 30 de Outubro de /.)7S —Carta de D. Henrique ao 

Papa Gregório XIII, pedindo-lhe dispensa de votos para 
poder casar. 

Biblioteca Nacional de Lisboa, fundo Geral, 9077; doo. pub. 
por Pedro de Azevedo, Doze Cartas do Cardeal Rei D. Henrique, 
«Revista de História», vol. VIII, Lisboa, 1919, págs. 111, n.“ IV . 

54 —Lisboa, 17 de Novembro de 7575 —Carta de D. Henrique 

a Filipe 11, entregue por D. Manuel de Portugal com pêsames 
pela morte do Príncipe de Castela. 

Arquivo de Simancas, Estado, maço 395. n.'’ 69. 

55 — Lisboa, 11 de Dezembro de 7575 —Carta de D. Henrique a 

Francisco Giraldes, embaixador em França mas ainda a residir 
era Londres para «que diga a Rainha de Inglaterra da perda 
delRey D. Sebastião, e sucessão sua; e por hüa carta que lhe 
esçreveo a Ella entendera Elia como se lhe enviava o Doutor 
Ant“ de Castilho que partiria logo que lhe levaria cartas. Pon¬ 
dera quie poderá não ser aprovado polo Papa escreverlhe 
elRey tãtas vezes, como tambê elle não aprovava ter elRey 
D. Sebastião embaxador em Inglaterra q foi a causa principal 
de elRey q Deos tê lhe não dar este nome senão p''‘ a conclusão 
do contracto das tréguas, e por este mesmo respeito ainda q 
Franc" Giraldi ouvera de residir mais em Inglaterra ouvera 
elRey por escusado mandarlhe em escrito aberto o nome de 
seu Embaxador». 

BiMoteca Nacional de Lisboa. 887, f.''II. 

56— Lisboa, 22 de Dezembro de 7575 —Carta de D. Henrique 
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ao Rei de Marrocos sobre a liberdade do Duque de Barcelos, 
seu sobrinho. 

D. Antóniü Caetano de Sousa, Provas da História Genealógica,. 
tomo W, Lisboa, 1745, págs. 436 e 437. 

57 ~ Lisboa, fins de Dezembro de 1578 — Carta de D. Henrique 
a Filipe 11 sobre a matéria do seu projectado casamento 
«porque me apertam muito que me resolva a casar». 

Doc. pub. por Danvila y Burgiiero, Diplomáticos Espanoles. 
Z>on Cmtóte/ í/e Momto, Madrid, 1900, ipág, 400, 

5^ —Lisboa, 21 de Janeiro,de 7579 —Carta de D. Henrique ao 
' Rev. Prior do Convento da Ordem e Cavalaria do Mestrado 
de N. S. Jesus Cristo, de Tomar, sobre a admissão de Jerónimo 
Borges, fidalgo da Casa Real e seu camareiro, no referido 
Convento. 

Biblioteca Nadional de Lisboa, Fundo Geral, 9861,, 7. doc. IiV, 

59^Lisboa, 25 de Janeiro de 7579 —Carta de D, Henrique para 
Filipe II, anunciando a chegada do dominicano Fr. Her- 
nando dei Gastillo, enviado do Rei de Castela. 

Arquivo de Simaacas, Estado, maço 403, f.” 5; doc, 'pub. pdo 
■ Prof., Doutor Queirós Veloso, O Reinado do. Carded D. Henrique, 
,págs, 113 e 114. 

60— Lisboa, 27 de Janeiro c/e 7579 — Bilhete do mesmo ao mesmo, 
tratando idêntica matéria. V 3 

Idem, Mem, maço 403, f,“ 2; pub por idem, ibidem, págs. 114, 

■ ',e 115. ' 
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Carta de D, Henrique a Filipe trantando da matéria de uma 
carta deste; «e pella minha Reposta poderá V. M. ver os 
íundamentos em que me fundej pera tratar de casar, e aver 
despensação de Sua Santidade. E também se respõde às 
RezÕes que frei Fernãdo me deu». 

Arquivo de Simancas, Estado, maço 403, n," 13, 

61 — Lisboa, 29 de Janeiro de 7579 —Carta de D. Henrique a 

Paulo Dias de Novais, capitão e governador das terras do 
reino de Angola, em que anuncia o envio de outras cartas 
que iam na frota e se mostra reconhecido pelos serviços que 
já prestaram. 

Museu Britânico, Adicionais, mss, 20,787, f." 143; cit. pelo 
Sr. Conde de Tovar, Manuscritos portugueses do Museu Britânico, 
Lisboa, 1932, págs. 37 e 38:' e pub. pelo Sr. P."' António Brásio, 
Monumenta Missionaria Ap-icana, 'Apica Ocidental, voi IV, Lisboa, 
1954, pág, 307, 11.“ 87. 

62 — Lisboa, 31 de Janeiro de 1579 — Carta de D. Henrique para 

a Câmara de Coimbra sobre a convocação das Cortes «que , 
seriam em Lisboa'até dez do mês de Março». 

Biblioteca Miiíiicipal de Coimbra, Provisões e capítulos das Cor¬ 
tes (1426-1660), f," 63, 64 v."; doc, ipub, pelo Sr. Prof. Doutor Mário 
Brandão, Coimbra e D. António, Rei de Portugal, vol. II, págs. 22 
e 23, , 

63 —Lisboa, 11 de Fevereiro de 7579 —Carta de D. Henrique á 

Filipe n de Castela em que lhe participa que tinha deter- 
minado resolver a questão da sucessão da Coroa de Portugal 
e que para esse fim lhe enviava uma carta eih forma, por 


intermédio do seu embaixador na Corte de Madrid, Fer¬ 
nando da Silva. 

Colecdón de documentos inéditos para la historia de Espana, 
tomo VI, pág. 125; doc. sumariado oo Quadro Elementar, vol. XVI, 
pág. 29. 

64 - Lisboa, 11 de Fevereiro de i579-Carta de notificação para 
os vários pretendentes deduzirem as razões em que fun¬ 
davam os seus direitos à Coroa. 

Doc. puib. ipor Queirós Veloso, O Reinado do Cardeal D. Hen¬ 
rique, págs. 177 e 178. 

65 - Lisboa, 12 de Fevereiro de 1579-Cm de D. Henrique 
dirigida ao Papa Gregório XIIÍ, instando pela resposta à carta 
em que havia solicitado dispensa de votos para casar (30 de 
Outubro de 1578). 

Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, 9077; doc. pub. 
por Pedro de Azevedo. Doze Cartas do Cardeal Rei D. Henrique, 
est. e loc. cits,, pág. 112, n.* V. 

66 - Lisboa, 14 de Fevereiro de 1579 - Carta do mesmo ao mesmo, 
em latim, acerca do seu projectado casamento. 

Mem, ibidem, 9077; doc. pulb. Jporidem, ibidem, págs. 112 e 113. 

61 —Lisboa, 23 de Fevereiro de 1579 — Cm régia ao concelho 
do Porto para se proceder a nova eleição de procuradores para 
as Cortes, que seriam a 10 de Março, anulando a que Brás 
Pereira e Jorge de Vabo tinham alcançado se fizesse deles, 
sendo vereadores. 

Arquivo da Câmara do Porto, Provisões, livro 3, f.® 295; doc. 
sumariado no Índice Chromlogico dos documentos mais notáveis que 


se achavão no Archivo da illustrissima Camara da cidade do Porto, 
quando por ordem Régia o examinou no anno de 1795, o Conselheiro 
João Pedro Ribeiro, com prefácio c notas do Sr. Dr. J. A. Pinto 
pÈrreira, Porto, s. d„ pág, 309. 

68 — Lisboa, 24 de Fevereiro de 1579 — Carta de D, Henrique 

ao Papa sobre a dispensa que solicitara para poder casar. 

Arquivo do Vatiano, Nunz. di Fort., vol. IV, f." 52 v.‘’: doc. 
pub. por Mons. José de Castro, D. Sebastião e D. Henrique, pág, 281. 

69 Lisboa, 27 de Fevereiro de 1579 — Carta régia ao concelho 
do Porto, para não serem votados para procuradores das 
Cortes, nem assistirem à eleição, Brás Pereira nem Jorge de 
Vabo, e que ao Corregedor da Comarca manda inquirir acerca 
do caso de Brás Pereira, sobre que lhe tinha enviado um 
auto e proceda contra os culpados. 

Arquivo da Câmara do Porto, Provisões, livro 3, f." 293; doc, 
sumariado no índice Chronologico, ob. cit., pág. 310. 

10 —Lisboa, 27 de Fevereiro de 1579 —Cm de D. Henrique 
ao Papa Gregório XIII sobre a reforma do Calendário, 

Corpo Diplomático Português, vol. X, pág. 545. Resumo do 
documento no Quadro Elementw, vol. XIII, páig. 582. 

71— Lisboa, 10 de Março de 1579 —Cm de D. Henrique a 
D. Catarina, duquesa de Bragança, sobre a pretensão desta 
ao Trono. 

■ , C III 

Biblioteca iPública de Évora, --f.*’ 301. 
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12- Lisboa, 17 de Março de /579~ Carta de D. Henrique, na 
sua qualidade de geral da Congregação dos Mosteiros de 
S. Bernardo, ordenando que, no Capítulo Geral a realizar-se 
em Maio, tivesse procuração e comissão real para o substituir 
0 Prior de Alcobaça, Fr. Guilherme da Paixão, que devia 
presidir ao Capítulo e celebrá-lo na forma ordenada. 

Fr. Manuel do.s Santos, Alcobaça Illustrada, Coimbra, 1710, 
págs. 539 e 540. 

13- Lisboa, 29 de Março de 7579-Carta de D. Henrique a 
Filipe II, agradecendo o interesse que este manifestara pela 
^ sua saúde, por intermédio do Duque de'Ossuna. 

Arquivo de Simancas, Estado, legajo 403, ii." 14. 


Lisboa, 18 de Abril de 7579— Carta de D. Henrique a 
D. Francisco da Costa sobre a redenção dos cativos da 
batalha de Alcácer Quibir, em especial de D. Francisco de 
Portugal, filho do Conde de Vimioso, D. Afonso. 

D. António Caeteno de Sousa, Provas da História Genealógica, 
tomo V, ipág. 672, n," 34; doc, também publicado polo Prof. Dou¬ 
tor Queirós Vdoso, Ò Remado do Cardeal D. Henrique, pág. 54, 
n.“ 74. 

77— Lisboa,? de Maio de 7579-Carta do Cardeal-Rei ao Papa 
àcerca da dispensa de votos para poder casar. 

Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, 9077; doc, pub. 
por Pedro de Azevedo, Doze Cartas do Cardeal Rei D. Henrique, esC 
e loc, cits,, págs. II4 e 115, n." VU, 


Lisboa, S de Abril de' 7579-Carta de D. Henrique aos 
inquisidores, de Coimbra, anunciando a nomeação de D. .lorge 
de Almeida, arcebispo de Lisboa, para o cargo de inquisi¬ 
dor-geral. 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Santo Ofício, n." 88 (ca¬ 
derno de provisões, cartas e outros papéis), f." 149; doc. pub. por Gomes 
dé Brito, Um Inquisidor-Mor. D. Jorge de Almeida, no «'Arohivo His¬ 
tórico Português», vol, IX, Lisboa, 1914, pág. 338. 

15 — Lisboa, 12 de Abril de 7579 —Carta de D. Henrique con¬ 
firmando os privilégios do Cabido da Sé de Évora, por dois 
anos. 

Doc. cit, ipelo P.® Carlos da Siilva Tarouca, Inventário das Cartas 
e dos Códices manuscritos do Arquivo do Cabido da Sé de Evora, 
oó. cif., pág. 50, cota RiR 12 C. 


78 Lisboa, 7 de Maio de 7579 —Carta do mesmo ao mesmo, 
agradecendo os sentimentos que Gregório XIII lhe enviara 
por morte de D. Sebastião e o que se dizia nessa carta a 
respeito da sucessão da Coroa. 

Idem, ibideni, 9077; doc. pub. por idem, ibidem, págs. 115 e 
116,n.“VI!II:Sobreestacartaeanteriorv/r/eQueirósVdoso,0 7?6'/- 
nado do Cardeal D. Henrique, 121, nC 2, 

19 — Lisboa, 11 de Maio de 1579 — Carta de D. Henrique a Fenião 
da Silva, embaixador em Madrid. 

Biblioteca Nacional de Paris, mss. portugueses, códice 23, f," 316 
"e 317. 

80—' Lisboa, 20 de Maio de 7579 —Carta do mesmo ao mesmo, 
elogiando os serviços do Colector Roberto Fontana. 

Idem, ibidem, 9011', dgc. pub. por idem, Mem, pág. 116, n." IX. 
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— Lisboa, 21 de Maio de /579 —Carta do mesmo ao mesmo, 
instando pelo dispensa de votos para o seu casamento. 

Idem, ihidem, 9077; doc. pub. por idem, ibidem, págs. 116 e 117, 
n." X, 

^2 —Lisboa, SO de Maio de 7579 —Carta de D. Henrique a Hen¬ 
rique ni de França, agradecendo a visita do Senhor de Beau- 
vais-Nangis, enviado francês a Lisboa. 

Bibliotetía National de Paris, Nouvelles acqidsithns fmnçaises, 
5177, f." 43. 

^3—Lisboa, 20 de Maio de 7579 —Carta de D. Henrique a 
Catarina de Médicis, rainha-mãe de França, agradecendo a 
carta que lhe fora transmitida por intermédio do Bispo de 
Comminges. 

Idem, ihidem, 5177, f," 44. 

U —Lisboa, 30 de Maio de 7579 —Carta de D. Henrique ao Rei 
de França, Henrique IIÍ, acerca da pretensão do Senhor de Bi- 
ron, marechal de França, e o desejo de em tudo lhe ser 
agradável. 

Idem, ihidem, 5177, f." 45. 

35 —Lisboa, 30 de Maio de 7579 —Carta de D. Flenrique à 

Rainha Luísa de França, esposa de Henrique III, sobre a 
vinda a Portugal do Senhor de Beauvais-Nangis. . 

^ Biblioteca do Instituto de França, Godefwy, 259, f." 169. 

36 —Lisboa, 31 de Maio de 7579 —Carta de D. Henrique a Fran¬ 

cisco Giraldes, embaixador em França, «entendesse por ella 
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que estava em Portugal e era partido delle p.“ França 0 
Sor de Beauvais, aceito delRey de França, e diz que elRey 
lhe escreveo em favor do marichal de Biron sobre hüa pre- 
tenção antigua que tê. da qual procure de 0 dissuadir, e na 
qual ja se derão algüas respostas, segundo era informado; 
e pola carta de francisco Giraldes da qual esta lie resposta 
parece que era escrita de Bolonia de França». 

Biblioteoa Nacional de Lisboa, Fundo Geral, 887,1*5 11. 

87 — Lisboa, 10 de Junho de 7579 —Carta de D. Henrique ao 

Papa Gregório Xíll, pedindo que desse crédito ao que da 
sua parte lhe dissesse 0 Embaixador João Gomes da Silva. 
Idem, ibidem, 9077; doc. pub. por Pedro de Azevedo, Doze Car¬ 
tas do Cardeal D. Henrique, est. e loc, rít.y., págs. 117 e 118, n." XI. 

88 — Lisboa, 20 de Junho de 1579 — Carta de D. Henrique a 

Francisco Giraldes, embaixador em .França, em que lhe manda 
que compre 3.000 moios de trigo para provimento dos luga¬ 
res de África. • 

Idem, ihidem, 887, f." 11. 

Carta de D. Henrique a Filipe II, sobre a matéria da pre¬ 
tensão do Duque de Sabóia à Coroa portuguesa. 

Arquivo de Smancas, Estado, maço 403, n,“ 10. 

89 — Lisboa,' 22 de Junho de 1579 — Carta de D. Henrique para 

0 Cabido de Coimbra, mandando fazer em todas as igrejas, 
orações pelos trabalhos que afligiam 0 Reino. 

Arquivo dia Universidaide de Coitiiibra, Documentos avulsos ão Ca¬ 
bido', éoç. pnh. pelo Sr. Prof. Doutor Mário Bntíãk), Coimbra e 
D, António, Rei de Portugal, vol. II, págs. 35 e 36, n.® XXIX. 
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90 —Lisboa, 7 de Julho de /579 —Carta régia ao corregedor, 
juiz de Fora e vereador mais velho do Porto, de que manda 
pelos procuradores das Cortes um cofre de três chaves, de 
que cada um terá sua chave, na forma do regimento que lhe 
envia, pela qual verão os papéis que vão no mesmo cofre, 
que deverá ficar guardado na Câmara, tendo-se por esta causa 
demorado os procuradores depois de acabadas as Cortes. 

Arquivo da Câmara do Porto, Provisões, iivro 3, f." 288; doc. 
sumariado no índice Chronologico, ob. cit„ ipág. 310. 

91— Lisboa, 13 de Julho de 7579 — Carta, de D. Flenrique a 
Filipe II sobre uma memória que lhe fora entregue, em 8 de 
. Julho, por Cristóvão de Moura. 

Doc. pub. por Queirós Velosó, O Reinado do Cardeal D. Hen¬ 
rique, ipágs. 285 e 286. 

92 — Lisboa, 15 de Julho de 1579 — Carta de D. Henrique a Fran¬ 

cisco Giraldes, embaixador em França: «que falle a elRey 
de França p.' que mande dar a posse das terras conformes 
ao contracto da D. Lianor mãe da Infanta D. Maria ou 
que obrigue a Ugier de Gurgue que pague logo 0 que deve 
do resgate delias». 

iBíblioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, 887, f." 11. 

93 —Lisboa, 23 de Julho de 7579— Carta do mesmo ao mesmo: ^ 

<dhe diz que pola muita necessidade em que,esta a sua fazenda 
queria mandar vender 0 arreyo de Pedraria que esta na casa 
da índia, de que em França e Alemanha dever aver muita 
noticia, e assi que trate lá da dita venda». 

Idem, ibidern, 887, f." 11 e 11 v.".. 
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94 Lisboa, 21 de Julho de 1579 — Carta de D. Henrique a João 
Gomes da Silva, embaixador em Roma, sobre matérias várias. 

Corpo Diplomático Português, vol. X, págs. 546 e 547; resumo 
no Quadro Elementar, tomo XIII, ipág. 583. 

95 —Lisboa, 29 de Julho de 7579 —Carta de D. Henrique a 

Filipe II acusando a recepção da carta que lhe fora entregue 
por D. Cristóvão de Moura e declarando não concordar que 
0 Príncipe de Castela seja jurado por herdeiro dos Reinos 
de Portugal. 

Arquivo de vSimancas, Estado, maço 398, 11 .“ 186. 

96 —Lisboa, 19 de Agosto de 7579— Carta de D. Henrique à 

Rainha-mãe de França, Catarina de Médicis, sobre a resposta 
que dera ao Bispo de Comminges que, nessa data, ia regres¬ 
sar a França. 

Biblioteca do Instituto de França, Godefroy, 259, f.” 172. 

97 Lisboa, 20 de Agosto de 1579 — Carta de D. Henrique a 
Francisco Giraldes, embaixador em França: «que folga muito 
de saber que erão quebradas as cartas de marca, e que vesite 
ao Bpo de Cominges que ora de ca partia: e que lhe diga 
como lhe manda S. A. que faça muita conta da sua amizade». 

iBiibliote*:.a Nacional de Lisboa, Fundo Geral, W, f.® 11 v.". 

9^ —Lisboa, 22 de Agosto de 7579 —Carta de D. Henrique ao 
Papa, remetendo-lhe uma cópia da sentença que declarava 
0 Prior do Crato como filho ilegítimo do Infante D. Luís. 
Doc. ipub. por Mons. José de Castro, O Prior do Crato, gkg. 50. 
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99-Lisboa, 27 de Agosto de /579-Carta de D. Henrique a 
Filipe 11, informando este da publicação da sentença de ile¬ 
gitimidade de D. António, tomada pública na véspera, e 
pedindo-lhe para não o acolher caso o Prior se refugiasse 
em Castela. 

Arquivo de Simancas. Estado, maço 403, 7 e íi: dcc. piib. 

ipor Queirós Vdoso, O Reinado do Cardecil D. Henrique, págs. 227 
c 228. 

m-Lisboa, 27 de Agosto de Í579--Carta autógrafa de D. Hen¬ 
rique ao Papa Gregório Xíll, àcerca do seu procedimento 
na causa do matrimónio entre seu irmão, o infante D. Luís 
e Violante Gomes. Em português. 

Arquivo do Castelo de Santo Ângelo, Armaria Injeriora, 4243; 
d. Sr. Conde de Tovar, Manuscritos Portumses nos Arquivos 
da Vaticano, nos <íAnais das Bibliotecas e Arquivos», vol. X, n." 37 
e 38, Lisboa. 1932. pág. 55. 

Lisboa, 3 de Setembro de 7579- Carta régia ao concelho 
do Porto, Vila do Conde e Viana, remetendo-lhe a cópia da 
sentença que dera contra D. António, prior do Crato. 

Arquivo de Câmara do Porto, Provisões, livro 3, f." 294; doc. 
sumariado no Irtdke Chronologico, pág. 310. 

m-Lisboa, 15 de Setembro de 7579-Carta de D. Henrique a 
Filipe II, declarando que vai mostrar aos seus letrados, para 
que estes dêem o devido parecer, uma carta do Rei de Cas¬ 
tela que lhe fora entregue por D. Cristóvão de Moura. 

Arquivo de Simancas, Estado, maço 401, n." 298, 

M-Lisboa, 17 de Setembro de 7579-Carta de D. Henrique a 


Francisco Giraldes, embaixador em França, sobre a sentença 
dada no caso de D. António, prior do Crato. 

Biblioteca Nadoiial de Lisboa, Fundo Geral, 887, f.° 11 v.". 

lOA —Lisboa, 17 de Setembro de 1579 —Carta de D. Henrique a 
Filipe II, sobre a matéria da sucessão. 

Doc. dt. por Queirós Veloso, O Reinado do Cardeal D. Henrique, 
pág. 314. 

l{)5 —Lisboa, 19 de Setembro de 7579 —Carta de D. Henrique ao 
juiz, vereadoreS‘ e procurador da cidade do Porto, remetendo 
a sentença que dera no caso de D. António, prior do Crato. 

Corpvs Codicvm iMtinorvm et Portvgalensivm, ob. cit„ livro IV. 
págs, 168 e 169, n." (XIOLXXI. 

106 —Lisboa, 30 de Setembro de 7579 —Carta de D. Henrique ao 
embaixador João Gomes da Silva, sobre várias matérias, entre 
elas D. António. 

Corpo Diplomático Português, vol. X, págs. 552 e 554; resumo 
no Quadro Elementar, tomo Xll, págs. 584 e 586. 

W-Lisboa, 2 de Outubro de 7579-Carta de D. Henrique ao 
Papa Gregório XIII, queixando-se de D. António e do breve 
que a Santa Sé enviara para a legitimação do Prior do Crato. 

Arquiivo do Vaticano, Nunz, di Port., vol. VII, f." 157 e 159; 
doc. pub. por Mons. José de Castro, O prior do Crato, pág. 75. 

108 — S. Bento (Lisboa), 7 de Outubro de 1579 — Carta de D. Hen¬ 
rique a Filipe II, agradecendo a interferência que este tivera 

no resgate do Duque de Barcelos. 

Arquivo de Simancas, êí’í(k/o, maço 403, n." 9. 
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109— Áímeinm, 21 de Outubro de 1579 —Càvtã. de D. Henrique 
aos vereadores e procuradores da cidade de Lisboa, orde¬ 
nando-lhes que elegessem um procurador da cidade e dois 
dos Mesteres, para irem a Ahneirim avistar-se com ele «tratar 
um negoçéo de muita importância». 

Eduardo Freire de Oliveira, Elementos para a história do Muni¬ 
cípio de Lisboa, tomo I, pág. 618. 

nO—Almeirim, 30 de Outubro de /579 —Carta do mesmo aos 
mesmos sobre o Capitão-mor da cidade de Lisboa, D, Pedro 
da Cunha. 

Idem, ibidem, tomo I, págs. 618 e 619. 

ni—Almeirinh 1 de Novembro de 7579— Carta de D. Henrique 
ao Papa àcerca de um breve que dizia respeito ao Prior do 
Crato. 

Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, 9077; doc, pub. por 
Pedro de Azevedo, Doze Cartas do Cardeal Rei D. Henrique, est, e 
Iqc: clts„ pág. 11'8, n.® XIí, 

l\2 — Almeirim, 11 de Novembro de 7579 —Carta de éditos de 
D. Henrique para aparecer o Senhor D. António. 

Provas da Historia Genealógica da Casa Real, tomo II, Lisboa, 
174'2, págs. 525 e 526, n.'’ 84. 

\U — Almeirim, 13 de Novembro de 1579 —de D. Henrique 
aos vereadores e procuradores de Lisboa sobre os represen¬ 
tantes da edilidade que representariam a Capitai nas pró¬ 
ximas Cortes e modo de sua eleição. 

Freire de Oliveira, Elementos para a história, tomo I, págs, 619 
e 620. 


l\Â — Almeirim, 16 de Novembro de 1579 — Carta de D. Henrique 
ao Doutor Heitor Borges Barreto, juiz do Fisco da cidade 
de Lisboa, sobre a água a conceder ao Colégio de Jesus da 
mesma cidade. 

■ Doc. pub. por António José Teixeira, Documentos para a his¬ 
tória dos Jesuítas, 1899, pág. 340, n.” LXXVII. 

115 — Almeirim, 22 de Novembro de 7579 —Carta de D. Henrique 

aos vereadores e procuradores de Lisboa, extranhando não 
saber ainda o nome dos procuradores que iriam representar 
a cidade nas próximas Cortes. Ordena que as eleições fossem 
realizadas sem demora. 

Freire de Oliveira, Elementos para história do Município de 
Lisboa, tomo I. ipágs. 623 e 624. 

116 — Almeirim, 25 de Novembro de 7579 — Carta de D. Henrique 

a Francisco Giraldes, embaixador em França, sobre a sen¬ 
tença de privação de bens e honras que pronunciara contra 
seu sobrinho D. António, prior do Crato. 

Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, 887, f.““ 11 v.“, 12. 

lll—Almeirim, 1 de Dezembro de 7579 —Carta régia aos verea¬ 
dores e procuradores de Lisboa sobre a segunda eleição dos 
procuradores da cidade às próximas Cortes. 

Freire de Oliveira, Elementos para a história do Município de 
Lisboa, tomo I, pág. 626. 

— Almeirim, 13 de Dezembro de 1579 — Carta régia aos verea¬ 
dores e procuradores de Lisboa, estranhando que ainda não 
tivessem chegado a Santarém, onde já se encontravam os res- 
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tantes procuradores do Reino, os que viriam, representar a 
Capital «e naõ he rezaõ que os dessa cidade seiaõ os derra¬ 
deiros». 

Idem, ibidem, tomo I, pág, 627. 

i\9—Almeinm, 19 de Dezembro de 7579 —Carta de D. Henrique 
ao Rei de França, Henrique III, sobre a anulação das cartas 
de marca passadas contra os Portugueses; o Rei de Portugal 
agradece esse acto de boa vontade. 

Biblioteca Nacional de Paris, Nouvdles acquisitlom frmçaises. 
5177, V 46. 

120—Almeirim, 23 de Dezembro de 7579 —Carta de D. Henrique 
para a Câmara de Coimbra àcerca da substituição do pro¬ 
curador Aires Gonçalves de Macedo. 

Biblioteca Mimtópal de Coimbra, Provisões e Capítulos das 
Cortes (1426-1660), f." 66 v."; doe. pub. ipelo Sr. Prof. Doutor Mário 
Brandão, Coimbra e D. António, Rei de Portugal, vol. II, págs. 50 
e 51, n.» Xmi. 

121 —Almeirim, 24 de Dezembro de 7579 —Carta de D. Henrique 

a Filipe II acusando a recepção da carta de 9 do mesmo 
mês, que lhe fora entregue pelo Duque de Ossuna e por Cris¬ 
tóvão de Moura. 

Arquivo de Simancas, Estado, 405, f,“ 38; doc. pub. por Queirós 
Vdoso, O Reinado do Cardeal D, Henrique, pág. 350. 

122 Almeirim, 1 de Janeiro de 755(?—Carta de D. Henrique aos 
procuradores e vereadores de Lisboa, declarando que man¬ 


dara chamar os procuradores da cidade logo que estes che¬ 
garam a Santarém. 

Freire de Oliveira. Elenwntos para a história do Município de 
Usboü, tomo I, págs. 627 e 629. 

\23 —Almeirim, 5 de Janeiro de 7559-Carta de D. Henrique à 
Câmara de Coimbra àcerca da procuração a passar a Gaspar 
Fogaça, procurador da cidade nas Cortes do Reino. 

Biblioteca Municipal de Coimbra, Documentos avulsos, oaixa A, 
n." 26; doc. pub. pelo Sr, Prof. Doutor Mário Brandão, Corâim e 
António, Rei de Portugal, tomo lí. pág, 52, n.» XLV. 

124-Almeirim, 9 de Janeiro de 7550-Carta de D. Henrique à 
Câmara de Lisboa, mandando dar poderes aos procuradores 
em vista às próximas Cortes do Reino. 

Freire de Oliveira, Elementos imra a história do Município de 
Lisboa, tomo I, pág. 634. 

125 — Almeirim, 15 de Janeiro de 7550 —Carta régia aos verea¬ 
dores e procuradores da cidade de Lisboa, ordenando que 
«por alguns justos respeitos de meu serviço e do bem da 
republica dessa cidade... o licenciado Diogo Salema não sirva 
mais de vereador nem de provedor-mór da cidade», cargos 
em que seria substituído pelo Dr. Fernão de Pina Marecos. 

Idem, ibidem, tomo I, págs. 634 e 635. 
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QUANTAS DINASTIAS RÉGIAS HOUVE EM PORTUGAL 


S ERVEM-SE os historiadores de várias divisões como auxiliares 
da História: umas para separar o tempo em períodos ou 
épocas, outras para facilitar o tratamento dos assuntos e ainda 
outras para agrupar os soberanos em famílias—-as dinastias — estas 
últimas nem sempre com justificação ou proveito, porquanto ele 
vem somente quando as linhagens régias se substituíram em lutas 
pelo Trono ou se extinguiram de todo e houve necessidade de gente 
de origem diversa empunhar 0 cetro. 

Em 0 nosso país a divisão da história pátria em grupos fami¬ 
liares não parece ser muito antiga ou ir para trás dos começos do 
século XIX. Nem todos os historiadores portugueses recorreram a 
tal parcelamento, que não encontramos em Alexandre Herculano, 
nem foi utilizado por Luís Augusto Rebelo da Silva, nem mesmo nos 
aparece no estrangeiro Schaeffer, introduzido por Sampaio Bruno. 

Não foram os escritores nacionais muito inclinados ao sistema 
de agrupar os reis em dinastias, hábito que julgamos de origem es¬ 
tranha, Sòmente nos compêndios escolares se empregou, com lar¬ 
gueza, o repartimento familiar. 

De todas as divisões usadas na construção da história nacional 
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é, decerto, esta a menos útil, porque não favorece de modo algum o 
trabalho de quem a tem de traçar. Ela obriga à sequência cronológica 
dos remados, não permitindo reunir os factos de igual natureza veri^ 
ficados dentro de mais largo período, delimitado por acontecimentos 
de muito maior importância do que a subida ao trono do príncipe 
e a cessação do seu governo. 

Os grandes panoramas políticos, administrativos, económicos e 
culturais de qualquer povo não cabem no âmbito de um reinado. 

As dinastias agrupam soberanos, mas não modificam a forma 
expositiva dos sucessos. Por isso, ainda que fosse preferível seguir 
a série dos monarcas passo a passo, elas não seriam mais do que 
grandes rubricas a separar alguns reis dos respectivos antecessores. 

Parece-nòs, pela divisão feita pelos historiadores em dinas¬ 
tias, que eles sentiram a necessidade de uma separação da história 
nacional em períodos e que, na ocasião, não acharam os títulos pró¬ 
prios a dar-lhes e, portanto, resolveram ir para o parcelamento 
familiar, existente noutros países, onde as linhagens reinantes não 
tinham origem comum, pelo menos próxima. 

Vejamos, pois, quais os períodos com que fizeram coincindir 
as suas dinastias: o primeiro da história portuguesa é o da indepen^ 
dência, fixação e colonização interna, que termina com D. Fernando I, 
porque a eleição de D. .Toão I abre as portas a novas iniciativas, 
as dos descobrimentos e colonizações ultramarinas, para se encerrar 
nos fins do século XVI, por o regime dualista ter modificado a orien¬ 
tação nacional, seguindo-se-lhe, acabado este, o da restauração polí¬ 
tica e económica. 




* 

Quatro períodos dinásticos se introduziram, por conseguinte, 
em Portugal. 

Chamaram os divisores da cadeia régia em dinastias, à primeira 
afonsina por haver começado com D. Afonso Henriques, à segunda 
de Avis em virtude de ter principiado no Mestre da Ordem deste 
nome, se bem que seria mais coerente a ter denominado joanina 
~à terceira filipina, pois se originou em D. Filipe, o Prudente, e 
à quarta brígantina visto partir de um Duque de Bragança. 

A primeira foi, também, designada de Borgonha, atendendo à 
casa de que procedia o Conde D. Henrique, pai do fundador da 
monarquia portuguesa. 

Quanto à quarta, é brigantina não somente por o seu fundador 
ser Duque de Bragança, más por ele ter a chefia da Casa de Bragança, 
importante pela antiguidade e senhorios, mas, também, pela sua 
descendência da Casa Real e alianças com ela e, ainda, por já haver 
sido, no reinado de D. Manuel I, jurada herdeira do trono. 

Vejamos se as quatro dinastias têm justificação, se o seu número 
é insuficiente ou em demasia. 

■ !(! 

Algumas quebras da cadeia régia portuguesa foram tomadas 
para começo de novas dinastias, todavia, não podemos, mesmo na 
mais longíquamente entroncada, ver linhagens diversas da primitiva, 
porque, à luz da lei nacional reguladora da sucessão, as fêmeas não 
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eram inábeis para ocupar o trono e muito menos, portanto, para 
invalidar as linhas de geração em que figurassem uma ou mais vezes. 

A varonia que não fosse portuguesa poderia criar, nos países 
seguidores da lei sálica, família diversa da reinante em Portugal, 
mas tal facto só tinha importância no reino de origem e não em o 
nosso. 

Confirmam-no exuberantemente as pretensões de várias pessoas 
ao ceptro português, sem mão própria que o empunhasse por morte 
do Cardeal-Rei D. Henrique. Todos os pretendentes tinham sangue 
do Rei D, Manuel I e, também, de outros príncipes remantes ante¬ 
riores. Eles sabiam bem que se podiam habilitar, em Portugal, à 
sucessão aberta. 

As dúvidas surgidas resumiam-se, pois, em saber quem tinha 
maior direito a que lhe fosse diferido o Reino. 

Não há, na longa série régia nacional, apropriação da coroa por 
alguém que não descendesse da casa real portuguesa, sem se ter de 
procurar o seu entroncamento nela em tempos recuados, como atrás 
expusemos. O Rei com menos proximidade do antecessor foi 
D. João IV, cuja ascensão ao trono se justificou, além de outros 
motivos, pelo desejo de termos rei natural. Menos afastado no paren¬ 
tesco se encontrava D. Filipe II de Espanha, filho do Imperador 
Carlos V e de sua mulher a Manta D. Isabel, e, por esta, neto do 
Rei D. Manuel I, o qual era, também, sobrinho do defunto Cardeal- 
-Rei por ser filho de uma irmã legítima e, também, tio-primo do Rei 
D, Sebastião. 

Têm-se considerado os três reis de Espanha que governaram 
0 nosso país em regime de união de coroas como intrusos, mas tal 
designação parece bastante descabida, pois Filipe, o Prudente, tomou 
conta de Portugal no nso do direito sucessório que invocava, prete¬ 
rindo, é certo, outrem com melhor direito, por vir de varão. 


lói 


Os trinta e cinco monarcas portugueses se encontram agrupados 
pelos historiadores em quatro dinastias, porém não parece que assim 
se devesse fazer, porque dinastia é a sequência de soberanos da 
mesma família. 

Se examinarmos bem o que se passou na monarquia portuguesa 
verificaremos o seguinte: 

a) -—Desde o primeiro rei, D. Afonso Henriques, até a morte 
do nono, D. Feniando I, a sucessão deu-se de pai a filho, excepto 
a de D. Sancho 11 para D. Afonso III, pois a este a coroa proveio 
de um irmão. 

b) -- Do nono rei para o décimo, D. Fernando I e D. João I, 
também o cetro passou de um irmão a outro. 

c) — Eram igualmente irmãos os reis D. Afonso VI e D. Pedro IL 

d) — Por morte do pai, D. João VI, subiu ao trono seu filho 
D. Pedro IV e depois o irmão deste D. Miguel I, sucedendo-lhe sua 
sobrinha D. Maria II. 

e) --- D. Pedro V e D. Luís foram, também, irmãos. 

Entre trinta e cinco soberanos, cinco que cingiram a coroa eram 
irmãos do respectivo antecessor. Destes todos, só dois sucederam 
por incapacidade física ou por morte: D. Pedro H e D. Luís I. 
D. Afonso III reinou por deposição de D. Sancho H e D. Miguel I 
pela desnaturalização de D. Pedro IV. A D. Fernando I devia suceder, 
por lei, sua filha D, Beatriz, pondo de parte a dúvida da sua pater¬ 
nidade, porém os interesses do Reino aconselhavam príncipe portu¬ 
guês e, daí, a política da Nação haver postergado a linha natural 
da sucessão, que afastou por meio das armas, apresentando-se vários 
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irmãos do reifdefunto a pretenderem o trono, o qual as Cortes, reu¬ 
nidas na cidade de Coimbra em 1385, entregaram a D. João, Mestre 
de Avis, apesar de ilegítimo. 

Tanto a deposição de D. Sancho II, como o afastamento de 
D. Afonso VI e de D. Pedro IV trouxeram intranquilidade e, até, 
grandes lutas intestinas. Só a morte deu sucessão pacífica a D. Luís I 

D. Filipe lí de Castela, por morte do rei Cardeal D. Henrique, 
apresentou-se, com outros, a pretender o cetro português, mas não, 
propriamente, como sucessor do último soberano. Descendia de 
D. Manuel I, tronco de cinco pretendentes, e de mais um •— Henri¬ 
que III, rei de França, filho de Catarina de Médicis, então ainda 
viva— que invocava por via materna longínquos e mal fundados 
direitos, radicados no casamento de D. Afonso III com Matilde, Con¬ 
dessa de Bolonha. 

O terceiro Filipe cedeu o trono a D. João IV pela revolução 
restauradora do rei natural. 

As quatro dinastias — seguindo a classificação feita pelos his¬ 
toriadores modernos —originaram-se em actos de força, pois até 
0 Patriarca, D. Afonso Henriques, se libertou do seu suserano pela 
violência. 

Verificá-se, portanto, que todas as pseudo-dinastias descendem 
do fundador do reino de Portugal e a segunda, terceira e quarta 
entroncam, mais proximamente, em D: Pedro I. 

A análise da cadeia régia mostra-nos que a circunstância de 
fmternitate não originou — mesmo entre nós — dinastias, porquanto 
se não compreende que o Mestre de Avis fosse princípio de nova 
sequência de reis, o que também é injustificável pela irregularidade 
do seu nascimento, facto este notado em D. António l e não impe¬ 
ditivo de ele subir ao trono, nem provocador de dinastia diversa. 

Igualmente se não justifica que, dentro do critério de agrupa¬ 


mento dos reis de Portugal em dinastias, se não criasse uma quando 
D. João II morreu e, por sua indicação, o primo e cimhado herdou 
a coroa. 

Corrobora tratar-se de uma só família real, começada em 
D. Afonso Henriques, o brasão de armas usado por todos os prín¬ 
cipes, pois excluindo o do primeiro, que se não sabe como era, e a 
introdução da bordadura de Castela feita pelo Conde de Bolonha, 
ele se manteve sempre até o último. 

Não se deve considerar o caso da cruz de Avis nas armas do 
Rei D. João I, porque foi episódio, que, só por inadevertência, se 
manteve até seu bisneto D. João 11 a retirar do brasão por aí estar 
indevidamente, visto ser insígnia pessoal do Mestre de Avis. Justi- 
fica-se, em parte, que a cruz continuasse nos três reinados subse¬ 
quentes ao de D. João I por falta de oficial de armas competente 
— decerto já tinha morrido há bastante tempo o rei de armas inglês 
Arieta—, não estar ainda organizado de forma perfeita o serviço 
heráldico e, também, pela influência do Mestre de Avis na vida 
nacional. 

Se pusermos de parte a bordadura de Castela, que o infante 
D. Afonso, Conde de Bolonha, usou como filho segundo, o brasão 
real manteve-se sem mais nenhuma junção de outras armas, nem 
mesmo quando nos reis a varonia passou a ser estrangeira, por ma¬ 
trimónio com D. Fernando II, da casa de Saxe-Coburgo-Gotha. 

Durante o governo filipino as armas nacionais se mantiveram 
sem mistura dentro do escudo, posto sobre as dos estados que os 
monarcas espanhóis tinham debaixo da sua coroa e dós quais des¬ 
cendiam, visto Portugal ser, apenas, réino unido. Todavia, só 
figuraram assim no escudo espanhol, porquanto em Portugal se 
continuaram a usar de igual modo que anteriormente à união das 


coroas. 
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Podemos, de quanto expusemos, concluir que somente houve em 
Portugal uma dinastia: a de Borgonha. 

= 1 = 

■jf íK 

Prende*se um pouco com este assunto o de que trataremos agora. 

Já, atrás, nos referimos à designação de dinastia de Avis, dada 
por alguns historiadores aos soberanos que governaram Portugal 
desde a subida ao trono de D. João I, Mestre da Ordem Militar de 
Avis, até a morte do Cardeal D. Henrique, seguida do breve reinado 
de D. António, prior do Crato. 

Aludem escritores nacionais e, especialmeníe, estrangeiros à Casa 
de Avis, mas esta não existiu senão na pouquidade de conhecimentos 
de alguns e na fraqueza de raciocínio de outros. 

Conforme dissemos, a designação da dinastia provém do cargo 
que D, João, antes de ser elevado a rei, exercia naquela Ordem. 
Talqualmente se poderiam denominar, por exemplo, os reis de Ingla¬ 
terra, depois da instituição da Ordem da Jarreteira, por dinastia da 
Jarreteira e, paralelamente, chamar à descendência do fundador a 
Casa da Jarreteira. 

Por casa devemos entender o conjunto de bens e senhorios trans¬ 
mitidos de geração em geração, normalmeníe vinculados. Não se 
verifica no facto esta circunstância, nem mesmo a de a família real 
possuir, então, bens próprios na vila de Avis, sede da referida milícia. 

Se é impróprio dizer-se dinastia de Avis, muito mais, portanto, 
empregar a expressão Casa de Avis para aludir à descendência do 
Rei D. João I. 

Tem-se chegado, mesmo, a empregar Avis como apelido. Os 


soberanos portugueses só modemaraente adoptaram apelido, pois 
antes se designavam pelo nome de baptismo, seguido da sua qua¬ 
lidade de princípes reinantes; e seus filhos também não recorriam 
a nome familiar. Somente quando a geração régia, perdidos os títulos 
inerentes, entrava em a nobreza comum adquiria apelidos. 

Também, conforme as leis heráldicas do Reino, devia abandonar 
as armas reais puras antes da quinta geração, misturando-as, depois, 
com outras. Excepção, decerto resultante da falta de cumprimento 
desta regra, como a houve de outras da mesma natureza, se nota em 
as armas dos Lencastres, começadas a usar por o Senhor D. Jorge, 
Duque de Coimbra, filho ilegítimo do Rei D. João II, as quais nunca 
foram misturadas com outras, para diferenciação, conforme im¬ 
punham as normas heráldicas. 
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ERRATA 


Na página 162, linha 10, leia-se 

pretendentes. Havia 
em vez de 
pretendentes, e de 



